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capítulo. A partir daí sao apresentados aspectos básicos 

da teoria lingüística e, em prosseguimento, considera-se 

a Teoria da Enunciação, a Sociolingüística e a Análise de 

Discurso, dando-se ênfase às proposições de Benveniste, 

Baktin e pêcheux, dentre outros. 

O segundo capítulo aborda conceitos fundamentais 

em Psicanálise, tratados a partir da obras de Freud e La 

cano Menciona-se, de início, alguns aspectos da relação 

entre linguagem e desejo, analisando-se a estrutura incons 

ciente, seus diferentes mecanismos e o processo de consti 

tuição do sujeito. 

As questões que envolvem linguagem, trabalho e or 

dem social são discutidas no terceiro capítulo, que fina 

liza a primeira parte do trabalho. Toma-se como ponto de 

partida a obra de Marx, especialmente a Teoria da Aliena 

ção, considerando-se também as contribuições de Baudrilla,rd 

e Mészáros. 

A segunda parte do trabalho apresenta uma análi 

se das práticas e das relações interpessoais na Escóla de 

Primeiro Grau, a partir de pesquisa realizada na rede es 

colar municipal do Rio de Janeiro, em séries de alfabeti 

zação. Considerando-se as condições de produção como 

titutivas do discurso, são feitas, no quarto capítulo, al 

gumas reflexões sobre a alfabetização nas Escolas públi 

cas do Rio de Janeiro nos últimos vinte anos. 

As falas registradas durante a pesquisa são en 

tão analisadas no quinto capítulo. A Análise de Discurso 

aqui procedida procura destacar as passagens do material 
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recolhido que se relacionam mais diretamente com a propo~ 

ta do trabalho. Procura também buscar a aproximação en 

tre os comentãrios feitos a partir das falas e o quadro te 

órico estruturado na primeira parte. 

Conclui-se o trabalho apresentando propostas, no 

campo da educação, que possam viabilizar uma nova prãtica 

para o cotidiano escolar, livrando alunos e professores do 

assujeitamento a que ficam submetidos. 



CAPITULO I 

LINGUAGEM E SOCIEDADE: A ANALISE DE DISCURSO 

COMO METODOLOG I A DE PESQU I SA 

E COMO I NSTRUMENTO DE REFLEXÃO 



PRIMEIRA PARTE 
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Os fenômenos sociais, em seu aspecto mais cen 

tral, aliam-se ao que é da ordem da significação, dos va 

lores, das finalidades, enfim, a tudo o que constitui a 

"nac.e. iMeJtn.a da ação" 2. Sua interpretação certamente abre 

perspectivas que podem ir além da simples compreensão, che 

gando mesmo a abrir novos caminhos para captar o real e 

propor transformações. 

Pondo de lado a polarização entre subjetividade 

e objetividade em ciência, tão valorizada pelos adeptos da 

pesquisa experimental, considera-se que mais importante 

que estabelecer um acordo com relação a um conteúdo estu 

dado é a possibilidade de se pensar um método de reflexão 

da realidade, a partir do qual se possa conceber posições 

próximas ou concordantes. Como afirma Freire: 

a ~e.aiidade. c.on.~e.ta ê algo m~ que. o~ nato~ ou dado~ toma 

do~ m~ ou me.n.M em ~i m~mo~. Ela ê todo~ ~~~ nato~ e. 

todo~ ~~~ dado,ó e. m~ a peJtc.e.pção que. det~ ~te.ja te.n.do 

a população n.e.l~ e.n.volvida. AMim a ~e.aiidade. c.o n.~e.ta ~ e. 

dá a mim n.a ~e.lação dialêtic.a e.~e. objetividade. e. ,óubje.tiv~ 

dade.. 3 

Considera-se, portanto, os fatos sociais como o 

produto das ações humanas que modelam e transformam a rea 

lidade, da mesma maneira que os homens e mulheres sao 

transformados por ela. A investigação de um fato social 

se realiza pela interação do sujeito com o objeto. 

2 LADRI~RE, Jean. in Bryene, Paul de & outros. Dinãmica da Pesquisa em Ciências Soc! 
ais. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1977. Prefácio, p. 11. 

3 FREIRE, Paulo. Criando Métodos de Pesquisa Alternativa: aprendendo a fazê-la melhor 
através da ação. in Pesquisa Participante. Org. Carlos Rodrigues Brandão. são Paul~ 
Brasiliense, 1988, p. 35. 
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o conhecimento humano é sócio-historicamente de 

terminado. Os homens produzem suas idéias e representa 

ções a partir de atividades materiais e de contato com a 

natureza. 

Para Marx, anteriormente ao desenvolvimento da 

consciência, tem-se na história da humanidade a produção 

dos meios de existência pelo trabalho e a reprodução da 

própria vida, através da procriação. Cada um desses momen 

tos compreendem um aspecto natural, por serem os homensor 

ganismos biológicos que entram em relação com a natureza, 

e um aspecto social, pelo fato de que os indívíduos en 

tram em relações uns com os outros, gerando novas necessi 

dades. 

A maneira corno se estabelece a cooperaçao entre 

os indivíduos caracteriza o modo de produção de urna deter 

minada sociedade. são essas relações orgânicas, através 

do trabalho e da técnica, que tornam concretas as relações 

sociais. E é" a partir delas, corno produto social, que sur 

ge então a consciência humana. 

Sendo primeiramente consciência do meio sensível 

e ainda restrita em relação aos outros homens e aos obj~ 

tos exteriores, passa posteriormente a consciência greg~ 

ria, onde os indivíduos percebem que necessitam viver em 

grupos. Num terceiro estágio a consciência vai além de 

seu caráter prático, chegando a abstração. Isso ocorre a 

partir do aumento da população, da produtividade e das ne 

cessidades, urna vez que toda forma de consciência vincula 

-se diretamente e constitui-se em função de urna infra-es 
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trutura determinada. 

A consciência se concretiza através da linguagem 

Vv..de -6empJte pv..a MbJte o "v..plJúto" a ma1..cücão de v..:taJt "im 

bu1.do" de uma ma:têJúa que aqtú -6e maMnv..:ta -6ob a noJtma de c.~ 

madM de aJt em movimento, de -60Y/l) numa pa1..avJta -6ob a noJtma de 

Unguagem. A Unguagem e. :tão ve1.ha. c.omo a c.oY/l)uênua: e. a 

c.o Y/l) uênua Jtea1.., pJtãtic.a que ew:te :tambêin paJta ou.:tJt0-6 ho 

meY/l) e que poJt:tanto ew:te igual.mente -6Ô paJta mim e, :tal. c.o 

mo a c.oY/l)uênua, -6Ô -6u.Jtge c.om a nec.v..-6idade, M eugênuM 

dO-6 c.o nta:tO-6 c.om ou.:tJto-6 homeY/l). 4 

A linguagem está indissoluvelmente ligada à ati 

vidade mental do homem. Não constitui apenas um recurso 

para expressar o pensamento, mas também um meio para se 

chegar até ele. 

Embora a linguagem nao possa se manifestar sem o 

adequado funcionamento dos órgãos do aparelho fonador e do 

sistema nervoso, ela não se reduz a isso. Segundo Sapir, 

"não -6 e ;tJta:ta de uma atividade -6 imp.t v.. , exec.u.:tada pOJt muo de ôJtgão-6 

bio.togic.amente a da dv..tinado-6". 5 Mas, continua Ma ttoso Câma 

ra: 

de um v.. nOJtCo c.JtiadoJt da humaMdade, que, paJta i-ó-6 o, -6 e -6 eJt 

viu dO-6 ôJtgão-6 do c.oJtpo humano, dando-.the uma apUc.acão -6e 

c.undáJu..a e, ni-óio.togic.amente na1..ando "excJLv.. c.ente", do mv..mo 

modo que -6e u;t:::,i.Uza 0-6 ded0-6 paJta a aJt:te de :toc.aJt piano e 0-6 

joe1.ho-6 paJta o gv..:to -6imbôUc.o da genun.texão. 6 

4 MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. Lisboa, Presença, Vol. 1, 4ª ed. 
p. 36. 

5 SAPIR, Edward, citado por MATTOSO cÃMARA Jr., Joaquim. Princlpios de LingUlstica ~ 
ralo Rio de Janeiro, Livraria Acadêmica, p. 19. 

6 MATTOSO CÃMARA Jr., Joaquim. Op. Cito p. 19. 



011 

o caráter essencialmente representativo da lin 

guagem é que permite a efetivação das diversas formas de 

relações entre os homens. 

Cada comunidade de homens serve-se de um sistema 

de linguagem único, que é a língua. A língua ~ portanto, 

a manifestação cultural da linguagem, uma convenção adota 

da pelo corpo social. Tem caráter normativo e necessita 

de unidade para que se mantenha. 

A língua é, para Saussure,7 o mais completo den 

tre os sistemas de signos estudados pela Semiologia. Por 

ela se exprimem idéias e se pode também explicar os outros 

sistemas de signos. 

Objeto de natureza concreta, a língua implica a 

cada instante um sistema estabelecido e um sistemaemcons 

tante evolução, onde as forças sociais que atuam sobre ela 

engendram modificações acolhidas ao longo do tempopelacQ 

letividade. Em termos concretos, a língua inexiste fora 

do fato social e nele se manifesta por meio da fala. ~ a 

fala que dá existência à língua. 

Através da fala os homens expressam seus pensa 

mentos, estabelecendo combinações realizadas a partir do 

código da língua. Essas combinações exteriorizam-se pelo 

mecanismo psico-físico da fala, tornando-a um ato indivi 

dual, uma produção particular de cada indivíduo. 

A interação de dois falantes ocorre pela expre~ 

sao de idéias, que se traduzem em signos lingfiísticos. O 

7 SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de LingUlstica Geral. são Paulo, Cultrix, 9ª ed. 
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signo lingftístico é, para Saussure, uma entidade psíquica 

t a união de conceito e imagem acústica. Por imagem acús 

tica entende-se o significante e por conceito o signifi 

cado. Considera arbitrária essa relação por nao haver 

entre o significante e o significado qualquer laço natu 

ralo 

Benveniste 8, contrapondo-se a Saussure, percebe 

o laço entre signicante e significado nao como arbitrári~ 

mas como necessário, na medida em que nao há realidade fo 

ra da linguagem. Sem a presença dos signos não há idéias 

preestabelecidas. Há apenas o pensamento amorfo e indis 

tinto. 

o .6ig vú6ic.a.nte. e. o .6ig vúMc.a.do, a. lte.plte..6 e.n.ta.cã.o me.ntal e. a. i 

ma.ge.m a.c.w.,.u.c.a. .6ã.o, poi.6, na. Jte.ilida.de. M dUM 6a.c.e..6 de. uma. 

me..6ma. noca.o e. .6e. c.ompõe.m juntO.6 c.omo inc.oltpolta.nte. e. inc.oltp~ 

Ita.do. 9 

A realidade e a língua se ajustam uma a outra. 

o signo e a realidade da língua. t ele quem a encobre e 

comanda. A arbitrariedade do signo lingftístico reside, pa 

ra Benveniste, no fato de cada signo ser único na represen 

tação de dado elemento da realidade. 

o mecanismo lingftístico gira em torno de identi 

dades e diferenças, vinculadas por sua vez a relações s~ 

multâneas e sucessivas. Saussure chama oposição sintagmá 

tica à sucessao linear dos elementos com funções distin 

tas no contexto lingftístico e oposição paradigmática 
, 
as 

8 Cf. BENVENISTE, ~mile. Problemas de LingUlstica Geral. são Paulo, Ed. Naciona~ 1976. 
9 BENVENISTE, ~mile, Op. Cito p. 56. 
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substi tuições possíveis dentro do código. As unidades lin 

gllísticas estão submetidas aos planos sintagmático e par~ 

digmático, no que se refere a sua estrutura formal. No di~ 

curso os termos se encadeiam linearmente, produzindo com 

binações que se apóiam na extensão. Fora do discurso as 

~ 

palavras se comparam por relações associativas de memo 

ria - antonímia e sinonímia. 

A língua e um sistema de valores diretamente re 

lacionado aos fatos sociais. Esses valores são estabele 

cidos pelo uso consensual de uma comunidade de falantes. 

o conceito de valor lingllístico relaciona-se as 

diferenças e oposições dentro da língua. Confunde-se com 

a noção de identidade na medida em que os elementos da 

língua mantém certa estabilidade em relação as regras sin 

táticas e semânticas existentes. Tanto no seu aspecto re 

presentativo de idéias, constituindo aí um elemento da 

significação, quanto no seu aspecto material, fônico, o 

valor de um termo resulta da presença simultânea de 

tros. Está determinado por aquilo que o cerca. 

Quando .6 e. cüz que. 0.6 valOlte..6 C.Oltlte..6 po nde.m a. c.o nc.w0.6 , .6 ube.n 

te.nde. -.6 e. que. .6 ão pu.Jtame.nte. cüó e.Jte.nc.ilÚ6 , de.ó-i..n.ido.6 não PO.6!; 

tivame.nte. pOIt .6 eu. c.a nte.ú.do, ma.-6 ne.gativame.nte. palt .6uM Ite.ia. 

cõ e..6 c.om ou.tJt0.6 te.Jtm0.6 do .6-i...6te.ma.. Sua c.a.Jta.c.te.JLl1:,tic.a. mlÚ6 

e.xata. e. .6 e.Jt a que. 0.6 au.tJt0.6 não .6ãa. 10 

ou 

Na língua não há semelhanças, não há correspo~ 

dência em termos positivos. O que importa mais num signo 

10 SAUSSURE, Ferdinand de. Op. Cito p. 36 
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são os signos que o rodeiam, no jogo das oposições lin 

gtlísticas. 

A língua constitui um sistema onde as enti 

dades lingtlísticas determinam-se umas em razao das 

outras, pondo em jogo unidades discretas. Nela a 

significação e a função de cada uma das partes da 

estrutura e determinada pelo conjunto. Não há si~ 

nificação em si. 

Para Chomsky li a língua -se compoe de regras 

limi tadas de sintaxe que permitem combinações infinitas, 

servindo como instrumento de expressão do pensamento. 

Esse sistema de regras correlaciona o som ao sentido. 

Considera a existência de duas estruturas da língua: a 

superficial e a profunda. A primeira diz respeito ao 

aspecto externo, aos sinais físicos e a segunda, as 

formas abstratas que determinam o conteúdo semânti 

co. 

Dentro dessa perspectiva uma análise lingtlística 

deve levar em conta não somente a forma, mas também o se~ 

tido, relacionado aos mecanismos internos do pensamento, 

a sua capacidade de significar. 

A natureza simbólica da linguagem permite que 

represente o real por meio de signos. Os signos sao 

pois representantes do real e o reproduzem e recriam, 

tornando a linguagem um instrumento de comunicação in 

tersubjetiva. 

li Cf. CHOMSKY, Noarn & outros. Novas Perspectivas LingUlsticas. Petrópolis, Vozes, 3ª 
ed., 1973. 
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Como diz Benveniste: 

Aquele que nata naz ~en~Q~ pelo ~eu ~Q~O o aQontecimen 

.:to e a ~ua ex.peJÚênua do aQontecimento. Aquele que ouve a 

p~eende p~m~o o ~Q~O e ~v~ d~~e ~Q~O, o aQon 

.:tecimento ~ep~oduz~do. 12 

Indivíduo e sociedade determinam-se mutuamente a 

través da linguagem que, por sua vez, se realiza sempre 

dentro de uma estrutura lingftística definida que é a lín 

gua. As gerações mais velhas transmitem às mais novas o 

uso da palavra. A consciência se desenvolve simultanea 

mente ao uso da linguagem, à formação do símbolo e do ob 

jeto. 

Ao nomear os objetos a criança percebe que a lín 

gua lhe permite o acesso a eles. Percebe também que ela 

própria tem um nome e que nomeando os que a cercam conse 

gue estabelecer comunicação e promover trocas com o meio, 

representando e modelando o real pela linguagem. 

Blikstein afirma que: 

de um modo g~al .:todo P~OQ~~O eduQ~vo e de ~o~~zacão ê 

rubu.:táJúo de ~ep~~en.:t~v~dade do ~~9no; vale ~z~ que a 

edu.Qacão, v~a de ~eg~a, não p~~a de uma Qo~.:t@cão ~em~olõ 

9~Qa que no~ dá a ~~ão da ~e~dade.13 

Discutindo a questão do referente extralingftísti 

co na compreensão da realidade através dos signos, 

Blikstein indica-o como o evento cognitivo anterior à lin 

12 BENVENISTE, ~ile. Op. Cito p. 26. 
13 BLIKSTEIN, Isidoro. Kaspar Hauser ou a Fabricação da Realidade. são Paulo, Cultri~ 

1985, p. 21. 
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guagem. ~ na percepção/cognição que se encontram as raí 

zes da signi f icação. "A 1te.aL.tda.de. -6 e. tJta.n.ó noJtma. em lte.ne.Jte.nte. pOIt 

múo da. pe.Jtc.e.pçã.o / c.ogniçã.o ou da. inte.Jtplte;ta.çã.o huma.na.." 14 Essa 

percepção/cognição está submetida a uma prática social ou 

práxis, entendendo-a segundo a concepçao marxista como 

"c.o nj unto de. mvida.du huma.n.a.-ó que. e.ng e.ndJta.m nã.o -6 Õ a.-6 c.o ndiçõ u de. 

pitO duçã.o ma.-6, de. um mo do 9 e.Jtal, a.-6 c.o ndiçõ u de. e.w:tênc.ia. de. uma. 

-6 o c.ie.da.de.." 15 

Sem práxis nao há significação. Na dimensão da 

práxis articulam-se os traços de diferenciação e identifi 

cação que permitem a apreensao do real pela percepção/cog 

nição. Esses traços seletivos assumem caráter ideológico 

e geram IIformas ll ou IIcorredores semânticos 11 , isotópicos 

com a cultura de uma comunidade. 

Os corredores isotópicos que trazem em si as li 

nhas básicas de significação, criam padrões perceptivos. 

são eles os 116culos sociais" ou estereótipos perceptivos 

pelos quais vê-se a realidade a partir de um referente fa 

bricado que simula o real. Passa-se a considerar o uni 

verso de realidades fabricadas, interposto entre o sujei 

to e a realidade, como o próprio real. 

A língua exerce função interpretante do pensame~ 

to. Atua sobre a práxis, os corredores isotópicos e os 

estereótipos perceptuais, estabelecendo tal interação que 

torna-se difícil separar língua e práxis. Assim é também 

a língua que fabrica a realidade, lIamarrando-a" de forma 

14 BLIKSTEIN, Isidoro. Op. Cito p. 46 
15 BLIKSTEIN, Isidoro. Op. Cito p. 54 
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a impedir o acesso à realidade, a nao ser pelo modo já pr~ 

visto através dos mecanismos de estereotipação. 

Para Barthes "a. Unguagem é uma. leg"úla.cã.o, a. úngua. 

e. !.leu. c.ódigo". 16 Implica uma relação de alienação, de sujei 

ção a um código. Em cada signo está contido um estereóti 

po. ~ necessário que um signo seja reconhecido para que 

possa existir. Nada é exterior à linguagem. Só na lite 

ratura e na poesia é possível a liberdade do homem. 

Foucault afirma que "é no !.lanho que. 0.6 homeM, 

tr..eduz.<..d0.6 a.o !.lilênuo, c.omunic.am c.om a. !.l..i..gni6-{.c.a.cã.o da..6 c.o"úa..6." 17 ~ 

como se aí se criassem novas relações entre as palavras e 

os objetos, fugindo-se às funções de denominar, descreve~ 

designar e classificar, costumeiramente atribuídas a lin 

guagem. 

A existência de relações entre língua e socieda 

de constitui um fato consensual para a Lingllística e para 

as Ciências Sociais, de um modo geral. As tentativas de 

explicar e discutir essas relações têm se concentrado em 

estudos de aspectos diversos, peculiares a cada uma des 

sas tentativas ou comuns a algumas delas. 

A sociolingllística considera a importância das 

variações existentes na língua e sua correlação com os fa 

tos sociais. Procura analisar aquilo que e socialmente 

constitutivo da linguagem e aproxima as variantes lingllí~ 

ticas das variantes sociológicas. 

16 BARTHES, Roland. Aula. são Paulo, Cultrix, 1987, p. 12. 
17 FOUCAULT, Michael. Isto não é um Cachimbo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988, p.49. 
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Baktin 18 considera a palavra, fenômeno presente 

em todos os atos de interpretação e compreensão da reali 

dade, como essencialmente ideológica. Constitui-se por 

isso no indicador mais sensível de todas as transforma 

çoes sociais. 

A significação e a função do signo e, por seu in 

termédio a palavra se torna algo realmente provido de sen 

tido. 

Signo e ideologia são mutuamente correspondentes. 

A consciência individual só pode existir na medi 

da em que se represente materialmente pelo signo, fenôm~ 

no do mundo exterior. Ela surge como fato sócio-ideoló 

gico. 

o signo comunica valores. Pelo verbal confron 

tam-se valores contraditórios, fruto de interesses soei 

ais antagônicos. Assim, para Baktin "o oJtga.wmo e. o mu.ndo 

J.> e. e.nc.o ntJta.m no J.>.-i.g no. A iliv.-i.da.de. PJ.>Zqu..-i.c.a. c.oY/.J.>wu..-i. a. e.xpJte.J.>J.>a.o 

J.>e.m.-i.õu.c.a. e.ntJte. o oJtga.wmo e. o muo e.xte.Jt.-i.oJt." 19 

As relações sociais, que se materializam na fala 

dos indivíduos, bem expressam o sistema de signos verbais, 

transformando em verdades a ideologia dominante. o indi 

víduo assume como seus os valores e o discurso dominantes. 

Qualquer enunciação é socialmente dirigida. Nela 

encontram-se os sistemas e a dinâmica do discurso. Perce 

be-se, pelo uso de expressões, palavras e locuções, o con 

teúdo ideológico do discurso. 

18 Cf. BAKTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem. são Paulo, Hucitec, 1981. 
19 BAKTIN, Mikhail. Op. Cito p. 22. 
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o locutor se utiliza da língua para a construção 

de suas enunciações concretas; não como um sistema de for 

mas normativas onde procura identificar os elementos do 

discurso, mas como um sistema de signos que permite refle 

tir sobre o contexto de uma situação concreta. 

A con~~zação da palav~ ~ô é po~~Ivel com a inelUhão d~ 

~a palav~ no contexto h-WtôJU...co Iteai. de ~u.a Iteai.ização pJt!: 

rrU.ti v a. 20 

o ~en.tido da palav~ é tota1.mente de.teltminado pOIt ~eu. contex 

to. 21 

são tantos os contextos possíveis, quanto são as 

significações. 

A palavra é sempre dirigida a um interlocutor, a 

inda que não haja interlocutor real. Procede de alguém e 

dirige-se a alguém. Constitui, assim, o resultado da in 

teração de dois ou mais individuos socialmente organiz~ 

dos. A enunciação é de natureza social. ~ por ela que se 

efetiva a interação verbal, realidade fundamental da lín 

gua. 

A Teoria da Enunciação coloca o locutor, sujeito 

da linguagem, e sua relação com o destinatário no centro 

de sua reflexão. 

Na linguagem o sujeito experimenta o sentimento 

de ser ele mesmo, dirigindo-se ao outro. A subjetividade 

é assim uma propriedade fundamental da linguagem. O sujel 

to remete-se a ele mesmo como "eu" e ao outro como "tu". 

20 BAKTIN, Mikhail, Op. Cito p. 103 
21 BAKTIN, Mikhail, Op. Cito p. 106 



Benveniste afirma que: 

A c.on6úên.úa de -6i me-ómo -6Ô e pOMlvel -6e expeJl.Á.men.tada pOJt 

c.on.tJta-óte. Eu n.ão empJtego "eu" a n.ão -6eJt diftigin.do-me a al 

guéin que -6 eJtâ. n.a min.ha alo c.ução o ";tu.". EM a c.o n.dição de di 

álogo e que e c.on6ti.;tu.;f.:iva da pe-ó-6oa poi-ó impüc.a em Jteú 

pJtoúdade - que eu me tOJtn.e "tu" n.a aloc.ução daquele que pOJt 

-6ua vez -6e de-óign.a pOJt "eu". 22 
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A polaridade eu-tu não existe em lugar nenhum f~ 

ra da linguagem, porque em qualquer outra situação de con 

traste não se tem os dois oposi tores como sujei tos como no 

caso da linguagem. Em nenhuma outra situação se experi 

menta a dimensão do "eu" por oposição ao "tu": um inexis 

te sem o outro. Essa realidade dialitica'~u-t~ contraria 

qualquer pretensão a separar-se indivíduo e sociedade. Se 

o "eu" não se constitui sem o "tu", o sujeito não se cons 

titui sem sociedade. 

No discurso o homem se apropria da linguagem com 

a finalidade de interagir socialmente e, na medida em que 

se constitui como "eu", constitui tambim seu interlocutor 

como "tu". O outro (tu), por sua vez, e constitutivo do 

pr6prio "eu" por meio das representações e de imagens que 

se articulam neste processo. 

Alim dos pronomes pessoais, verdadeiros pontos de 

apoio da subjetividade da linguagem, o falante se utiliza 

de pronomes demonstrativos, advirbios e adjetivos para re 

lacionar o que diz com a situação a que se reporta. Há 

22 BENVENISTE, frnile, Op. Cito p. 286. 
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também determinados verbos cujo emprego na primeira pe~ 

soa representa a marca do sujeito no discurso, sua parti 

cipação ou não no ato a que se refere. 

A linguagem e., po,w, a. po.ó.óibilida.de. da. .óubjrnvida.de., pua 

fp.:to de. c.on.:teJz. .óemplte. 6oJtma..ó lingl116tic.a..ó a.pJtopJt..i..a.da..ó a. .óua. 

e.xpJte..ó.óão [ ••• ] A iYl..ótâl1ua. do fuC.uMO e. M.ó..tm C.OYl..óti:tutiva. 

de. :tOdM M c.ooJtde.n.a.dM que. de.6il1em o .óuj ei:to e. dM qua.,w a. 

pe.Yl.a..ó de..óigl1a.m0.6 .óu.ma.Jt..i..a.me.n.:te. M mw a.pa.Jte.n.:te..ó. 23 

Considera-se discurso como atividade de um locu 

tor numa situação determinada, que envolve o conjunto de 

enunciados por ele produzidos e os de seu interlocutor, e 

ainda o conteúdo de sua enunciação. 

A enunciação é o ato de produção de um enunciad~ 

o processo de transformação de língua em fala. O enuncia 

do, ao contrário é o produto, o resultado. ~ a manifesta 

ção lingfiística que surge a partir da enunciação. 

O texto, passagem escrita ou falada, capaz de for 

mar um todo significativo, é a unidade, a manifestação lin 

gfiística do discurso. 

Para se compreender o discurso do outro nao bas 

ta descrever o que a pessoa disse, mas também em que nível 

ela o disse. O sentido se constitui pelo processo de de 

codificação. O sentido explícito subjaz outros níveis de 

significação - os níveis implícitos, internos ao discurs~ 

àquilo que o locutor quer dizer. A interpretação do di~ 

curso deve ser capaz de captar as intenções de quem fala. 

23 BENVENISTE, ~mile. Op. Cito p. 289. 
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Para Orlandi "a ünguagem apMe..c.e.. e..n-tão c.omo pO.6.6ib~ 

da.de.. da. .6ubje;tividade.. e.. o fuC.UMO c.omo pJtovoc.ando a eme..Jtg~nc.ia da 

.6 ub j e;ti v idade..." 24 

o semiótico é o que deve ser reconhecido e o se 

mântico, o que deve ser compreendido. O semiótico refere 

-se à língua corno instituição social, enquanto o semânti 

co refere-se ao discurso que produz mensagens. O proce~ 

so do "eu" é semân ti co, enquanto que o do "tu" e semi 

ótico. 

Segundo Kock 25 , o falar, o dizer e o mostrar com 

preendem os três atos constitutivos da linguagem. 

O falar expressa, na produção de textos e frases, 

a capacidade do falante de utilizar a gramática. 

As frases, unidades superiores às palavras, e que 

por meio delas estruturam a significação, sao infinitas. 

"A nJLM e.., wacão ind e.. Mnida, vMie..dade...6 em .f.hn,U:e.. ê. apitá pfl.Á..a vida. 

da ünguagem em acão." 26 t a unidade do . discurso e unida 

de completa por dispor de sentido, significação e de refe 

rência, isto é, por referir-se a urna determinada situação. 

Ela aparece no discurso sob três formas: de proposições, 

de assertivas e de interrogativas. 

# 

A frase realiza-se em palavras, mas nao e a sorna 

delas. As palavras são unidades intermediárias entre as 

frases e os fonemas, desprovidos de significação. 

24 ORLANDI, Eni Pulcine lli. A Linguagem e seu Funcionamento: as Formas do Discruso. Cil!!! 
pinas, Pontes, 1987, 2ª ed. p. 107. 

25 Cf. KOCK, Ingedore G. Villaça. Argumentação e Linguagem. são Paulo, Cortez, 1987. 
26 BENVENISTE, Emile. Op. Cito p. 139. 
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-Como afirma Vi tal Brazil :"0 mundo do.6 .6.,tgno.6 e.. ne..c..h~ 

do, do .6.,tg no li nlta./.:; e.. não há .tJtan.6.,tção. A nlta./.:; e.. tem uma pitO dução pitE.. 

pJt.{.a de.. .6.,tgMn.,tc..ânúa, não lte..dlLÚvU a0.6 .6e..u..6 Ueme..nto.6." 27 

o dizer refere-se à produção de enunciados, à re 

lação entre a linguagem e o mundo. Diz respeito, portanto, 

ao aspecto semântico da linguagem, já que o enunciado e 

uma entidade semântica. 

a c..omplte..e..n.6ão de.. me..n.6age..n.6 nova./.:; ge..JtadM pUa ação de.. e..nun 

ÚM. A oltdem .6e..mântic..a c..ontém o uMVe..MO da e..nunúação e.. 

do CÜ.6 c..u.Jt.6 o. 28 

o mostrar está relacionado ao processo de enun 

ciação. 

Para Baktin o sentido da enunciação completa 
~ 

e 

dado pelo tema. O tema é determinado não só pelas formas 

lingftísticas utilizadas, mas também pelos elementos não 

verbais que situam a enunciação num contexto histórico de 

terminado. 

A enunciação é também dotada de significaçã~ com 

preendendo-a como um potencial, uma possibilidade de sig 

nificar, não necessariamente relacionada à palavra dicio 

narizada. 

A Análise de Discurso relaciona-se ao aspecto se 

mântico da língua. Com relação aos atos da linguagem, es 

taria entre o dizer e o mostrar, abrangendo portanto o 

enunciado e a enunciação. 

27 VITAL BRAZIL, Circe Navarro. o Jogo e a Constituição do Sujeito na Dialética Soci 
aI. Rio de Janeiro, Forense, 1988, p. 37. 

28 VITAL BRAZIL, Circe Navarro. Op. Cito p. 37. 
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Parece nao haver consenso, até o momento, 

no que diz respeito a uma definição mais abrangen 

te para Análise de Discurso. Os trabalhos que -vem 

sendo desenvolvidos algumas vezes situam-se no âmbi 

to exclusivo da Lingftística e outras vezes estabe 

lecem vínculos com as Ciências Sociais e com a Fi 

losofia. 

d h
,H 

Segun o Marcusc 1 , os trabalhos em Análise 

de Discurso têm se dividido entre aqueles que ana 

lisam a fala a partir de situações cotidianas, on 

de não há um tema definido, e em que os interato 

res já se conhecem anteriormente, e aqueles outros 

trabalhos que tratam das representações verbais em 

encontros institucionalizados. Neste segundo grupo, o 

registro das enunciações tem objetivo definido e os 

interatores agem em função de convençoes institucio 

nais, sendo o tema praticamente definido pela 

pria atividade realizada. 

O quadro epistemológico da Análise de Dis 

curso desenvolvido por Pêcheux e citado por 

d ·~ 1 , articula três regiões do conhecimento 

Orlan 

cientí 

fico: a ideológico-cultural, a lingftística e a dis 

cursiva. 

A primeira se expressa pelo materialismo históri 

co, como teoria da ideologia. 

29 Cf. MARCUSCHI, Luis Antonio. Análise da Conversação. são Paulo, Ática, 1986. 
30 Cr. ORLANDI, Eni Pulcinelli. Op. Cito 



o -6ujúto na.o M. a.pJtOptvi..a. da. lingua.gem num movime.nto incüvi 

dual. A n oJtma. de.M a. a.pltO ptvi..a.cão e: -60 úal. Ne1..a. e.-6tã. Jte.nl~ 

tido o modo c.omo o -6uj úto o ne.z, ou -6e.ja., -6Ua. inte.Jtpe.la.cão 

pe..ta. ide.ologia.. O -6ujúto que. pJtoduz lingua.gem também e.-6tã. 

Jte.pJtoduzido ne1..a., a.c.Jte.cü:ta.ndo -6e.Jt a. nonte. e.xc..e.Miva. de. -6e.u 

fuc.u.Jt-6o quando, na. Jte.a.lida.de., Jte.:toma. -6e.nUdo-6 pJte.e.wte.!:!: 

A i-6to c.ha.ma.mo-6 "liMão fuc.u.Jt-6iva. do -6 uj úto " • 31 
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A segunda região, a lingüística, deve ser compre 

endida para a Análise de Discurso como teoria dos mecanis 

mos sintáticos e dos processos de enunciação. Sendo o dis 

curso algo além de um simples conjunto de textos e estan 

do ele referido a uma prática, deve a Análise de Discurso 

buscar regularidades nos processos de produção e nao no 

produto final. As regras sintáticas funcionam no discur 

so como recurso de sentido. 

A terceira e última região é a teoria do discur 

so, entendendo-a como teoria da determinação histórica dos 

processos semânticos. A semântica discursiva articula o 

processo de produção do discurso com suas condições de pro 

dução, conceito básico para a Análise de Discurso, que en 

volve a exterioridade e o processo histórico-social. 

Dentro dessa concepção a Análise de Discurso en 

volve aspectos da Teoria da Enunciação e da Sõciolingüí~ 

tica. 

Pêcheux inclui ainda, como complemento as três 

regiões, a teoria da subjetividade de natureza psicanalí 

31 ORLANDI, Eni Pulcinelli. Discurso e Leitura. são Paulo, Cortez, 1988, p. 19. 
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tica. Considera que, no interior do processo do signifi 

cante, na interpelação e identificação do sujeito, o re 

caque inconsciente e o assujeitamento ideológico se unem. 

A Análise do Discurso assim compreendida result~ 

na. a.ná1.Me. inVr.a..-üng/Ú6tic.a., pe1.a. a.beJttwr..a. da. nova. ciúne.YL6ão 

da. ,6ign.iMc.ânua. do CÜ6 c.uJt.60 e. na. a.nãLw e. .tJt.a.YL6üng/Ú6tic.a. 

d0.6 ;te.x;t0.6, dCLó o bJtM, pUa e1.a.boJta.cão de. uma. me.;tCLó,6 e.mântic.a. 

q u.e. ,6 e. c.o YL6 :tJtu.iJtã. .6 o bJte. a. .6 e.mântic.a. da. e.nu.nUa.cã.o. 32 

Entende-se, portanto, que a Análise de Discurso, 

embora destacando o funcionamento da linguagem, caminha pa 

ra além da Lingüística através do envolvimento das condi 

ções de produção, situando os protagonistas e o objeto do 

discurso. 

32 VITAL BRAZIL, C. N. Op. Cito p. 37. 
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Para a Psicanálise é a fala que confere sentido 

as funções do indivíduo, podendo tornar possível, pelo 

discurso concreto, a emergência da verdade no nível da re 

alidade. 

Lacan, a partir da obra de Freud e utilizando o 

modelo da Lingllística e da Antropologia Estrutural, dá uma 

nova dimensão à teoria psicanalítica, considerando, de iní 

cio, que o inconsciente é estruturado como uma linguagem. 

Caminha para além de Saussure, onde o paralelismo entre o 

significante e o significado coloca o primeiro apenas co 

mo forma de expressão do segundo (~). Em Lacan é o signi 

ficante que atua sobre o significado, sendo este um efei 

to daquele (~). O significante é flutuante e superdeteE 

minante das significações. 

Fica, dessa forma, abolida a superposição da or 

dem das palavras à ordem das coisas e, por sua vez, a cor 

respondência biunívoca entre cada significante e um signi 

ficado pré-determinado. 

Lacan define como ponto-de-estofo a operaçao em 

que o ".6..tgYlÁ..n..tc.a.nte detém o duUzamento, de ou.:tJta. nOftma. ..tYl.deteJtm:!:. 

nado e ..tYl.n..trU.,to, da. .6..tgYlÁ..n..tc.a.çã.o." 33 Esse processo se desen 

volve na cadeia dos significantes, onde se articulam as u 

nidades da língua. t lá que o sentido insiste. Mas nao 

em cada elemento separadamente e sim numa coexistência sin 

crônica em que cada termo se define por oposição aos ou 

33 LACAN, Jacques. Escritos. são Paulo, Perspectiva, 1978, p. 287. 
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tros, complementando-se a significação com o último ter 

mo, por efeito retroativo. 

O vinculo posicional entre os termos tem na 

locução verbal sua expressa0 mais elevada, vindo i 

mediatamente abaixo o nivel das palavras e, por fim, 

o nivel inferior, que constitui o dos pares fone 

máticos, pelos quais se distingue os vocábulos de 

uma lingua. 

O outro vinculo interno ao significante, implic~ 

do no funcionamento da linguagem, e o da similaridade. ~ 

ele que atribui ao significante a função mediadora na 

transferência de sentido, possibilitando infinitas substi 

tuições. Os processos metafóricos e metonimicos demons 

tram de forma evidente a dimensão da similaridade no uso 

significativo da linguagem e seu dominio na apreensão do 

simbolismo. Tornam desse modo inquestionável o caráter 

primordial do significante. 

A centelha criadora da metáfora: 

JOMa e.nVr..e. do,u., .óigMfi,i.c.antu da.ó qu.a.i.6 um .óUb.ó.tU.lÚ o ou 

~o tomando-lhe. o lug~ na c.ade.ia .óigM6ic.ante., o .óigM6ic.a~ 

te. oc.ulto p~mane.c.e.ndo pela .óua c.one.xão (me.tonZmic.al c.om o 

fLuto da c.ade.ia. 34 

Cria-se, assim, o jogo de uma palavra por outra. 

~ essa substituição do significante ao significante que 

produz um efeito de significação. 

34 LACAN, Jacques. Op. Cito p. 287. 
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A estrutura metafórica é explicada pela fórmula: 

f (S') S _ S (+) s 
S 

o termo S' é o que produz efeito significante; o 

S indica o termo substituído; ~ representa congruência e o 

(+), a transposição da barra, exprimindo a separaçao en 

tre o significante e o significado, que dá origem à signi 

ficação. 

A metáfora estabelece o domínio de uma signific~ 

çao. Ela surge porque há uma estrutura significante, a 

qual comanda de maneira a anular qualquer conexão anteri 

ormente estabelecida. 

A metonímia é explicada pela conexao de um signi 

ficante com outro, numa relação de contigüidade, onde a 

parte é tomada pelo todo. Um significante desliza sobre 

o outro, mantendo o significado. 

Traduz-se pela fórmula: 

f (S ••• S') S - S (-) s 

(S ... S') indica o deslizamento do significante e 

o (-), a permanência da barra, denotando a resistência da 

significação. 

As estruturas de metáfora e metonímia introduze~ 

na concepção lacaniana, a compreensao dos processos in 

conscientes - constituem a sintaxe do inconsciente. Os me 

canismos oníricos são exemplos desse paralelismo. Como 
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afirma Lacan: "o .6onho ê um enigma em .únagen.6." 35 Seu traba 

lho obedece às leis do significante. 

Assim como no discurso, no sonho o significante 

desliza sobre o significado, pelas vertentes da condensa 

ção e do deslocamento. 

Freud, em sua obra A Interpretação dos Sonhos 36, 

afirma que os conteúdos oníricos podem ser compreendidos 

a partir dos pensamentos latentes e não dos conteúdos ma 

nifestos. Os processos do sonho são explicados pelo tra 

balho da condensação. "Ft .6/leno e..6 c.onwo, pobne Ij .ta.c.õnic.o en 

c.ompa.Jr.adõn c.om .ta. a.mpütu.d Ij .ta. uq/leza de .ta..6 ideM .e.a..ten:te..6." 37 

Só uma minoria dos pensamentos latentes é repr~ 

sentada no sonho. Conclui-se por isso que a condensação 

se dá por exclusão. O sonho não é pois uma fiel tradução 

das idéias latentes, mas a representação de algumas dela~ 

O trabalho da condensação é o de selecionar ele 

mentos repetidamente emergentes nos pensamentos latentes, 

formando novas unidades e estabelecendo as relações des 

tas com os conteúdos manifestos. Ele se torna mais evi 

dente quando, além de objetos, o sonho se utiliza de pal~ 

vras e de nomes. As palavras são mui tas vezes tratadas c.Q. 

mo se fossem coisas. Articulam-se aglutinações, substi 

tuições e deslocamentos semelhantes às representações de 

objetos, criando-se as mais peculiares formações. 

Os elementos que se revelam como componentes es 

35 LACAN, Jacques. Op. Cito p. 240. 
36 Cf. FREUD, Sigrnund. La Interpretacion de los Suenos. Obras Completas. Madrid, Nueva 

Editorial, 1981, 4ª ed., p. 343. 
37 FREUD, Sigrnund. Op. Cito p. 517. 
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senciais do conteúdo manifesto nao desempenham igual p~ 

pel no pensamento latente. Inversamente, outros que se 

mostram de grande importância nos pensamentos latentes po 

dem nao aparecer representados no sonho, podem ser trata 

dos como possuindo menor valor. Esse processo denominado 

por Freud como deslocamento, relaciona valor a sentido. 

Surge como um mecanismo do inconsciente por influência da 

censura. 

A condensação apresenta estreita analogia com o 

processo metafórico de substituição de significantes. O 

deslocamento, ao representar o essencial pelo acessório, 

e por sua vez análogo ao processo metonímico de represe~ 

tação do todo pela parte, onde os significantes mantêm en 

tre si uma relação de contigüidade. 

Assim como nos sonhos há também identificações 

possíveis entre outros processos de linguagem e certos me 

canismos inconscientes. 

Em sua Psicopatologia da Vida Cotidiana 36 Freud 

aborda o ato falho como um material psíquico não complet~ 

mente reprimido. Rechaçado pela consciência, esse materi 

aI, contudo, não perdeu sua capacidade de exteriorização. 

Aí, como nos sonhos, os pensamentos inconscien 

tes manifestam-se como modificações de outros pensamento~ 

trilhando para isso caminhos e associações desconhecidas. 

38 Cf. FREUD, Sigmund. Psicopatologia da Vida Cotidiana. in Op. Cito p. 755 
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Para Lacan: 

todo ato 6alho e. um fuc.U!UJo bem .óuc.e.dido, e. me..ómo bem gtta.c.d: 

o.óame.nte. e.labotta.do, e. que. no tap.óo e. a mo~daça que. g~a .óO 

b~e. a 6 ata, e. ju..óto c.om o quacfJz.ante. que. e. p~e.wo patta. que. 

um bom e.n.te.nde.do~ a1 e.nc.o~e. .óM meia.-patavtta.. 39 

o mecanismo do chiste conjuga a um so tempo os 

processos da metáfora e da metonímia. Através da associa 

ção verbal de diferentes representações, faz surgir algo 

ocul to que se exprime pelo "não-sentido" como forma de dei 

xar escapar a verdade. A realização plenamente eficaz do 

chiste consiste em deixar "cair a máscara" sem que se di 

ga a última palavra. 

A ordem inconsciente articula, através de suas 

leis constitutivas; segundo Vital Brazil: 

um fuc.U!UJo que. e..ó.tã. além da.ó .óigMnic.ado.ó lõgic.a.ó, e. C.UjO e. 

6mo de. .óigMMc.ação não ap~e..óe.nta uma ~e.lação biu.u.voc.a c.om 

o c.õdigo da LZ.ngua. A .óintaxe. de. .óe.u p~oc.e..ó.óo Mtic.u.ta.tõ~o, 

.óua e..ó.:tJw..tuJLa 6o~mal e. dialwc.a, que..ótiona o .óuj mo c.omo um 

o~o fuc.U!UJo, uma o~ o~dem que. Ue. não c.o~ota e. que. ~ 

p~e..ó e.nta .ó e.u..ó e. n mo.ó ao .u.ve.l da e..ó~u.tta. de. .ó up~ {ZUe.. 40 

o inconsciente, na descoberta freudiana, está ma,E 

cado pela inscrição psíquica que se remete à dimensão da 

linguagem. Não se trata de uma entidade abstrata, subor 

dinada a algum substrato biológico, mas de algo estrutura 

do como uma cadeia de significantes, que insiste e se re 

39 LACAN, Jacques. Op. Cito p. 124. 
40 VITAL BRAZIL, C. N. Op. Cito p. 44. 
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pete, interferindo de algum modo no discurso efetivo do 

sujeito. 

A função do inconsciente relaciona-se ao discur 

so enquanto campo da realidade transindividual, pelo que 

falta para reestabelecer a continuidade no discurso cons 

ciente, pela fenda que por vezes traz este algo à luz pa 

ra num segundo momento fechar-se novamente. 

Como afirma Lacan: 

O inc.orL6c.Á..en:te e: U.6e c.apLtu.e.o de minha. fUJ.,:tôua que e: maJtc.~ 

do pOJt um bJtanc.o ou oc.upado poJt uma men:t..tJta: e: o c.apLtu.e.o c.e!!:, 

.6uJtado. MM a veJtdade pode .6 eJt Jteenc.on:tJtada; o mw dM ve 

zU ela jã u:tã uc.Jtila em algum lugaJt. 41 

E esse lugar, afirma Lacan, e o do recalque. O 

indivíduo habitua-se ao real e recalca a verdade. Pode-se 

dizer assim que a alienação do sujeito constitui-se na or 

dem da linguagem. 

O homem se situa no lugar que se espera dele. ~ 

adestrado desde a origem. ~ falado antes de falar. Não 

domina o que diz, pelo fato de que, ao falar, lança mao 

da língua que é, em verdade, quem o utiliza. ~ o falante 

ser (paJtl~e) que diz sempre mais do que quer ou diz sem 

pre outra coisa. 

Não há palavra adequada para dizer algo. O senti 

do é dado pela relação de um significante com outro, que 

constitui a matriz mínima da linguagem. 

41 LACAN, Jacques. Opa Cito p. 226. 
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Para Lacan é impossível designar a linguagem: fi 

ca-se sempre capturado entre a metáfora e a metonímia, por 

que as referências se deslocam. A linguagem se produz sem 

pre pelo efeito do sujeito. Não há, portanto, metalingua 

gemo 

Mais que servo da linguagem o sujeito servo 

"de um cU6C.uMO em c.ujo movhnento uvU.veJl.-6al .6eu .tugaJt jã. u.tã. -tYLóCJU. 

.to du de. o .6 eu nM umento , ainda. que .6 e j a. a.penM .6 o b a. fi onma. de .6 eu 

nome pnõ pua." 42 

Na condição inicial do indivíduo nao existe sepa 

ração eu/outro. Sua relação com a mae e indiferenciada, 

simbiótica. Nessa fase, dita auto-erótica, a criança e 

falada pela mae. Ao ser cuidada, pensa ser o objeto de 

desejo da mãe. Coloca-se assim no lugar do objeto que su 

poe faltar a ela. 

A imagem de seu próprio corpo é conquistada no e~ 

tágio especular. Primeiramente a criança se percebe como 

um outro ser: um ser real, semelhante mas não idêntico a 

ela. A imagem totalizada do espelho é para ela bem diver 

sa do eu imaginário, não unificado. Identificando-se ero 

ticamente com a imagem do espelho, desenvolve a paixão 

do imaginário, buscando ser o outro e alienando-se de si 

mesmo. 

Posteriormente a criança, até então assujeitada 

ao ideal imaginário, descobre que o outro do espelho é uma 

imagem, para então, num terceiro tempo, saber-se a própria 

42 LACAN, Jacques. Op. Cito p. 226. 
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imagem refletida. Realiza, assim, sua identificação pri 

mordial. 

No entanto, a origem da identidade do indivíduo 

é também a origem do seu desconhecimento em relação a si 

mesmo, que irá acompanhá-lo por toda a vida. O outro é o 

valor absoluto que pode anulá-lo. 

t na fase edipiana que o sujeito se constitui. 

Sua posição fálica em relação a mãe faz-lhe supor que pr~ 

enche a falta do outro (mãe), que e o falo. Assim torna 

-se inicialmente assujeitado ao desejo dela. 

O pai aparece a seguir como a figura que vai pri 

var a criança da relação primeira com a mae. Vai também 

interditar seu impulso e frustrá-la com relação à mae, a 

firmando-se como figura castradora. t sob essas três for 

mas (privação, frustração e castração) que irá se manifes 

tar, na vida futura, a falta do objeto para o sujeito. 

Finalmente, no momento de declínio do tdipo a cri 

ança instala imaginariamente o pai, superando a rivali 

dade em torno da mae. O pai passa a ser visto como o que 

detém o falo. A criança entra, pela dialética do ter, no 

jogo das identificações. 

O falo é um símbolo instituído como significante 

primordial do desejo e se relaciona diretamente ao proce~ 

so da metáfora paterna. 

O Nome-do-Pai nao se refere ao pai real, nem ao 

pai imaginário, mas ao pai simbólico. t por ele que o su 

jeito ingressa na ordem simbólica. 
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Embora a função paterna concentre relações imagi 

nárias e reais é na relação simbólica que ela se consti 

tui essencialmente. As conotações da noção de pai estão 

também muito distantes das funções genitais. ~ como si~ 

nificante que essa noção ganha existência e consistência. 

o p<Ú e. uma. fLe.ilida.de. -6a.gfLa.da. em -6i me..óma., mw e..óp.útLtual 

que. ne.nhuma. outna., po~, que. em -6uma., na.da. na. fLe.a1ida.de. vivi 

da. indiQa. pfLopfLia.me.nte. 6a.la.ndo a. 6uncão, a. pfLe.-6e.nCa. e. a. dom-<-

nânua. [...] A QO i-6 a. não e. pe. n.ó ã. v el. -6 e.não pel.o v iú 

dJLa.ma. a.- ~tõfLiQo, in.ó QfLi;to ate. na. Qa.fLne. dO-6 home.n.ó na. ofLig e.m 

de. toda. a. ~tõfLia. - a. moJLte., o M-6M-6inato do pai. 43 

A proibição do incesto representa o domínio da 

cultura sobre a natureza que é regida pela lei da cópula. 

o recalque originário constitui, assim, o proce~ 

so de sustentação da metáfora paterna. Abandonando simbo 

licamente a mãe, a criança passa, de objeto do desejo do 

outro, a sujeito. 

o Complexo de ~dipo remete-se a subjetividade, 

por ser através dele que o sujeito participa de forma in 

consciente 

no movime.nto dM e..ótJLutUfLM QOmpte.xM da. ilia.nca., ve.fLi6iQa.~ 

do 0-6 e.6U:to-6 -6imbõüQo-6 em -6Ua. e.x~tênua. paJ1...Ü.QulM do mE. 

vime.nto ta.ng e.nual em d.úte.cão a.o inQe..óto que. -6 e. ma.ni6 e..óta. d~ 

de. o a.dve.nto de. uma. Qomunida.de. unive.Mal. 44 

~ o Nome-do-Pai, como função simbólica, identifi 

43 LACAN, Jacques. o Seminário. Rio de Janeiro, Zahar, 1985, vol. 3, p. 245. 
44 LACAN, Jacques. Escritos. são Paulo, Perspectiva, 1978, p. 142. 
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cada à figura da Lei que introduz a criança na ordem j á e~ 

tabelecida. Inserida na ordem simbólica, ela reconhece a 

diferença de sua subjetividade que regulará a definição s~ 

xual. 

Assim, a entrada na ordem simbólica que consti 

tui o homem como sujeito e determinada pela via de uma hi 

ância específica. Tendo a ilusão de que é ele próprio que 

constitui essa ordem, é na verdade constituído por ela, a 

partir da falta primordial do outro. Mas ele não pode dar 

entrada senão pela palavra, "presença feita de aus~ncia". 

A lei do homem reconhece-se como id~ntica à lei 

da linguagem, pois nenhum poder relacionado à ordem soei 

aI e simbólica pode ser mediatizado a não ser pela lingu~ 

gemo ~ ela que tece os fios que amarram o sujeito as de 

terminações sociais com que está comprometido, mas que não 

foram instituídas por ele. ~ a linguagem que constitui o 

sujeito. O mundo das palavras sobrepõe-se ao mundo das 

coisas. 

Segundo Lacan "0 homem tíala. eYL.:tão, mM ê. pOJtque o -blm 

bolo o tíez homem." 45 

O sujeito constitui-se desde o seu início como 

sujeito dividido, cindido pela submissão originária a or 

dem simbólica já constituída que, mediatizando a relação 

dele com o real, o porá em contato com o imaginário e com 

o próprio real, Essa divisão do sujeito pela ordem simbó 

45 LACAN, Jacques. Op. Cito p. 141. 
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lica inicia-se no recalque originário e irá perenizar-se 

na alienação do sujeito em seu próprio discurso. 

Para Freud 46 , o recalque é um mecanismo que se 

organiza inicialmente pela negação do acesso à consciên 

cia das pulsões primitivas. Relaciona-se aí os signi 

ficantes primordiais ligados ao desejo da mae. A segunda 

fase do recalque, ou seja, o recalque propriamente dito, 

é induzido pelo recalque originário em conexão com dife 

rentes ramificações psíquicas que se organizam de forma al 

tamente individualizada. Quanto mais distantes essas re 

presentações psíquicas se tornam do recalque originário, 

mais fácil se torna seu acesso à consciência. Introduz-se 

aí o recalque em que o recalcado retorna nas formações i~ 

conscientes. O recalque vai assinalar o rumo onde se vai 

buscar a genuína substancialidade da satisfação denegada. 

Para Lacan "O Jte.c.a.lc.ado plÚmoJtcü.a.l ê. um .ú,gniô"tc.al1te. , 

e. o qu.e. .6 e. e.cü.ô"tc.a pOJt uma de.i.e. paJta c.onóWu..{.Jt o .6"tl1toma, podem0.6 

c.on6-<-dw-.to c.omo um anda-<-me. de. .6-<-gniô-<-c.al1tv.,." 47 

O inconsciente tem sempre algo homólogo ao que se 

passa ao nível do sujeito, mas esse algo é para ele obscu 

ro. O inconsciente fala e é ele que torna o sujeito, en 

quanto alienado na sua própria história, o sujei to do de 

sejo, indeterminado em seus enigmas. "O c.ampo da linguagem ê. 

o Jte.c.v.,.60 de. .6-<-gniMc.açõv., e. o .tOC.M do "tnc.on6ue.l1te. c.omo .tu.gaJt de. 

v.,.tJtu.:tUftaçã.o." 48 

46 FREUD, Sigmund. La Represion. in Op. Cito p. 2053 
47 LACAN, Jacques. O Seminário. vaI. 11, p. 167. 
48 VITAL BRAZIL, C. N. Op. Cito p. 14. 
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o inconsciente dinâmico tem sintaxe própria. Ele 

articula elementos de ordem significante, determinando des 

se modo a significância do discurso. 

Freud M considera que hi atos psiquicos inicial 

mente inconscientes que, a partir de certas condições tOE 

nam-se conscientes. Muitas vezes, entretanto, o sistema 

psiquico articula-se de forma a impedir a passagem de tais 

atos à consciência. Trabalha para isso com a formação de 

substitutivos que se deslocam de variadas formas, confor 

me ji se viu nos processos oniricos. O sistema inconsci 

ente se caracteriza por uma estruturação independente da 

realidade espicio-temporal e onde não hi contradições. A 

única realidade que conhece é a psiquica. Governa-se pe 

lo principio do prazer e se remete ao processo primirio. 

O real, por sua dessexualização, apresenta-se como um obs 

ticulo a ele. 

O conceito de pulsão é de grande importância na 

teoria psicanalitica para a compreensão dos mecanismos in 

conscientes. A pulsão é uma força constante. Ela se com 

põe de impulso, fonte, objeto e alvo. Coloca-se no limi 

te entre o biológico e o psiquico mas, ao considerar-se o 

impulso como uma tendência a descarga constante, fica afas 

tada qualquer alusão a um mecanismo somitico. O corpo a 

que se refere nao é o corpo biológico, mas o 
# 

corpo eroge 

no. A referência ao biológico é feita na medida em que a 

49 Cf. FREUD, Sigmund. Lo Inconsciente. in Op. Cit. p. 2061. 
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pulsão tem sempre como fonte um órgão ou parte do corpo 

(zona erógena). 

As pulsões sao qualitativamente iguais e seus e 

feitos dependem da magnitude de excitação. 

O estímulo pulsional difere-se da necessidade por 

que esta tem seu fim na satisfação e aquele é constante. 

Como pulsão parcial nao tem outro alvo senão o retorno ao 

circuito. A pulsão se configura na ordem do desejo. 

O objeto da pulsão é o meio para se chegar ao aI 

vo - a satis fação, sendo ela paradoxal pelo retorno da pu.! 

são ao circuito. O objeto é indiferente, na medida em que 

a pulsão apenas o contorna. O mesmo objeto pode satisfa 

zer a mais de uma pulsão. 

Como diz Lacan: 

O que. noJtça. a. eü6ünglÚll.. U.6a. .6a.li.6 na.ção do pUltO e. .6hnplu 

auto-e.JtoÜ.6mo da. zona. e.Jtôge.na. e. U.6e. objeto que. connundhno.6 

muito nJte.qUe.nte.me.nte. com a.quilo .6obJte. o quê a. pul.6ão .6e. Jte.n~ 

cha. - ute. o b j eto que. de. nato e. a.pe.na..6 a. pJtu e.nça. de. um ca.Ve) 

de. um va.zio ocupáve.l pOJt não impoJtta. que. objeto e. cuja. in.6tâ.!};. 

úa. .6ô conhe.ce.mo.6 na. nOJtma. de. objeto pe.Jtdido, "a." minú..6culo. 50 

As pulsões são como montagens. são em princípio 

oral, anal e genital, mas qualquer região do corpo pode se 

transformar em zona erógena. 

A sexualidade se manifesta sob a forma de pulsões 

parciais parciais em relação a sua finalidade biológi 

ca - em razão do sistema homeostático. Pela pulsão, a se 

50 LACAN, Jacques. o Seminário. valo 11, p. 170. 
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xualidade participa da vida psíquica, conformando-se 

com a hiância presente na estrutura do inconsciente. 

t: pela falta que a sexualidade se instala no campo do 

sujeito. 

Pode-se, em verdade, considerar aqui duas fal 

tas interligadas. A primeira delas está relacionada 

à dependência do sujeito ao significante e a pre-

-existência deste no campo do outro. A segunda ~ 

e a 

falta real: e o que, ao se reproduzir, o vivo per 

de de si. t: como se morresse na produçâo sexual 

uma parte de si, como ser individual. Dessa forma 

compreende-se que a pulsão parcial possa ser carac 

terizada como pulsão de morte. 

As pulsões sexuais remetem-se às redes de consti 

tuição subjetiva, sendo significantizadas através do en 

contro com o outro. 

E.6.6e . .6ujwo que. e: pltopuame.n-te. o ou.:tJto, a.paJte.c.e. no que. a. 

pu.t6 ão pô de. -6 e.c.haJt -.6 e. .6 e.u c.Wt.6 o c.htc.u1aJt. t.6 o me.n-te. c.o m .6 ua. 

a.pa..Jvi.cão a.o nlve1. do ou.:tJto que. pode. .6e.Jt 1te.aLi.za.do o que. e: nU!:!: 

ca.o da. pu.t6ão. 51 

Esse outro (Outro) entra na relação com o suje! 

to como um símbolo, como significante de uma ausência. t: 

através do Outro que o ser é modelado pelo próprio sujei 

to na sua intersubjetividade. 

Admite-se, portanto, que o sujeito se constitui 

na intersubjetividade. 

51 LACAN, Jacques. o Seminário. vaI. 11, p. 169. 
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Lacan explica a relação imaginária que o sujeito 

mantém com seu Eu (moi) e com o outro pelo Esquema L 5~ eÊ. 

tabelecendo um paralelo entre esta relação e a que mantém 

a linguagem e a fala. 

(Es) S .~------------- ________ ~______________________ ai (outro) 
" 

" " " " " " " " " " 

a- eu (moi) ------------------------------------------------ A (Outro) 
Esquema L 

S = sujeito amarrado às redes da linguagem. ~ o 
sujeito cindido. 

a = lugar que o sujeito apreende de si mesmo (eu­
-moi) • 

ai = outro especular a quem o sujeito se percebe 
como semelhante. 

A = Outro maior, é o verdadeiro Outro a quem o 
sujeito jamais atinge porque se situa do ou 
tro lado do "muro da linguagem". ~ o locus 
do inconsciente. 

t a partir da linguagem que o imaginário instala 

sua falsa realidade. o eixo imaginário a - a' é o media 

dor do diálogo de um sujeito com outro. Enquanto sujeit~ 

que na verdade é objeto, esse eu (moi) instala um diálogo 

com outro eu (moi), mediado pelo simbólico. Pensando em 

atingir aos sujei tos, atinge-se em realidade suas sombras. 

t por esse eixo que se dá a alienação do sujeito, separa 

do de si mesmo pela ordem da linguagem. 

No Esquema L percebe-se, também, que o vetor que 

liga o sujeito S ao Outro A parte, na verdade, deste últi 

mo, ou seja, do Outro. Compreende-se então que, ao estru 

turar a comunicação, alguma coisa vem do Outro e inter 

52 LACAN, Jacques. O Seminário, v. 2, p. 307. 
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mediada pelo eixo a - a'. A comunicação nao se endereça, 

assim, de S para A mas de a' para 
, 

a: e nessa troca imagi 

nária que se instaura a dialética da intersubjetividade. 

Tendo a ilusão de que se endereça a um Outro o sujei to a 

toma ai por este Outro. 

O Outro, sempre presente além do diálogo concre 

to no jogo interpsicológico é, desse modo, o lugar onde 

o eu que fala com aquele que ouve se constitui. Ele se 

mostra ao sujeito como um significante. 

A fala se constitui de dois elementos semelhan 

tes: um eu e um tu. 

O eu se faz presença no conjunto do discurso. Ele 

nao está nunca ali onde aparece, mas sob a forma de um si.s. 

nificante. ~ fugidio e não sustenta totalmente o tu. 

O tu não tem um valor único. Representa no si.s. 

nificante aquilo que, pelo discurso, se atribui ao outro. 

~ uma pontuação, que permite operar sobre o outro. Promo 

vê-lo à subjetividade implica em reconhecê-lo como o ou 

tro. 

o tu está sempre no interior da enunciação e cons 

titui muitas vezes, assim como o nós, um artifício utili 

zado pelo locutor (eu) para demonstrar uma pretensa neutr~ 

lidade subjetiva. Ilude-se, entretanto, este locutor ao 

julgar que o subjetivo opõe-se ao objetivo. O subjetivo 

não está do lado daquele que fala: está no real. O suje! 

to se reencontra no real. A função do sujeito é· consti 

tuinte do significante e do próprio inconsciente. 
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A subjetividade é a marca do movimento humano. 

Aquele que fala, o locutor, como entidade subjetiva que 

constrói o enunciado do discurso, é designado como sujei 

to da enunciação. Opõe-se, por assim dizer, ao que e fa 

lado, ao suj ei to do enunciado. Essa oposição, afirma La 

can, remete-se a outra, entre o "dito" e o "dizer". No 

"dito" identifica-se o sujeito do enunciado e no "dizer", 

o da enunciação. 

O sujeito que advém pela enunciação já está cin 

dido, oculto de si mesmo pela linguagem. Sua verdade 
~ 

e 

um significante de substituição, o que demonstra que uma 

parcela de sua subjetividade relaciona-se ao inconsciente 

O inconsciente tem assim sua origem no "dizer". 

O sujeito se presentifica em seu discurso mas já 

como representado. O eu (je) do enunciado aprisiona o su 

jeito, distancia-o de sua verdade. ~ uma mistificação que 

o torna objeto de si mesmo (objetivação imaginária do su 

jeito). Identificando-se com as diferentes situações que 

o representam em seu discurso, o sujeito se perde em suas 

objetivações, assujeita-se a elas, condensando-se numa re 

presentação imaginária que passa a ser o único eu (moi) 

que conhece. 

A subjetividade, que em princípio se estrutura na 

enunciação é, dessa forma, também subordinada ao enuncia 

do. O eu (moi) é sustentado originalmente pelo reconheci 

mento da mãe, onde a criança pressente que a imagem rec,2 

nhecida é a sua. Toma assim seu valor de representação 

imaginária pelo reconhecimento do Outro (a mãe) . 
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Para Lacan: "Pe1..o e.ôUto da ôata, o .óujUto.óe. Jte.aLüa 

.ó empJt..e. vw Ou;()w, ma}., e1..e. a1 já não pe.Jt.ó e.gue. míLÚ que. uma me;tade. de. ú., 

mumo. 53 

A fala torna evidente o assujei tamento do sujei 

to ao campo do Outro. O Outro absoluto que pode anulá-lo 

e que se torna objeto para enganá-lo. O sujeito, pode-se 

dizer, decompõe-se na presença do Outro. O campo do Outro 

o divide. 

o Ou;()w ê. o lugaJt em que. .óe, .óaua a c.adua do .óigI-ÚMc.an-te. 

que. c.omanda tudo que. vai pode.Jt pJt..ue.n.:tiôic.aJt-.óe. do .ó~ 

jUta, -e. o c.ampo du.óe. v,{.vo onde. o .óujUto :tem que. 

apaJte.c.e.Jt. 54 

O significante é aquilo que representa o sujeito 

para outro significante, que produz sua significação. 

A fala se origina no lugar do Outro e, por isso, 

e aí também que surge o primeiro significante. O sujeito 

constitui-se, assim, no lugar do Outro, determinado pela 

linguagem e pela fala. 

O eu deseja reconhecer-se no outro e é necessário 

que o eu e o Outro reconheçam-se mutuamente. ~ esse reco 

nhecimento recíproco que instaura a dimensão do desejo. 

O desejo se estrutura nesse movimento dialético. 

O desejo constitui-se como desejo do desejo do outro, p~ 

lo fato de que a consciência deseja encontrar o objeto que 

também deseje. O eu que deseja se coloca como vazio em 

relação ao objeto desejado. 

53 LACAN, Jacques. o Seminário. vaI. 11, p. 178 
54 LACAN, Jacques. O Seminário. vaI. 11, p. 193. 
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A essência do desejo reside no reinvestimento na 

imagem mnésica da primeira satisfação. Manifestando-se i 

nicialmente com o objetivo de reduzir o desprazer ocasio 

nado pelo estado de tensão, o processo pulsional visa, no 

primeiro momento, a satisfação da necessidade ao nível or 

gânico. A partir daí a satisfação estará relacionada a 

imagem psíquica do objeto primeiro, constituída como repre 

sentação do mecanismo pulsional. A esse movimento de re 

construção da satisfação inicial, dá-se o nome de desejo. 

Dessa forma o desejo não tem objeto na realidade 

Sua realidade é psíquica, surge como relacionado a uma fa! 

ta que pode ser preenchida por um objeto real. Lacan de 

signa o objeto do desejo como objeto a, objeto perdido, 

eternamente faltante, que veicula "paJta um 6u:tuJr..o .6e.mpJte. eM 

:to e. -U...mUa.do o que. ele. .6UJ.J:te.n:ta de. uma Vriage.m do paMado." 55 

Ao se apresentarem como substitutivos do objeto 

primário, os objetos do desejo estabelecem uma estrutura 

análoga a da metonímia, onde o significante desliza por 

contigftidade, elidindo o significante anterior. Assim tam 

bém a verdade do desejo relaciona-se a seu deslocamento em 

relação ao objeto primário, como objeto faltante que 
# 

e, 

sendo representado pelos demais objetos na cadeia dos si~ 

nificantes. 

Tudo tem origem na estrutura significante. A re 

lação do sujeito com o Outro se dá pela falta. 

55 LACAN, Jacques. o Seminário. vol. 11. p. 35. 



Para Lacan: 

o in-teJte,,6,6 e., o de..6 e. j o , a apetênua que. pJte.nde. o -6 u j U-to e.m 

uma -6ignifiic.ac.ão le.va a inVe..6tigM-lhe. o tipo, o molde., a pJt~ 

-fioJtmac.ão, no Jte.gi-6tJto dM Jte..ta.CÕe..6 il1-6tinilvM, onde. e..6-6e. 
56 

-6ujU-to apa.Jte.c.e. c.oJtJte.la.tivo ao objeto. 
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A condição inicial da criança é incapaz de levá 

-la a satisfazer suas necessidades orgânicas. Exige a pr~ 

sença de um outro. Esse outro, que é a mâe, ao tentar dar 

sentido às manifestações corporais da criança, inicialmen 

te destituídas de intencionalidade, inscreve-a num univer 

so semântico. Sendo falada pela mãe a criança é aí o su 

jeito do enunciado, em quem a mãe projeta seus desejo~ ao 

interpretar suas manifestações a partir de seus próprios 

significantes. Inscreve, por assim dizer, a criança no 

referencial simbólico, colocando-se para ela na condição 

de Outro, este Outro que é a vida universal, o lugar da fa 

la, a garantia da referência simbólica. Assim, a criança 

é inscrita no universo do desejo do Outro, presa aos sig 

nificantes desse Outro. 

A dialética dos objetos do desejo faz a junção do 

desejo do sujeito ao desejo do Outro, constituindo, no que 

o desejo da criança e desconhecido, nesse ponto de falta, 

o desejo do sujeito como desejo do outro: desejo do dese 

jo da mae. 

À expressa0 do desejo dá-se o nome de demanda. t 

a projeção do desejo do Outro, já que a ele se endereça o 

56 LACAN, Jacques. o Seminário. valo 3, p. 224 
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desejo do sujeito. A partir da segunda experiência de sa 

tisfação, a criança é conduzida a tentar significar o que 

deseja, a demandar para que seu desejo seja ouvido. 

O desejo, em suas determinações inconsciente~ ad 

vém pela linguagem. Na expressão do desejo, o sujeito se 

remete sempre a seu sentido primeiro, o que leva a conclu 

ir-se que o sentido do desejo é sempre metafórico, ou se 

ja, um significante se remetendo a outro. 

Como explica Lacan: 

O que eó.óa eó;tJw;twr..a da c.adúa .óigMnic.anJ:e deóc.obJte e. a po~ 

.óibilJ..dade que eu. tenh.o - ju..ótamenJ:e na medida em que .óua.e1!!; 

gu.a e. c.omum a mim e a ou.:tJto.ó .óujei:to.ó, i.óto e., na medida em 

que eó.óa .e1ngu.a ewte - de me .óeJtviJt de1.a. paJta.óigMMc.aJt~ 

go totalmenJ:e din eJtenJ:e do que eh diz. Funcão mai.ó dig na de 

.óeJt .óubünh.ada na nala que a de funaJtcaJt o pen..óamenJ:o (am~ 

oJtia da.ó vezeó indenirUve1.J do .óujei:to: a .6abeJt a nuncão de 

indic.aJt o .tugaJt deó.óe .óujei:to na bu..óc.a da veJtdade. 57 

A dimensão da verdade se instala pela dialética 

edipiana e pela metáfora do Nome-do-Pai. A constituição 

do sujeito se dá pela aceitação da castração, pela media 

çao do símbolo e a possibilidade de se perceber a si como 

ser social. Aí o desejo advém pela marca, pelo falo, en 

quanto objeto primordial. O sujeito carrega a marca do 

significante fálico que coloca o que o outro deseja como 

barrado. 

57 LACAN, Jacques. Escritos. p. 235. 
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Para a Psicanálise a verdade é evocada na dimen 

sao de álibi. t na metáfora e na metonímia que o sentido 

se liberta. 

A palavra, embora apresentando-se como verdade i 

ra pode ser enganadora. "A cümen.6ão da. VeJ1..dade é. m~tvu:.o.6a e 

~nexplieãvel, nada. p~e de~~va.mente ~eeJ1..~-lhe a neee.6.6~da.de 

po~ que o homem .6e aeomoda. peJ1..nWamente ã não veJ1..dade." 58 

A linguagem separa o sujeito de si mesmo. Ele 

passa a ser representado, isto é, o sujeito do enunciado 

toma o lugar do eu, alienando-o, amordaçando-o. 

Por outro lado, a mesma linguagem que funda o su 

jeito no Outro, impede também que lho compreenda. Como 

nos diz Lacan "o eOJUtelativo do .6ujwo não é. mw então da Oft 

dem do Oubto enganadoft, ma..6 do Oubto engana.do." 59 

Separado do Outro pelas redes significantes da 

linguagem o sujeito não sabe o que diz porque não sabe o 

que é: "~.60 me ~a a e.6ta.Jt pfte.6ente em meu .6eJ1.. .6omente na. mecü 

da. em que pen.6O que e.6tou no meu pen.6a.mento." 60 

Ao advir pela linguagem, o sujeito, já cindido, 

aliena no inconsciente uma parte de si mesmo. Essa alie 

nação do sujeito no imaginário leva à questão apresentada 

por Lacan: "Não.6e ;tJta.;ta de .6abeJ1.. .6e eu nato de m.ún eonnoftme ao que 

eu .60U, ma..6 .6e quando eu o nato de m.ún .6ou o me.6mo que aquele de quem 

nato." 61 

58 LACAN, Jacques. o Seminário. vol. 3, p. 245. 
59 LACAN, Jacques. O Seminário. vaI. 11, p. 40. 
60 LACAN, Jacques. Escritos. p. 247. 
61 LACAN, Jacques. Escritos. p. 247. 
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E a resposta é dada a seguir, numa alusão e, ao 

mesmo tempo, numa crítica ao cogito cartesiano: "pe.1'L60 ol1de. 

I1a.O e.w:to, poJt:ta.n.:to e.w:to o 11 de. l1ão pe.1'L6 o." 62 

As relações do sujeito com a fala se dão na medi 

da em que ele a toma como todo o seu ser. 

Ao discutir as relações do sujei to da fala e da 

linguagem, Lacan apresenta três paradoxos existentes. 

O primeiro se dá na loucura, onde o sujeito, ob 

jetivado em uma linguagem sem dialética, renuncia a se fa 

zer reconhecer pelo outro. 

No segundo incluem-se os sintomas neuróticos. O 

sintoma, significado do recalcado, participa da linguagem 

pela ambigüidade semântica. A fala é, neste caso, afasta 

da da ordem do discurso consciente do indivíduo. 

O terceiro paradoxo se constitui na alienação 

mais profunda do discurso, onde o sujeito da civilização 

científica se perde em suas próprias objetivações. Para 

esquecer sua existência e sua morte e para desconhecer o 

sentido particular de sua vida, o homem busca a saída nas 

falsas verdades que constrói coletivamente. 

Nos discursos científicos (e aí se inclui também 

o discurso pedagógico), o sujeito do conhecimento, sujei 

to do enunciado que é, tem a ilusão de ser ele próprio o 

sujeito autêntico que detêm a verdade das coisas e a ver 

dade sobre ele mesmo. Eleva-se, assim, à categoria de su 

jeito epistêmico e aí, no lugar do eu (moi) tenta neutra 

62 LACAN, Jacques. Escritos. p. 247. 
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lizar o sujeito do inconsciente. Os instrumentos do dis 

curso de que se utiliza assujeitam-no a um ideal que se 

situa entre o sujeito transcendental e o saber absoluto. 

Para a Psicanálise o sujeito se constitui na me 

dida em que produz significações e não descentrado de si 

mesmo. O sujeito do conhecimento científico busca fora 

de si um saber absoluto: é o "sujeito suposto do saber". 

O discurso comum, racional é constituído por ele 

mentos significativos, estruturados corno pontos fixos de 

terminado pelo código. t o discurso da realidade, que pro 

duz poucas criações de sentido. Há um conjunto de signos 

regidos por prescrições impostas pelo código que limitam 

o sentido criador do código corno se fosse um disco previ~ 

mente gravado, gerando a palavra vazia. 

O lugar do código é o lugar do Grande Outro. Es 

se código adquire seu sentido na cadeia significante atra 

vés da mensagem. 

A mensagem pode fazer advir a verdade, mas isso 

nao ocorre na maioria dos casos. O discurso em geral pa~ 

sa fora da cadeia significante, afastando-se da verdade. 

t a palavra autêntica, plena, que se desdobra a partir do 

código na cadeia de significantes. 

Para Lacan "Vo mu,mo modo que. .6e. opoe.m metãôolta e. metE. 

l'ÚÍrU.a, do mu,mo modo .6e. opõe.m M ÔW1.Ç.õu, ôun.dame.n.tw da ôala - a ô~ 

la. ôun.dadolta e. M palaVltM de. pM.6 e.. " 63 

63 LACAN, Jacques. o Seminário. valo 3, p. 261. 
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A palavra plena se articula a partir do Outro que 

subordina a linguagem, fazendo chegar a mensagem de forma 

invertida. Dessa forma toda fala faz falar o Outro. 

Embora se oponha virtualmente ao verbalismo ca 

racterístico da sociedade contemporânea, o homem moderno 

não faz mais que se perder nele mesmo, criando uma barrei 

ra entre a linguagem e a fala. 

O e.u do home.m mode.Jtno .:tomou ~ua 6 Oft.ma, nM o ,{.ndic.a.mo~ 

alhUJtu, no -tmpa.M e. dialdic.o da be...ta. alma que. nao Jte.c.o 

nhe.c.e. a Jtazao muma de. ~e.u ~e.Jt na duoJtde.m que. de.nunua 

no mundo. 64 

Excetuam-se a essa condição aqueles grupos de s~ 

jei tos que se lançam a subjetividade criadora em suas áreas 

de atuação. Contrapondo-se à ordem já constituída, dese~ 

penham por isso um papel verdadeiramente revolucionári~ 

capaz de promover mudanças profundas nas relações existen 

teso 

64 LACAN, Jacques. Escritos. p. 146. 
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Para Marx, o homem, quer atue de forma individual 

ou coletiva, é eminentemente um ser social. Ao entrar em 

relação com os outros homens, todas as suas atividades sur 

gem como produtos sociais. 

o homem se constitui como indivíduo e como ser so 

cial por suas particularidades com relação aos demai~ Por 

outro lado é também uma totalidade ideal de exteriorização 

da vida humana, concretizando-se efetivamente a partir de 

um modo de existência social determinado, que legitima 

suas ações, na medida em que estas compõem o ideal subj~ 

tivo da sociedade pensada e sentida para si . " P eVL6 a.Jt e .6 eJt 

.6ão po~, na. veJtdade cüôeJtente.6, mM, ao me.6mo tempo Ôoltmam em c.on 

j unto uma uMdade." 65 

A consciência geral é apenas uma abstração que se 

materializa na comunidade real. O pensamento humano re 

produz essa vida social real. A consciência e suas repre 

sentações são desse modo produzidas a partir de um víncu 

lo que estabelecem com a vida material e com a atividade 

produtiva. 

A essência humana nao é uma abstração. O homem 

-nao pode ser mistificado como o faz a filosofia especula 

tiva. Sua realidade é social e seu ser se transforma no 

processo material de construção da vida. ~ aí que surge 

a consciência humana. 

Marx considera que fora dessa concepçao a produ 

65 MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos. in Os Pensadores, são Paulo, Abril, 
1973, vol. XXXV, p. 16. 
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ção de idéias passa a ser uma fraseologia sem nexo, sem 

vínculo com a realidade e que fornece à sociedade esclare 

cimentos insignificantes acerca das questões a que se pro 

poe. Criticando os dogmas filosóficos, parte de bases 

que considera reais, onde a história, ciência por excelên 

cia, é vista sob os aspectos da natureza e dos homens, es 

tando os dois reciprocamente condicionados. 

A existência de homens vivos constitui a condi 

çao inicial da história humana. Essa história distingue 

-se da história da natureza quando os homens passam a cri 

ar seus próprios meios de existência. 

Segundo Marx: 

A 6O!r,ma c.omo 0-6 incüvlduoJ.:J ma.n.i6e-6tam a -6ua vida. lteM-e:te mui 

to exatamente aqmo que -6 ao • O que -6ão c.oinude poJttanto 

c.om a pltoducão, i-óto é, tanto c.om aqmo que pltoduzem c.om a 

60ltma c.omo pltoduzem. Aqmo que 0-6 indivlduo-6 -6ão depende 

poJtta.nto da.-ó c.o ncücõ e-6 mateJtiai-ó de pitO ducão • 66 

As relações de produção entre os homens se diver 

si ficam com o aumento da população. A divisão do trabalho 

determina o grau de desenvolvimento das forças produtiva& 

Por meio dela engendra-se também a oposição de interesses 

entre cidade e campo, como conseqüência da separação en 

tre trabalho industrial, comercial e agrícola. 

A divisão do trabalho também determina as formas 

de propriedade, seja ela tribal, comunitária, feudal ou 

capitalista, cada uma correspondente a um estágio de de 

66 MARX, Karl. A Ideologia Alemã. Lisboa, Presença, 1980, 4ª ed., vaI. l, p. 19 
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senvolvimento das forças produtivas, demonstrando o víncu 

lo existente entre a realidade social e política e a prQ 

dução. O Estado surge corno expressão desse vínculo, em fun 

ção da forma corno os indivíduos produzem. 

As idéias, as representações dos indivíduo~ con~ 

tituem assim um reflexo de suas relações com a produção 

da vida material. Condicionados ao estágio de desenvolvi 

mento das forças produtivas em que se encontra um povo, 

os indivíduos produzem suas idéias num processo de vida 

real. 

Para Marx "Nã.o e a. c.oYL6ciê.n.c.ia. que. de.:teJ!.Jrlin.a. a. v.ido, mlU 

,ó.,lm a. v.ida. que. de.:teJunin.a. a. c.OYL6ciê.n.cia.." 67 E isso só é possível 

se os indivíduos abandonarem as abstrações da ciência que 

servem no máximo para auxiliá-los na compreensão de proc~ 

dimentos rotineiros, tais corno classificação e ordenação, 

feitos a partir de aspectos determinados do mundo materi 

alo 

Urna vez desenvolvidas as condições de produção e, 

por meio delas, tendo se estabelecido os laços materiais 

entre os homens, evidencia-se a consciência humana. Ela 

surge corno consciência real, corno um produto 

presso pela linguagem, chegando evolutivamente 

çao. 

social ex 

a abstra 

As forças produtivas, o estado social e a consci 

ência entram em conflito pela divisão do trabalho. Na opo 

sição entre trabalho intelectual e trabalho manual cabe a 

67 MARX, Karl. A Ideologia Alemã. p. 26. 
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alguns indivíduos determinadas funções que nao cabem a ou 

tros. 

A divisão do trabalho gera também a divisão dos 

interesses dos indivíduos em grupo. Esses interesses que 

emergem no cotidiano de uma sociedade são, em grande par 

te dos casos, antagônicos. são interesses peculiares a 

cada classe social estruturada na divisão do trabalho. 

As lutas internas de uma nação, mediadas pelo Estado, sao 

na verdade expressões da luta de classes. O Estado assu 

me a defesa dos interesses desvinculados dos interesses re 

ais dos indivíduos. 

A classe que detém os meios de produção torna dQ 

minantes seus pensamentos, sua produção intelectual, sub 

metendo aos seus interesses também as demais classes. Re 

presenta seus interesses como sendo comuns a toda a soei 

edade. 

A divisão do trabalho traz a divisão das condi 

çoes de trabalho. Torna as forças produtivas separadas 

dos indivíduos. O trabalho torna-se separado do indivídu~ 

limitando-se à esfera de atividades exclusiva que lhe ca 

be e lhe e imposta. 

O trabalho cristalizado passa a dominar o indiví 

duo, constituindo-se um poder estranho a ele, alienando-o 

de si mesmo. 

Marx afirma que 

~a p~odução ~oeial da ~ua v~da, o~ home~ Qontnaem deteromi~a 

dM ~efuçõe~ ~eQ~~cVúM e ~~depe~den;t~ da ~ua vontade, ~~ 

fuçõ~ de p~oducão que QOM~po~dem a uma deteJr..rrJiMda 6Me de 



deM.nvolvimento dM -6UM nOJtçM pJtodu.tivM mateJtilÚ.6. O c.on 

junto de-6-6M Jtelaçõe-6 de pJtodução nOJtma a e-6tJtutuJta ec.onômi 

c.a. da. -6oúeda.de, a. bMe Jteal -6obJte a. qual -6e leva.nta. a. -6U 

peJte-6tJtutuJta. juJtZdic.a e polltic.a e ã qual c.oJtJte-6pondem det~ 

minadM nOJtma.-6 de c.on-6úênúa. -6oúal. O modo de pJtodução da. 

vida. ma..:teJtial c.ondic.iona. o pJtoc.e-6-60 da. vida. -6oúa..t, polltic.a. 

e e-6 piJti:tu.al em 9 eJta..t. 68 
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Dentre as formas de relações instituídas pela ba 

se material da sociedade, pode-se identificar as relações 

familiares. A família monogâmica, como hoje é compreendi 

da, sustenta a propriedade privada. Ela reflete os confli 

tos e os antagonismos pelos quais se move a sociedade. Pe 

la submissão da mulher e dos filhos ao homem, manifesta-

-se a mais rudimentar expressão da luta de classes. 

A diferença sexual é determinante de papéis soei 

ais. Na família a mulher e os filhos são propriedades do 

homem e aí se estabelece, de certo modo, uma forma de es 

cravidão primitiva. 

A divisão do trabalho tem início na família, on 

de se origina também a propriedade privada. Através dela 

surge a contradição entre o interesse particular e o cole 

tivo. A divisão do trabalho remete-se às relações entre 

indivíduos e a propriedade privada: ao produto, portanto. 

As relações sociais entre indivíduos vinculam-se 

ao modo de produção, ou seja, à transformação do objeto, 

68 MARX, Karl & ENGELS, Friedrish. Prefácio à Contribuição à crItica da Economia Poli 
tica. in Obras Escolhidas. Sao Paulo, Alfa-Omega, vol. 1, p. 301. 



060 

tornando-o útil através do processo de trabalho. O valor 

de uso de um produto é determinado por sua importância pa 

ra a necessidade humana. O objeto constitui o processo 

do trabalho e conta com os meios de produção. A partir 

daí criam-se as condições materiais para transformação do 

objeto. 

A estrutura econômica de uma sociedade se cons 

trói por articulações da produção, da distribuição, dacir 

culacão e do consumo. Os bens produzidos são distribuí 

dos aos membros dessa sociedade em função de deterem ou 

nao os meios de produção. A circulação, que é a troca de 

mercadorias, pressupõe a divisão do trabalho. O consumo 

é o final do processo que se inicia na produção. 

O valor de troca compreende o preço do produto no 

mercado e varia em função do custo da produção. Esse cus 

to inclui também a mais-valia que dá origem à acumulação 

de capital. 

A produção se relaciona nao so ao objeto de con 

sumo, mas também ao modo de consumo. 

Para Baudrillard 69, é o consumo que regulapráti 

ca dos objetos em função de aspectos ideológicos e soei 

ais. Na sociedade capitalista, embora o valor de uso as 

suma grande importância em face às necessidades dos indi 

víduos, é na verdade o valor de troca-signo que importa 

mais. O uso dos objetos se explica por sua significação. 

69 Cf. BAUDRILLARD, Jean. Para uma CrItica da Economia polItica do Signo. são Paulo, 
Martins Fontes. 
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o consumo aparece, assim, como autônomo em rela 

çao a produção, envolvendo alguns indivíduos ou classes 

sociais mais que outras, de acordo com o objeto consumido. 

O uso está ligado ao prestígio, para além da evidência pr~ 

tica dos objetos. ~ a dimensão simbólica que se valoriza 

com relação ao caráter dos objetos. A posição que um in 

divíduo ocupa o conduz a um tipo de consumo de padrões de 

bens culturais e materiais. Pelos objetos que consome, ca 

da grupo de indivíduos ou cada indivíduo isoladamente, as 

sume o seu lugar na ordem da sociedade estratificada. 

O objeto e um mito. Vale pela sua significação: 

"de. na.o e.w:te., :tal. c.omo o nonema. e.m üngl116tic.a. não :tem .6e.ntido a.E. 

M.tu;to." 70 Seu sentido e dado na relação simbólica com o su 

jeito e na relação operatória com o mundo. 

O objeto-signo é manipulado pelos sujei tos como 

relação reificada. Ganha sentido na relação diferencial 

com os outros signos. Assim como a mercadoria encobre as 

relações sociais de produção e a realidade da divisão do 

trabalho, os objetos-signos encobrem a imposição ao códi 

go que rege a lógica social. Só então, quando se tornam 

autônomos, transformam-se em objetos de consumo. A partir 

daí as trocas do objeto são determinadas pela "Lei Social", 

por regras de diferenças e ambivalências. 

O consumo existe, assim como a linguagem, pela 

necessidade de trocas que produz um código de signific~ 

çoes. Impõe ao suj ei to a metáfora fetichista que se 

remete a produção da ideologia. O fetichismo aí e o 

70 BAUDRILLARD, Jean. Op. Cito p. 60. 
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do significante, submetido a um código que regula e subor 

dina objetos e sujeitos. 

O valor de uso e o valor de troca estão empare 

lhados. são abstrações do sistema de necessidades que to 

mam as finalidades próprias aos bens e produtos. A produ 

çao produz os bens de consumo e os homens para consumir e..ê. 

ses produtos. t pelo código que o sujeito entra em rela 

çao com a realidade. 

O consumo define em que estágio a mercadoria pa..ê. 

sa a ser produzida corno signo. O signo, unidade de senti 

do discreta, remete o significante para um significado e 

ambos a um referente. O referente, conteúdo de realidad~ 

e o significado, conteúdo de pensamento, inscrevem-se sob 

o significante. O referente e comandado pelo signo. Não 

há portanto separaçao entre o signo e o mundo. O 

referente nao constitui urna realidade concreta autônoma: 

é o mundo interpretado pelo signo. Não tem outro valor 

além do significado. Não e a realidade, mas um simulacr~ 

por trás do qual tem-se o objeto real. 

Corno afirma Baudrillard: 

O que pode 6azeJt pe.-6aJt uma "cnteJuwgaç.ão C)wual -6obtte o -6"cB. 

110, e: aquilo que ue ex.pu.1..-6a e al1.-lquila l1a -6ua pttõpJt.-la "c11-6.:t!: 

.:tu.iç.ão, na tte.-6pew.va emeJtg~l1ua e c.ofU"cgl1aç.ão e.-6tJtu.:tuJtal do 

-6"cgI1.-l6"cc.al1te e do -6"cgI1.-l6"cc.ado. E aquilo que e: abol.-ldo l1e.-6te 

pttoc.e.-6-60 de -6"cgI1.-l6"cc.aç.ão que 110 6ul1do ê apel1a-6 um g"cgante.-6c.o 

moduo de -6"cmu1.a.ç.ão de -6el1t.-ldo, l1ão e: o "tteal", o tte6eJtente, 

alguma -6ub-6;(:âl1ua de valott ful1ç.ada paJta a-6 tJteVa-6 exteJt.-lotte.-6 

do -6"cgI10, ê o SIMBULICO. E ê o -6"cmbõl.-lc.o que c.ol1t.-lnua a a-6 



.6ombJtaJt o .6"tgno a de.ómantelaJt a c.oJtJtelacão nOJtmal entJte .6"ta 

n."[n,,tc.ante e .6"tgn."[n,,tc.ado. 71 
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Na troca simbólica o objeto é indissociável da 

relação em que é trocado. Ele é, na verdade, a relação 

reificada. 

No po nto em que o .6Zmbolo Jtemetia paJta a nalha (paJta a au..ó ên 

ua) c.omo Jtefucão v.út.:tuai.. de de.óejo, o obje;to-.6"tgno apena.6 Jt~ 

mete pa.tta au..óênua de Jtelacão, e paJta .6uje,,[tO.6 "tnd"[v,,tdu~ 

.6 epaJtad0.6. 72 

Os sujeitos apropriam-se dos objetos-signos e, a 

bolindo a relação social que é representada num código, o 

transformam em objeto de consumo. 

O objeto ganha sentido a partir de um código de 

significações hierarquicamente organizado em relação a ou 

tros objetos. Entretanto, enquanto produto, o objeto "c.on 

MgUfta 0.6 Jte.6t0.6 mo~ do mov,,[mento JteM-exA .. onante." 73, porque e 

aí que se presentifica o outro, representado no instrumen 

to, no processo e no produto propriamente dito. O outro 

que surge no objeto do trabalho apresenta-se corno antepo 

sição que orienta a atividade produtiva e que mantém a i 

dentidade desse objeto. 

O processo de trabalho, sendo conduta coletiva, 

leva os agentes a assumirem posições específicas. Com a 

complexificação dos meios de produção, o produto torna-se 

cada vez mais o resultado social de um trabalho coletivo, 

71 BAUDRILLARD, Jean. Op. Cito p. 202. 
72 BAUDRILLARD, Jean. Op. Cito p. 61. 
73 GIANNOTTI1 José Arthur. Trabalho e Reflexão: ensaios para uma dialética da sociab! 

lidade. Sao Paulo, Brasiliense, 1983, p. 62. 
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deixando de ser atividade de um produto individual. 

No trabalho cooperativo distingue-se o trabalha 

dor, que gasta sua força de trabalho no processo de produ 

çao, do proprietário, que detém os meios de produção. A 

produção capitalista impõe uma relação de exploração do 

proprietário sobre o não-proprietário, gerando mais-valia 

Para Marx, o homem transforma os objetos naturais 

em objetos culturais. Nesse processo é sua prática que 

constitui o mundo. Essa prática, que se engendra pela a 

çao crítica, pela transformação do conhecimento, é práxis 

Por meio dela distingue-se o humano do não-humano, trans 

forma-se e conhece-se a realidade. 

As relações que os indivíduos constituem em seu 

trabalho geram, pela divisão de papéis, a alienação e a 

opressao. 

A iliena.ção do -6ujUto em Jte.lação ao tJtaba1.ho eótã Jtenvúda 

ã cüv"wão -6oua1. do .tJtabaiho, pJtoceó-60 eó-6e que pJtoduz a m~ 

-v~a, cnia a acumulação de cap~ e eonc.Jtetiza a opo-6~çãq 

que e contJtadLtõ~a entJte o pJtodu..toJt e a pJtop~edade dO-6 m~ 

0-6 de pJto dução. 74 

O produtor, pela divisão do trabalho, aliena-se 

da parte que não lhe é paga e o capitalista aliena-se da 

produção, através do fetichismo da mercadoria. Ela é con 

sumida como uma coisa que vale por si mesmo e não como re 

sultado da produção. ~ um fetiche. 

74 VITAL BRAZIL, Circe Navarro. Op. Cito p. 73. 
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Assim também o trabalhador, ao vender sua força 

de trabalho, torna-se mercadoria, tem um preço. Desse mo 

do as atividades humanas passam, pelo fetichismo, a coman 

dar o homem. Tornam-se independentes dele mesmo. 

A essência subjetiva da propriedade privada 
, 
e o 

trabalho. A economia capitalista a transformou em objeti 

vidade exterior que determina o homem, que o condiciona 

sob a apareência de zelar por sua autonomia. 

o percurso da auto-alienação no trabalho envolve 

a propriedade privada corno desejo de posse e, portanto, de 

concorrência entre os homens. A propriedade privada apri 

siona a essência do homem, é a expressão material da alie 

naçao humana. 

Marx considera que "Em .tu.gafL de tod0-6 0-6 -6entido-6 6~ 

-6ic.O-6 e e..6 p.úrJ.;tuw a.patLec.eu. a.M,{.m a. -6,{.mp.te..6 a..t,{.ena.ç.ào de to dO-6 e..6-6 e..6 

-6 en.:t,{.do-6, o -6 entido do tVL." 75 

A di visão do trabalho nada mais é que a alienação 

da atividade humana, tornando-a alheia enquanto atividade 

genérica real. ~ também a expressão econômica do traba 

lho, compreendendo-se este como exteriorização da vid~ co 

mo atividade social de interação humana. 

A alienação do homem em seu trabalho evidencia-

-se primeiramente pelo fato de que seu meio de vida nao 

lhe pertence, enquanto trabalhador. Assim também seu de 

sejo passa a ser a posse do que não e seu. 

75 MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos. Op. Cito p. 17. 
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Evidencia-se também a alienação do trabalho na 

medida em que o trabalho dividido produz outra coisa que 

não o objeto mesmo e ainda, em razão dessa divisão, sep~ 

ra também os homens em dominadores e dominados. 

O dinheiro transforma o desejo do homem. Por meio 

dele os desejos passam de representações imaginárias a re 

presentações concretas , efetivas. Como força criadora que 

e, realiza mediação entre o pensamento e a vida real. 

Para demandar o homem necessita do dinheiro pois 

do contrário essa demanda não passa de imaginação. O di 

nheiro cria necessidades. Estabelece a diferença entre o 

ser (ter) e o pensar. 

A alienação da autoconsciência transforma o ho 

mem em objeto, ou melhor dizendo, torna primordial no ho 

mem sua essência objetiva. Essa essência objetiva, uma 

vez alienada, não toma o homem efetivo, isto é, o sujeit~ 

e nem sequer o homem como parte da natureza. Toma-o como 

uma abstraçã~ como um ser genérico objetivado. Para Marx 

essa forma de se compreender o homem põe a autoconsciência 

alienada como "coisidade", na medida em que gera uma rela 

çao com o mundo exterior que alheia os indivíduos reais. 

O processo de auto-alienação da consciência poe 

o indivíduo em contato com um mundo objetivo que ele nao 

domina, que não lhe pertence. Embora dizendo respeito a 

um mundo real, essa alienação relaciona-se apenas a uma 

coisa abstrata e nao a uma coisa efetiva: relaciona-se, 

portanto, à "coisidade". 

O homem sõ não perde seu objeto quando este se a 
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presenta como objeto social, como resultado da práxi& Tem 

-se aí o objeto verdadeiramente humano, da construção do 

qual participa organicamente de forma ativa, interagindo 

com os demais e estabelecendo uma relação consciente com 

a natureza e com a atividade produtiva. 

Em seus "Manuscritos Econômico-Filosóficos" Marx 

considera que: 

Quando o home.m Jte.a1., c.oJtpoJte.o, de. pé. -60 bJte. a :te.JtJta 6btme. e. ~ 

pbtando e. e.xpbtando :tOdM M 60JtÇM na:twr..w, põe. .6u..M 60JtÇM 

e.M e.n~ Jte.w e. o b j etivM c.omo o b j e.:tO.6 e..6 :tJtanho.6 me.diante. 

.6u..a alie.nação, o pôJt (Se.:tze.n) não é. o .6u..j~o; e. a .6u..bjetiv~ 

dade. de. 60JtÇM e..6.6e.núw objetivM, c.u..ja ação, pOJt Á...6.60, d!!:. 

ve. .6e.Jt :também objetiva. O.6e.Jt objetivo a:tu..a objetivame.nte. e. 

não a:tu..aJÚa objetivame.nte. .6e. o objetivo não e..6UVe..6.6e. na de..6 

tinação de. .6 eu.. .6 e.Jt. 0.6 e.Jt o b j e.tivo cJúa e. põe., ape.nM o b j!!:. 

:tO.6, pOJtqu..e. ele. pJtôpJtio é. pO.6:to pOJt obje.:to.6, pOJtqu..e. é. oJtig~ 

naftiame.nte. na:twr..e.za. 76 

Sendo ele próprio natureza e estabelecendo com 

ela uma relação alienada, engendra-se numa "atividade pu 

ra"· numa produção objetiva, que o confirma como ser obje 

tivo. 

,,77 . ,-
Segundo Meszaros ,o concelto de allenaçao de 

Marx envolve principalmente os seguintes aspectos: a alie 

nação do homem em relação à natureza, a alienação em rela 

çao a si, isto é a sua própria atividade, a alienação em 

76 MARX, Karl. Manuscritos Econõmico-Fi1osóficos. E. 46. 
77 Cf. MtSZÀROS, Istvan. Marx: a Teoria da A1ienaçao. Rio de Janeiro, Zahar, 1981. 
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relação a si corno membro da espécie humana e em relação 

aos outros homens. 

o conceito de alienação de Marx parte de 

urna crítica a Filosofia e a natureza do Estado Mo 

derno. Afirma que a sociedade burguesa 
, 
e regida pe 

lo princípio do individualismo. Priorizando o ter, 

a capacidade de desfrutar e o gozo social, o ho 

mem moderno so assim se percebe corno ser, só assim 

assume a sua posição corno membro de urna comunida 

de. Sua prosperidade o despoja de seu ser uni ver 

sal, na medida em que se baseia na divisão da so 

ciedade em senhores e servos, exploradores e expl.Q 

rados. 

Alienando-se de sua essincia humana o homem "põe 

de cabeça para baixo todas as relações naturais e racio 

nais." 

A supervalorização da privacidade e o culto 

ao indivíduo corno ser abstrato torna o lugar da "cons 

ciência de espécie". A natureza antropológica, que co 

loca o homem corno construtor e corno construção da 

História, dá lugar a urna natureza eminentemente bi 

ológica, onde a essincia humana identifica-se ape 

nas corno sua atividade enquanto ser individual. 

Na sociedade capitalista, a atividade produ 

tiva torna-se dispersa e alienada, nao mediando a 

relação entre homem e natureza. Ela rei fica o homerrr 

reduzindo-o a individualidade e afastando-o de sua 

essincia, de seu ser social. Ao lado disso, misti 
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fica o indivíduo abstrato que trata a si mesmo co 

mo objeto. 

A atividade produtiva alienada animaliza o 

homem quando o isola e reifica como uma abstração. 

Aproxima-o, por assim dizer, de uma natureza não an 

tropológica. A atividade produtiva, nesse caso, se 

afasta de sua função efetiva de mediar as relações 

sujeito-objeto, que se concretizam na aproximação en 

tre homem e natureza. 

A atividade produtiva distancia o homem da 

realidade pela ordem de mediações institucionaliza 

das. Estas, compreendidas pela divisão do trabalho e 

propriedade privada, interpõe-se entre o homem e sua 

atividade, entre o homem e a natureza e ainda en 

tre o homem e os outros homens. 

Marx considera a questão da alienação, tra 

tando primeiramente da auto-alienação do trabalho. A 

partir desse ponto de vista analisa as reificações 

e mediações aí envolvidas, quais sejam: trabalho as 

salariado, propriedade privada, troca, dinheiro, ren 

da, lucro, valor. Discute a seguir os reflexos des 

sa auto-alienação e suas mediações na religião, na 

Filosofia, no Direito, na Economia Política, nas Ci 

ências e nas Artes. Os intercâmbios e reciprocidades 

entre as reificações e seus reflexos são também con 

siderados, assim como as inter relações entre outros 

fenômenos sociais, sua gênese histórica, dinamismo e 

transformação dialética. 
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Mészáros explica a Teoria da Alienação a partir 

do quadro abaixo n; onde os termos de refer~ncia fundamen 

tais são: 

H ~~------------------------------------~~ N 

I 

H = o homem 

N = a natureza 

I = a indústria ou atividade produtiva 

Há assim uma reciprocidade dialética entre os 

termos. O homem cria a indústria e é também produto de 

la. O mesmo ocorre em relação à natureza antropológica. 

A essa reciprocidade dialética entre os termos Marx cha 

mou de "gênese da sociedade humana". 

A alienação do homem em relação a natureza an 

tropológica está referida a alienação do homem em 

relação a sua própria natureza interior e exteri 

oro 

78 ~szÁRos, Istvan. Op. Cito p. 97. 
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A auto-alienação do trabalho é explicada pelo qu~ 

dro abaixo 79. 

H = o homem 

P = a propriedade privada e o proprietário 

T = o trabalho assalariado e o trabalhador 

NA = a natureza alienada 

NA 

IA = a indústria alienada (ou atividade produtiva alienada) 

Assim os homens são divididos entre proprietários 

(P) e trabalhadores (T) que se opõem antagonicamente, su 

bordinando esse antagonismo à relação alienada IA--NA. A 

reciprocidade evidenciada no primeiro quadro se vê agora 

transformada em dupla relação alienada: 

P ~(-~) IA+(-~) NA e T +(--....:;) IA+(-~) NA 

o homem é aqui substituído por (P) e (T) - propri 

etários e trabalhadores - onde se incluem também outras me 

diações como a troca e o dinheiro. O trabalho passa a ser 

um "fato material", e não mais um agente humano da prod~ 

çao. 

A atividade produtiva representa a maneira pela 

qual a ciência natural se concretiza na vida humana. Ten 

79 MtszÃRos, Istvan. Op. Cito p. 100. 
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tando emancipar e transformar o homem, essa atividade, na 

verdade, desumanizou-o na medida em que o afastou de suas 

necessidades e de seu ser real. 

A indústria, assim como a atividade produtiva de 

modo geral, foi inicialmente concebida como a relação efe 

tiva da ciência natural com o homem. Porém, ao valorizar 

a abstração, as revelações esotéricas das faculdades huma 

nas, assume sua tendência idealista deixando de ser a base 

da vida humana prática, ou melhor, convertendo-se na base 

da vida humana alienada. 

A natureza, ao contrário 

c.omo .óe. de..óe.nvo.tve. a..Vta.v~ da hú.,tõttia hu.mana - na gêne..óe. da 

.óaúe.dade. humana - ê. a na.tuJte.za c.onCJte..ta do home.m; a.ó.ó,{m, a 

n.a.tuJte.za c.omo .óe. de..óe.nvo.tve. atnav~ da indÚ.ó.tttia, e.mbona nu. 

ma nonma alie.nada, ê. ve.ndade.iname.Vl..te. na.tuJte.za an..tnopo.tógic.a. 80 

Só se pode falar em "natureza humana" na medida 

em que sua referência seja a modificação histórica da so 

ciedade humana. Portanto, a natureza humana é natureza an 

tropológica. Desse modo, a sa tis fação das necessidades hu 

manas não é uma abstração que se situa na esfera das idéi 

as, como quer a filosofia especulativa. A consciência que 

se afasta do mundo dos objetos aproxima-se da alienação. 

A sujeição a natureza bruta, por outro lado, é também ali 

enaçao. 

o trabalhador é um sujeito sem objeto e, portan 

to um "sujeito físico", e não um "sujeito humano". Na so 

80 MARX, Karl. Manuscritos Econômico-Filosóficos, citado por ~SZÁROS, Istvan. Op. Cito 
p. 94. 



073 

ciedade alienada o homem tem seus desejos transformados. 

Derrota seus objetivos e sentidos que se vêem modificados 

pelo "senso do ter". 

A alienação do trabalho consiste no fato de que 

o trabalhador não se realiza no trabalho: nega-se a si pr9. 

prio, vive a miséria e o mal-estar. Trabalha para outrem 

e nao para ele. 

Pondo sua vida no objeto que produz, que deixa 

de pertencer-lhe, é o trabalhador quem na verdade passa a 

pertencer ao objeto. O produto do trabalho assume exis 

tência própria, alheia e hostil ao trabalhador. 

O objeto criado pelo trabalhador opõe-se a ele. 

A alienação do trabalho não produz somente uma 

relação alienada do trabalhador com o objeto e com o prQ 

cesso de produção. Produz também uma relação estranha e 

hostil entre ele próprio e os outros homens. E e nessa re 

lação concreta que expressa de maneira prática a aliena 

çao. 

Na sociedade capitalista, especialmente nos di tos 

"países do terceiro mundo" e em determinados grupos soei:, 

ais minoritários nos países desenvolvidos, percebe-se uma 

disparidade entre as aspirações e as possibilidades efeti 

vas de promoção social. A relação alienada entre os ho 

mens, onde o "ter" sobrepõe-se ao "ser", leva cada indiví 

duo a sentir-se julgado pelo que possui. Os sujeitos pa~ 

sam a existir por essa ordem, submetendo-se, ainda que pe 

la negação, a esse juízo imposto pela lei social. Desse 

modo, a vitória na promoção social é na verdade ambígua -
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é vitória e derrota ao mesmo tempo. O indivíduo obtém 

a valoração pela acumulação de seus bens, mas sabe que 

ela não diz respeito a seus méritos pessoais. A ideologia 

do consumo mascara, através da ilusão democrática, a dis 

criminação social, apontando o lugar de cada indivíduo ou 

classe. 

Como afirma Marx: 

o que eu ~ou incapaz de naz~ como homem, e que po~anto m~ 

do po~~Zvel po~ meio do dinh~o; ~~im o dinh~o naz de c~ 

da uma du~~ nactddadu uma co~a que ela em ~..[ mUma não 

Assim como na vida prática, o pensamento cientí 

fico e filosófico pode estar também submetido à alienação. 

Marx compreende como "ciªncia humana a ciªncia 

não-fragmentada, integrada à vida real, ao homem não alie 

nado, por oposição à ciªncia "estritamente material", re 

lacionada a uma forma alienada de indústria e de atividade 

produtiva, que cria necessidades desumanizadas. 

Em cada época o homem se assujei ta a um tipo de 

conhecimento. As áreas de estudo e as linhas de pesquisa 

que florescem nas diferentes sociedades estão sempre com 

prometidas com a conjuntura econômica, política, social e 

cultural de cada uma. O homem torna-se, assim, sujeito 

aos instrumentos e ao poder de sua própria criação. 

81 MARX, Karl. Manuscritos Ecooõmico-Filosóficos. in. BOTTOMORE, T.B. & RUBEL, Maximi 
lien. Sociologia e Filosofia Social de Karl Marx: textos escolhidos. Rio de JaneI 
ro, Zahar, 1964, p. 170. -
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Na Filosofia a alienação se dá tanto ao nível da 

prática como no de suas relações com outros campos teóri 

cos, expressando um caráter abstratamente contemplativo. 

Também nesses diferentes campos teóricos mantém-se a rei 

ficação do trabalho, estabelecendo em cada um deles rela 

çoes permeadas por generalizações alienadas. 

Mészáros afirma que 

Qual.queJt que pOMa -6eJt o modelo do noMO ideal. de atividade 

nilo-6 ô Mc.a, -6ua apüc.abilidade depen.deJtã. da pJtmc.a -6 oual. c.~ 

mo um todo, poi-6 ê. eMa pnmc.a que en.gen.dJta tan.to M n.ec.u 

-6idadu matvúw, c.omo M in.telec.tuw em todM M -6auaCÕe-6 

-6 ô UO -lU/.,tôJt.iC.M. 82 

A alienação separa o individual e o social, o na 

tural e o autoconsciente que numa relação não-alienada de 

vem estar juntos. A alienação animaliza o que é humano. 

O homem é um ser natural, ativo, limitado por seus impu.! 

sos e tendências corporeos. Depende do meio exterior e, 

portanto, dos objetos. Tem sua natureza fora de si mesmo. 

Para Marx o homem confirma-se como representante 

da espécie humana pelo "ser" e pelo "conhecer". Assim sen 

do a natureza não é dada diretamente ao ser humano, seja 

de forma objetiva ou subjetiva. Os objetos humanos cor 

respondem aos que são transformados pelo homem e não sim 

plesmente aos objetos naturais, tais como se apresentam 

imediatamente. 

82 ~SZÁROS, Istvan. Op. Cito p. 103. 



076 

o homem, como todos os elementos da natureza, 

tem uma origem, um início. A história, como verdadeira 

história natural do homem, é seu ato de vir-a-ser. Entre 

tanto, na medida em que o homem torna-se alienado de si 

mesmo, aliena-se também dessa essência natural e humana. 

"Se.M pe.n6ame.nto.ó .óão, pOft -t.6.óo, e..õplJút0.6 6ix0.6 que. vivem 6ofta. da. 

na.tuJte.za. do homem [ ••• ]" 83 

A consciência humana existe enquanto saber. O sa 

ber é seu ato único, seu comportamento objetivo. 

A autoconsciência conhece o não-ser do objeto na 

medida que é aí que se evidencia a auto-alienação. O sa 

ber leva a compreensao do objeto como uma aparência, uma 

fantasmagoria que representa o próprio saber. O saber pe~ 

cebe-se, portanto, como o que dá vida ao objeto. Como al 

go que exterioriza esse objeto. Como algo que exteriori 

za esse objeto, e que possibilita sua relação com o homem. 

A essência humana alcança sua plenitute através 

das relações sociais. ~ na sociedade também que renascem 

as relações entre o homem e natureza, considerando-se es 

ta em sua dimensão antropológica. 

A sociedade alienada não produz somente a consci 

ência alienada, mas também a consciência de estar aliena 

da. A superação da alienação da auto consciência, que 
, 
e 

resultado da alienação do trabalho se dá pela prática so 

cial consciente. A alienação é um conceito dinâmico e sua 

superação advém de um movimento dialético pela relação en 

83 MARX, Karl. Manuscritos Econõmico-Filosóficos. p. 53. 
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tre a continuidade e a descontinuidade do desenvolvimento 

humano, concebido como "um pJtOCe.,MO comple.xo de. ..<..nte.Jtação, que. 

mana." 84 

A atividade alienada opoe ser e ter, fazer e pen 

sar, meios e fins e sua superação ocorre pela síntese des 

ses opostos. Ocorre pela auto-realização humana no exer 

cício da autodeterminação. Esta superação é uma tarefa 

dos homens em suas relações sociais que não se limita as 

relações institucionais. ~ um movimento interno dos gr~ 

pos sociais e não externo. 

"0 õJtgão moltaf.. como autome.d.{.ação do home.m e.m -6ua luta pe.f..a 

auto-Jte.ilização e: a e.ducação." 85 

A educação é um processo interno que nao pode se 

dar sem a participação do indivíduo e do educador. 

O educador, para que participe ativamente na su 

peraçao da alienação, precisa ser auto-educado. 

A transcendência positiva da alienação e uma ta 

refa da educàção. 

Na sociedade capitalista a educação tem visado 

principalmente à formação de mão-de-obra para sustentar a 

economia e à formação de quadros políticos para atuar no 

no controle político-administrativo. A esses objetivos e.ê. 

tão submetidos, também, em grande parte, as atividades in 

telectuais e o lazer dos indivíduos. Apesar disso alguns 

84 MtszÃRos, Istvan. Op. Cito p. 164. 
85 MtszÃRos, Istvan. Op. Cito p. 170. 
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intelectuais, educadores e artistas, utilizando-se dos 

mais variados modos de expressão, encontram formas alter 

nativas de promoverem alguma transformação possível. 



SEGUNDA PARTE 
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Para que se possa dar prosseguimento à análise a 

que o presente trabalho se propoe, torna-se necessário con 

textualizar as falas registradas. Por isso, são conside 

rados a seguir alguns aspectos das diferentes abordagens 

teóricas que mais recentemente foram ou estão sendo utili 

zadas na elaboração de propostas e planos para a alfabeti 

zação dos alunos das escolas municipais do Rio de Janeir~ 

Menciona-se, também aqui, as várias formas de organização 

das séries iniciais do primeiro Grau adotadas pelo Siste 

ma Escolar Municipal nos últimos trinta anos. 

Até o início da década de 80 as propostas pedagó 

gicas emanadas da Secretaria Municipal de Educação, obje 

tivando diminuir a repetência nas primeiras séries, calca 

vam-se nos princípios da chamada "Educação Compensatória ". 

A literatura pedagógica registra que a Educação 

Compensatória tem suas raízes mais remotas nos trabalhos 

de Pestalozzi e Froebel, no século XVIII, e de Montessori 

e Mc Millan, no final do século XIX. Entretanto, suas ini 

ciativas mais recentes, cujos efeitos vieram a se refletir 

diretamente na educação brasileira, datam do período pós­

-guerra. Nessa época, a pretensão de se construir urna s~ 

ciedade mais igualitária, com possibilidades de ascensao 

social, a necessidade de superação do inatismo determinis 

ta, que atribuía o fracasso escolar a fatores inatos, e 

ainda a carência de mão-de-obra especializada que atende~ 

se à demanda da industrialização crescente, levaram muitos 

educadores a formularem propostas visando a eliminar "des 

vantagens e carências" advindas do meio social. 
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o caminho encontrado para alcançar esses objeti 

vos foi o da compensação das supostas defasagens através 

das instituições educacionais. 

Muitos estudos empíricos realizados em torno do 

assunto atribuíam e atribuem ainda hoje o fracasso esco 

lar à falta de prontidão para a aprendizagem da leitura e 

da escrita. Dentro dessa perspectiva a Escola deve com 

pensar pelo treinamento, especialmente perceptivo e mnemô 

nico, as "carincias" apresentadas pelos alunos. 

Espera-se assim obter, com o ensino compensatório, 

o ixito escolar e, conseqüentemente, profissional e econo 

mico. 

Segundo Coster: 

O obje.;tivo geJLal da. educ..a.ção e da. c..ompen6a.ça.o e: o de a.ó.óeg!:!: 

~an a. ôelic..ida.de a. todo~, media.nte a. ~e~za.ção plena. e ati 

va. de to~ .6uM di.6po.6içõe.6, nec..e.6.6ida.de.6 e tendênc..iM. 86 

Os programas compensatórios empreendidos nos Es 

tados Unidos, do pós-guerra até a década de 70, variavam 

desde aqueles que propunham o aumento do tempo de permanê,!! 

cia dos alunos na Escola, para que fossem supridas suas de 

fasagens e minimizadas as influincias do ambiente extra-

-escolar, até os que priorizavam a compensação para as fa 

rnílias, através de um pretenso "enriquecimento cultural" 

do meio dos alunos. 

A proposta compensatória busca essencialmente ade 

quar as crianças às exigências da Escola. 

86 COSTER, W. de Estudio sobre el papel compensatório de la educaciÓn pre-escolar p~ 
ra nióos de familias cujo nivel sociocultural y economico es bajo. Citado por 
COURA, Edelberto Ferreira. Programa Alfa e Educação Compensatória. Tese PUC, Depar 
tamento de Educação, 1983, p. 33. -
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Como afirma Patto, a Educação Compensatória "C.OI1 

.6ÁÁte em e.levaJt o nlve.l de pJton:Udã.o dM c.Jt.-tal1Ç.M den-<-úente.6 c.u1;tu. 

Jta.ÁÁ, de mo do a c.apawã. -.ta..6 a Jte.6 po I1deJt mw adequadamente â..6 eúg ê!!: 

ÚM de apJtel1Mzag em e ao.6 o b j etiv 0.6 edu.c.aúo I1W. 87 

Citando Bloom, Davis e Hess, a mesma autora con 

sidera como objetivos desse tipo de educação "de.6el1volveJt um 

JtepeJt:tôJtÁ..o de c.ompoftta.mento veJtba..t mw amplo e mW pJtewo" e "de 

.6el1volveJt M c.apaúdade.6 de peJ1.6amento e Jta.úoc1vU.o'~ 88 entre ou 

tros. 

No Brasil, os conceitos trazidos pelas tendências 

compensatórias vêm há muito tempo exercendo grande influ 

ência sobre formação e a prática dos professores, bem co 

mo sobre a elaboração de propostas e planos educacionais. 

Tanto na educação pré-escolar, como nas séries iniciais do 

Primeiro Grau, conceitos como os de "preparação" e "pro!! 

tidão" para a leitura e a escrita vêm fazendo parte do co 

tidiano das escolas. Em quase todas são exigidos "pré-re 

quisitos" determinados que, segundo se diz, são necessa 

rios para que o aluno se alfabetize adequadamente. 

Como crítica as concepçoes americanas sobre "Edu 

cação Compensatória", surgiu no Brasil, durante a década 

de 70, a Teoria da Marginalidade Cultural. Os postulantes 

desta segunda teoria discordavam principalmente do víncu 

lo estabelecido entre "privação cultural" ou "carência cu.! 

tural" e a estrutura econômica da sociedade. As tendên 

87 PATTO, Maria Helena de Souza. Privação Cultural e Educação Pré-Primária. Rio de Ja 
neiro, José Olympio, 1973, p. 61. 

88 PATTO, Maria Helena de Souza. Op. Cito p. 63. 
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cias compensatórias, de modo geral, consideram que o nivel 

sócio-econômico é determinante da "defasagem" na apreensão 

da cultura e explicam, por esse viés, os reveses acadêmi 

cos dos alunos de classe populares. Essa "defasagem" ou 

"deficiência" remete-se evidentemente aos padrões da cul 

tura dominante. 

Para a Teoria da Marginalidade Cultural a cultu 

ra popular é uma subcultura da cultura dominante, à qual 

a Escola deve proporcionar condições de acesso. No entan 

to, o que a Escola faz, segundo essa teoria, é funcionar 

como produtora da marginalidade, na medida em que não acei 

ta as diferenças dos alunos de classes populares, tomando 

como padrão o comportamento da classe média. 

No entender de Cunha8~ hã nessa teoria algumas 

distorções e alguns equivocos. Para ele, a cultura pop~ 

lar não e um residuo atrasado da cultura dominante. t uma 

cultura especifica, que muitas vezes resiste mesmo aos pa 

drões impostos. Do mesmo modo, nao e a Escola que produz 

autonomamente a marginalidade. Ela age sob a gestão do 

Estado, este por sua vez, a serviço da classe dominante. 

Além de divergências conceituais em relação a es 

sa teoria, não se pode deixar de mencionar o desvio evi 

denciado na tentativa de sua aplicação prãtica. O acesso 

à cultura dominante, que deveria ser proporcionado pela E.§. 

cola, foi concretizado pelos seguidores dessa linha de e.ê. 

tudos através do "Programa Alfa", elaborado pela Fundação 

89 Cf. CUNHA, Luís Antônio. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil. Rio de Janei 
ro, Francisco Alves, 1980. 
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Carlos Chagas de são Paulo. Esse programa tornou-se mui to co 

nhecido pelos professores do Rio de Janeiro, no final da déc.§! 

da de 70, por ter sido oficialmente adotado nas Escolas da Z,2. 

na Oeste da Cidade. Suas atividades, analisadas minuciosa 

mente por Coura 90, tornam evidente que, apesar das criticas, 

não se conseguiu ai propor nada além do que já vinha sendo fei 

to nas metodologias compensatórias. Ao contrário disso, o 

material bastante extenso e complexo que compõe o progra 

ma, demonstra pela estimulação do treino perceptivo uma e 

quivalência de posturas entre as duas teorias. 

Numa outra vertente, mas com o mesmo tipo de posici 

onamento, tornou-se conhecido nas escolas do Rio de Janeiro, 

pelos professores da Educação Especial, o processo de alf.§! 

betização por Análise de Tarefas. Mais explicitamente ali 

ado à teorias comportamentistas, esse processo valorizava o 

ensino individualizado e o reforço, compartimentando em p~ 

quenas tarefas as atividades escolares. Através do ofereci 

mento de pistas, as condutas iam sendo reforçadas posi ti vamen 

te para que se alcançasse o comportamento desejado. 

Segundo Moura 

Se. a CJÚan.ça eJ.Jtá ap/teJ.J e.n-tan.do cüMc.cd.dade. de. ap!te.n.cüzag em e.m 

algum M pe.c.:to ou :ta./te.-6a e po/tque. n.ão :tem em -ó e.u /te.pe.Jt:tôJvto, 

n.ão ap!te.n.de.u lÚn.da algUM c.ompoJt:tame.n-to-ó n.e.C.e.MáJúO-ó OU p/t~ 

-/te.qu.b.,ilo-ó. 91 

90 COURA, Edelberto Ferreira. Programa Alfa de Educação Compensatória (Dissertação de 
Mestrado). Rio de Janeiro, Pontif{cia Universidade Católica, 1982. 

91 MOURA, Maria Lúcia Seidl & SABOYA, Maria José. O Teste de Competencia em Leitura 
para a Primeira Série. in. Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada. Abril/Junho 
83, vol. 35, p. 36-47. 
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Esse trabalho, proposto para turmas de alunos 

imaturos e repetentes, vinculadas ao Ensino Especial, pr~ 

tendia levá-los a superar supostas defasagens. Dava-lhes, 

em tese, a possibilidade de serem integrados, posterio~ 

mente ao Ensino Regular, o que na verdade ocorreu com pou 

cos alunos. Além disso, essa metodologia, por demais de 

talhista, era mal compreendida pelos professores que torna 

vam conhecimento dela através de rápidos treinamentos e de 

apostilas. Continuavam, na maioria dos casos, a traba 

lha r da mesma maneira corno já o vinham fazendo, limitando 

-se a usar o processo para avaliação por objetivo~de cada 

taref~ ao final dos bimestres, quando então preenchiam ex 

tensas fichas de quadrículas coloridas. 

Em concordância com esses procedimentos e posici 

onamentos teóricos, o sistema escolar municipal do Rio de 

Janeiro instituiu seus critérios para a organização das 

séries de alfabetização e que eram, na verdade, estraté 

gias de seletividade que barravam o acesso dos alunos as 

séries mais altas. 

Os alunos considerados imaturos, inaptos para ini 

ciarem a alfabetização eram matriculados nas "Classes Pre 

liminares". As C.P., corno eram chamadas, foram implanta 

das pela primeira vez em 1964. Para elas entravam os alu 

nos que obtinham baixos escores no "Teste ABe" 92 e que, 

por isso, passavam todo o ano realizando atividades desti 

nadas a "acelerar seu amadurecimento". 

92 Teste aplicado até 1972 nos alunos que ingressavam na C.A. (ou Nível 1) e que vis! 
va medir a prontidão para a leitura. 
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As C.P. foram extintas em 1972, quando se insti 

tuiu as Classes de Alfabetização, que existiram até 1974. 

A partir de então os alunos ingressavam diretamente nas 

"Primeiras Séries Comuns" ou nas "Primeiras Séries C.A.D". 

As C.A.D. eram destinadas aos alunos considerados sem con 

dições para iniciar a aprendizagem da leitura e escrita. 

As C.P. foram reimplantadas em 1980, em substitui 

çao as C.A.D., sob a coordenação do Instituto Helena 

Anttipoff, órgão responsável pela educação especial. Nes 

sa segunda versao as C.P. acolhiam alunos que não satisfa 

ziam as condições mínimas (pré-requisitos) e, em alguns c~ 

sos, admitia-se que permanecessem nelas por mais de um ano. 

Embora propusesse metodologia diversa, essa segunda versão 

das C.P. mantinha a mesma essência da anterior. Seu obje 

tivo implícito era o de triar os alunos na entrada do pr~ 

cesso de escolarização, para que somente os considerados 

capazes pudessem prosseguir. 

Com estratégia para solução dos casos de alunos 

mais velhos que continuavam a repetir a Primeira Série, o 

Sistema criou também as "Classes Especiais" de A.E. (alu 

nos excepcionai~ ou alunos especiais) e posteriormente de 

E/E. Até 1979 as classes de A.E. recebiam alunos conside 

rados "especiais", segundo parâmetros de "Teste de Gille" 93 

A partir desse ano, por um mero recurso de retórica, pa~ 

sou-se a considerar como especiais, não mais os alunos e 

sim as classes, o ensino. As classes especiais passaram 

93 Teste aplicado em alunos analfabetos, com 8 anos e meio ou mais e que estivessem 
na Escola há algum tempo, repetindo a Primeira Série. 
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por isso a ser compostas por todos os alunos repetentes de 

primeira Série por mais de quatro vezes (de 79 a 81) ou 

por mais de três vezes (de 82 a 83 quando foram extintas). 

Em 1983 havia 20.031 94 alunos matriculados nas 

classes de imaturos e 12.894 nas classes E/~ que represe~ 

tavam 23% do total de alunos de primeira Série do Rio de 

Janeiro. Portanto, segundo a avaliação da Secretaria de 

Educação, nessa époc~ 23% dos alunos de primeira Série de 

veriam receber atendimento especial, por não apresentarem 

condições de aprendizagem semelhantemente aos demais. 

Cabe aqui observar o quanto o Sistema pretendia 

atribuir aos alunos a culpa por seu próprio fracasso, exi 

mindo-se de qualquer participação no processo. Não coin 
, 

cidentemente as regiões onde havia um grande numero de 

classes especiais eram também aquelas onde havia (e ainda 

há) um problema crõnico de falta de professores e para o~ 

de vão os profissionais recém-contratados e menos experi 

entes. Nessas regiões algumas turmas iniciavam o ano le 

tivo em maio ou junho e outras tinham uma jornada diária 

de apenas duas horas, quando não havia número suficiente 

de professores. 

Embora não haja dados precisos sobre isso, sabe 

-se também que as classes consideradas mais fracas sãoco~ 

tumeiramente destinadas aos professores mais novos nas es 

colas ou àqueles que terão licença durante o ano. Assim 

94 Fonte: SME/E-SUB/Divisáo de Informática - 29 bimestre de 1983. 
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algumas turmas passam por várias professoras num mesmo ano. 

Nas antigas classes especiais mudava-se até oito vezes de 

professora num mesmo período letivo. Dessa maneira prod~ 

zia-se a deficiência na Escola de Primeiro Grau, segrega~ 

do os alunos julgados incapazes que eram, em sua maioria, 

os filhos das famílias de classes populares, tidos como ca 

rentes pelos princípios compensatórios aqui apresentados. 

Em 1983 foram feitas algumas tentativas no senti 

do de democratizar as instâncias decisórias da Secretaria 

Municipal de Educação. O então criado "Grupo de Trabalho 

de Alfabetização" realizou um encontro com cerca de quatro 

mil professores, onde a principal reivindicação foi a vol 

ta das Classes de Alfabetização (C.A.). 

Com a reimplantação das C.A., as crianças matri 

culadas aos seis anos, a partir de 1984, passaram a ter mais 

um ano de escolaridade e acesso automático à primeira sé 

rie, para que pudesse haver maior continuidade no proce~ 

so de alfabetização. Essa medida veio acompanhada de ou 

tras, que compunham uma nova política de alfabetização que 

então se pretendeu implantar. 

Dentro de um novo quadro de referências teórico­

-ideológicas o Grupo achou por bem extinguir as classes 

especiais de imaturos e repetentes. Os professores, que 

haviam apoiado a volta das C.A., reagiram, em sua maioria, 

negativamente a essa outra medida, tornando claro que as 

concepções mais comumente aceitas não se coadunavam com 

as intenções do grupo coordenador. 

A polêmica gerada por essa divergência foi sup~ 
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rada na prática dentro de algum tempo. As escolas, de mo 

do geral, trataram de se recompor, criando internamente 

seus próprios mecanismos de seletividade. Em algumas as 

Classes de Alfabetização funcionam ainda hoje como clas 

ses de imaturos e nelas é realizado o trabalho conhecido 

como "desenvolvimento da prontidão para a leitura e a es 

crita". Os professores julgam por seus próprios crité 

rios que alguns alunos não têm condições de iniciar a 

aprendizagem da leitura e da escrita. 

Assim também nessas Escolas, as classes compo~ 

tas inteiramente por repetentes continuam a ser considera 

das "especiais", nao havendo em relação a seus alunos mui 

tas expectativas de aprendizagem. 

A situação aqui narrada conduz a constatação so 

bre a ingenuidade ou o atropelo com que são tomadas muitas 

medidas administrativas. Julgou-se equivocadamente que a 

simples assinatura de um ato oficial seria capaz de por 

abaixo toda uma ideologia que, durante anos, vinha perm~ 

ando o trabalho e as relações escolares. A partir daí 

cresceu a distincia entre o discurso oficial da Secretaria 

de Educação, tendendo a posições mais progressistas e a 

prática nas escolas, resistentemente conservadora. 

Os professores e técnicos da Secretaria buscaram 

maior aproximação com a produção acadêmica mais recente, 

tentando divulgar nas escolas as teses da chamada "Critica 

à Educacão Compensatória". Apontou-se o desconhecimento, 

por parte dos professores, em relação ao saber das classes 

populares como o principal responsável pelas dificuldades 
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no trabalho em alfabetização. 

Tentanto promover a aproximação entre esses dois 

saberes, indicou-se algumas diretrizes. Entre elas pode-

-se destacar as comentadas no trabalho de Kramer 95 tais 

como: tomar a realidade da criança como ponto de partida 

para o trabalho escolar; confiar nas possibilidades das 

crianças de se desenvolverem e aprenderem; relativizar o 

desenvolvimento infantil e recuperar a função pedagógica 

da Escola. 

Passou-se posteriormente dessa posição a iden 

tificada como "Crítica da Crítica a Educação Compensat.§ 

ria", na qual se tenta saídas mais objetivas para o probl~ 

ma. Deste novo ponto de vista não basta conhecer os alu 

nos de classes populares. t necessário desenvolver-se na 

Escola e na pré-Escola um ambiente capaz de proporcionar 

a eles maior contato e a possibilidade de elaborarem suas 

hipóteses sobre a língua escrita. 

Em relação à orientação curricular, a Secretaria 

de Educação promoveu a partir de 1984 uma reformulação 

de conteúdos para C.A., primeira Série e algumas áreas de 

estudo, tendo constituído em 1988 uma nova proposta de tra 

balho que abrange desde a Pré-Escola até a Oitava Série. 

No que diz respeito à alfabetização essa propo~ 

ta inspira-se nos fundamentos da Lingüística, da Psico 

lingüística e da Psicologia Cognitiva. Calcada em grande 

95 KRAMER, Sonia. Privação Cultural e Educação Compensatória: uma análise crItica. in 
Cadernos de Pesquisa, são Paulo, Fundação Carlos Chagas, 1982, nQ 42, p. 54-62. 
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parte na experiência pioneira em educação pública realiza 

da no Instituto de Educação em 1973 e 1974 e no Laborató 

rio de Currículos, no período de 1975 a 1979, a alfabeti 

zaçao proposta aponta para a valorização dos fatos da lín 

gua e para o trabalho com operações sintáticas. Pressupõe 

também formulação pelas crianças de hipóteses inerentes 

ao conhecimento da língua escrita e às operações lógicas 

e numericas. 

A proposta compreende a alfabetização como um pr,2 

cesso de construção do conhecimento, onde os alunos desco 

brem regras sobre a língua escrita, aprendendo também seu 

funcionamento. Considera a criança alfabetizada como "a 

que1.a.. que. .6 e. apJto ptc..iou da ..e1ngua e..6 CJ1.);ta como um novo ,Ln.ó.tJtume.rU:o de. 

comun-i.cação, de. fu cu.ó.óão da Jte.ilidade. e. de. e.xpJte..6.6ão da 6arU:a.6,La." 96 

A tarefa dos professores-alfabetizadores é vista 

como a de estimular a oralidade em sala de aula para que 

as experiências de vida dos alunos possam ser valorizada& 

dando-lhes a segurança necessária para a alfabetização. 

Desde o seu lançamento, o documento que apresen 

ta essa nova Proposta Curricular do Município do Rio de Ja 

neiro vem sendo divulgado e discutido nas Escolas. Até 

o momento, contudo, a maioria das Escolas parece ignorá-

-lo. Seu conteúdo ainda não foi incorporado à prática do 

dia-a-dia em sala de aula. Muitos professores tentam uti 

lizar a nova proposta em alguns de seus aspectos. A maio 

ria deles, porém, ainda impregnados pelos conceitos das ~ 

96 Secretaria Municipal de Educação. Proposta Curricular - Documento Preliminar para 
Discussão. 
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bordagens compensatórias, age de forma equivocada, fazen 

do mecanicamente transferências de idéias e nomenclaturas 

e demonstrando que não houve modificações substantivas na 

maneira pela qual lidam com os processos de aprendizagem. 

E este parece ser exatamente o ponto nodal da questão. 

Em nossa prática com a Escola de primeiro Grau, 

temos acompanhado desde 1985, no Primeiro Segmento do co 

légio Pedro 11, a implantação de proposta semelhante a que 

se tenta hoje adotar nas escolas municipais. Acreditamos, 

por isso, ser possível avançar em termos de educação de 

crianças, especialmente das de classes populares, quando 

se lança mão de uma prática pedagógica que privilegia a 

construção do conhecimento. Isso contudo - -nao e sufici 

ente. Para que a Escola venha a se tornar o lugar onde 

as crianças possam ser, de fato, sujeitos de suas trajetó 

rias de vida, e necessário ir além. 

Pode a Escola promover nos alunos, seja de que 

forma for, a construção de um conhecimento neutro, igual 

para todos? Parece que nao. 

Como se sabe, as semelhantes concepçoes de mundo 

entre as pessoas têm sido atribuídas também e sobretudo a 

razoes ideológicas. As crianças, ao chegarem à Escola já 

trazem consigo suas próprias significações, seus valores, 

suas crenças. As professoras, por sua vez, as recebem com 

as suas significações permeadas por valores impostos p~ 

la ideologia dominante e por concepções teóricas mecani 

cistas e repletas de estereótipos. Esperam delas padrões 

lingfiísticos e de comportamento não compatíveis cornos que 
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vivenciaram até então. 

Cansados de repetidos fracassos, calados e alie 

nados em relação as suas realidades de vida, esse alunos 

resistem na Escola o quanto podem mas, depois de algum te!!! 

po, tendem a buscar outras formas de expressão de seus de 

sejos, em que sejam mais bem sucedidos. 

A percepção dessa situação pelos educadores tor 

na-se muito difícil. Vai além do previsto nos cursos de 

formação e aperfeiçoamento. Implica na modificação de 

suas próprias posturas como cidadãos, diante da sociedade 

e como sujeitos, diante do outro. 

Não se trata de promover pela educação o assujei 

tamento ideológico às crenças dos professores. Sem dúvi 

da é necessária a compreensão acerca do desenvolvimento 

infantil, bem como o conhecimento adequado de conteúdos e 

princípios pedagógicos por esses profissionais. Isso, en 

tretanto, precisa estar aliado a uma prática refletida e 

consciente. 

Freqüentemente em encontros, debates e reuniões, 

quando essas questões são levantadas, os professores se 

consideram injustamente acusados pelo fracasso de seus alu 

nos. As ponderações circulam como que num jogo onde se 

procura encontrar o culpado. A Secretaria, que há algum 

tempo atrás atribuía as dificuldades a defasagens trazi 

das pelos alunos, argumenta agora que os professores com 

preendem mal a proposta e nao conseguem lidar com os alu 

nos de classes populares. Os professores, por sua vez, 

dividem-se entre apontar os próprios alunos e suas famí 
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lias como responsáveis pelas supostas dificuldades de a 

prendizagem ou responsabilizar o Governo que, além de p~ 

gar ao magistério salários irrisórios, não destina a edu 

cação recursos adequados para a compra de materiais e equi 

pamentos indispensáveis, segundo eles, a realização do tra 

balho. 

Não se pode negar que os aspectos acima menciona 

dos constituem entraves reais à melhoria da qualidade do 

ensino. 

Pesquisas amplamente divulgadas vem demonstrando 

que os baixos salários e a falta de uma carreira adequ~ 

damente organizada, além de outras razões, tornaram a pro 

fissão de professor uma das que conferem menos prestígio 

social. Muitos a procuram por falta de alternativas. Ou 

tros, especialmente no magistério de primeira à Quarta sé 

ries, como um trabalho temporário enquanto não concluem o 

curso superior. Grande parte desses profissionais tem ou 

tra jornada de trabalho, muitas vezes em ocupações diver 

sas, o que dificulta a busca de aprimoramento e atualiza 

ção de suas práticas didáticas. 

Não se pode negar, também, que o empobrecimento 

pelo qual vem passando o povo brasileiro nos últimos anos 

crie condições adversas à educaçã~ Fruto de um modelo eco 

nõmico concentrador de renda, essa queda da qualidade de 

vida da população não só dificulta às crianças o cumprimen 

to dos "rituais" exigidos pela Escola, como também as "ex 

pulsa" prematuramente por questão de sobrevivência. 

Ao aspecto anterior acresce-se o fato de que os 
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investimentos dos governos na compra de material didático 

e de equipamentos têm sido quase sempre insuficientes pa 

ra atender à demanda. 

O que se deseja aqui, entretanto, é, embora nao 

minimizando essas questões, abordar o problema por outra 

vertente. 

Apesar de todas as adversidades, muitos pro 

fessores esforçam-se por trabalhar dignamente, proc~ 

rando desenvolver suas aulas com seriedade. Entre 

tanto, seu trabalho tem se mostrado inócuo em qua 

se todas as Escolas e a Secretaria de Educação i 

dentifica, com razão, uma enorme resistência a mu 

dança, a discussão e a utilização da nova propo~ 

ta pelos professores, ainda apegados a idéias como 

as de "prontidão", "pré-requisitos" e "carência". 

Mesmo desconhecendo a origem desses termos os 

professores passam a empregá-los para explicar as supo~ 

tas dificuldades dos alunos. 

Sabe-se que com a deterioração dos cursos 

de formação de professores ao longo dos anos, os 

profissionais nao ingressam mais no magistério co 

nhecendo em profundidade as propostas e os proce~ 

sos de alfabetização, como acontecia há tempos atrá~ 

Apesar disso, ao chegarem as Escolas, incorporam ra 

pidamente esse corpo de idéias, ao qual Mello de 

signa por ideário pedagógico. No entender da auto 

ra o que ocorre, na verdade, é a manifestação "do 

modo p~eulan pelo qual o ide~o ou ~ teo~~ pedagõgie~ ~ao 
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M .6u.M c.oncüçõe-6 de. v..tda. 97 Tal procedimento, que na maio 

ria das vezes leva a distorções das concepçoes ori 

ginais, e gerado coletivamente no interior da ins 

ti tuição escolar. O que se busca conhecer, no pr~ 

sente trabalho, 
~ 

de idéias e por que esse corpo re 

lativo a compensaçao e tão bem recebido pelos prQ 

fessores e tem causado tanta resistência a mudança? 

Nem mesmo se pode afirmar que alguma das diferen 

tes formas de aplicação das conceçoes compensató 

rias tenha obtido resultados satisfatórios. Os índi 

ces de aprovaçao nas primeira séries, tanto no en 

sino regular, como no ensino especial, foram sempre 

muito baixos. 98 

As linhas de pesquisa há muito se modifi 

caram. Foram da "Educação Compensatória" para a "Cri 

tica a Educação Compensatória" e desta para a "Cri 

tica da Critica" . Os documentos oficiais sobre alfa 

betização, inclusive os produzidos pelo MEC (INEP)99 , 

há pelo menos quinze anos já indicavam a necessidade 

de se rever a prática do "Período Preparatório", que 

antecede e e visto como pré-condição para o início 

da aprendizagem da leitura na maioria das escolas. 

97 MELLO, Guiomar Namo de. Magistério de Primeiro Grau: da Competência Técnica ao Com 
promisso Político. são Paulo, Cortez, 1982, p. 41. -

98 Segundo dados da SME desde 1975, ano em que foi criada, esses índices variam entre 
38, 70;0 e 58 , 7%. 

99 Cf. MEC/INEP. Instituto nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Dificuldades 
dos Alunos de Primeira Série, 1976. 
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A Secretaria de Educação também, desde 1983, mudou suas 

propostas, através de seminários e do material escri to que 

produz. 

E, no entanto, na grande maioria das Escolas tu 

do continua como antes, nada muda, como que denunciando 

um enorme abismo entre a produção acadêmica e a prática do 

docente. Como se fosse preciso que a Escola se agarrasse 

a essas crenças para continuar existindo e perpetuando den 

tro da sociedade os valores que legitima. 



CAPITULO V 
AS VOZES NA ESCOLA: 

TEXTOS E CONTEXTOS 
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o universo utilizado na pesquisa foi o de três 

Escolas Municipais do Rio de Janeiro, situadas nas regiões 

do Méier, Engenho Novo e Maracanã. 

o objeto de estudo, como já foi explicitado ant~ 

riormente, é o discurso de alunos e professores de C.A. e 

primeira Série, bem como de técnicos das Escolas, dos Dis 

tritos Educacionais e da Secretaria de Educação. 

Procedeu-se a Análise de Discurso a partir das 

falas registradas, através de gravações ou de anotações 

por escrito, em situações de aula, recreio, reuniões ou 

de entrevistas livres, individuais ou em pequenos grupos. 

Antes do registro dos discursos fez-se a descri 

çao das situações em que as falas se constituem e se es 

truturam. A necessidade de tal procedimento ocorre em fun 

ção de que as falas em questão surgem num contexto insti 

tucional determinado, onde adquirem sentido próprio. 

A maior parte do material foi registrada em entr~ 

vistas livres, fora da sala de aula. Isso porque quase t~ 

dos os professores que participaram do trabalho sentiram-

-se pouco à vontade ou não permitiram a gravação em situa 

ções de aula. 

As entrevistas livres tiveram como fio condutor 

a questão da alfabetização. Fez-se inicialmente o pedido 

aos entrevistados para que falassem sobre o trabalho que 

desenvolvem ou que é desenvolvido na Escola com as 
~ 

se 

ries iniciais do primeiro Grau, e com a Pré-Escola. Duran 

te as entrevistas foram dirigidas perguntas, não estrutu 

radas previamente, a partir de temas já abordados nas fa 
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las pelos entrevistados, visando a melhor caracterização 

dos conteúdos enunciados. 

As falas dos alunos registradas para a análise 

foram poucas e isso se constituiu na maior dificuldade 

encontrada na realização da pesquisa. Constatou-se pri 

meiramente que o numero reduzido de enunciações deveu-se 

à inibição das crianças diante do gravador. Após algumas 

tentativas, percebeu-se que a melhor forma de registro se 

ria a escrita, para que se criasse um clima de maior es 

pontaineidade. Essa forma de registro, por outro lado, 

demanda mais tempo e ocasiona a perda de muitas enuncia 

ções, sobretudo em situações onde muitos falam simultanea 

mente. 

A principal causa do limitado numero de enuncia 

çoes dos alunos aqui registrado é, entretanto mais grave 

que a anterior, merecendo por isso maior atenção: as cri 

anças não falam ou falam muito pouco na Escola. O silên 

cio é exigido o tempo todo. A expressão oral não é inclu 

ída entre as atividades curriculares. Nas salas de aula 

os professores falam sozinhos como que num monólogo. 

Quando sozinhas, em recreio, há conversas mas a 

simpes presença de um adulto e suficiente para que se ca 

lemo Foi difícil e, em alguns casos impossível, quebrar 

essa resistência. 

Na realização da análise foram destacados os enun 

ciados que se remetem ao tema da alfabetização, buscando 

-se conhecer os processos que reúnem os interlocutores en 

volvidos e como estes percebem a si próprios e aos outros 
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nas relações estabelecidas. A partir do quadro teóricoe~ 

plicitado na primeira parte do trabalho, procurou-se valo 

rizar essas condições de produção dos discursos, ou seja, 

a contextualização das falas no processo histórico-social 

que as envolve. 

O percurso básico aqui seguido na Análise de Dis 

curso procurou dar ênfase aos aspectos semânticos, inclu 

indo aí as formações discursivas relacionadas à ideologia 

e as relações entre linguagem e inconsciente. Foram tam 

bém destacados alguns aspectos sintáticos diretamente com 

prometidos com a construção do sentido do texto. 

A análise teve início pela identificação dos te 

mas e pela observação dos prováveis indícios de interrela 

cionamento entre eles. Foram a seguir assinaladas na aná 

li se semãntica a presença de determinados argumentos e a 

forma como foram articulados no texto, e ainda a presença 

de figuras de linguagem, retórica ou pensamento. 

Somente utilizou-se para a análise uma parte do 

material registrado. Julgou-se qua a análise de todas as 

falas tornaria o trabalho muito extenso e enfadonho para 

a leitura, uma vez que muitos temas se repetem. Por esse 

motivo também não se procedeu a análise semântica de todos 

os temas extraídos. O material completo, inclusive o nao 

analisado, foi anexado ao final do trabalho. 

Uma vez definida a estratégia de pesquisa, cabe 

a seguir caracterizar o universo utilizado. 

Duas das três Escolas envolvidas foram indicadas 

para a pesquisa pelo Distrito Educacional da região onde 
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se situam e a terceira, pela Secretaria de Educação. t im 

portante ressaltar que, nesse tipo de pesquisa, diferent~ 

mente da pesquisa experimental, não há uma preocupação com 

amostragens aleatórias ou com seleção estratificada do u 

niverso. Os objetivos aqui não se relacionam a possíveis 

generalizações ou quantificações de resultados. Prendem­

-se mais propriamente à possibilidade de se pensar de ou 

tra forma o cotidiano escolar, a partir da Análise de Dis 

curso. O que se procura é, então, o estabelecimento de 

uma reflexão a partir da prática que se pode estender a ou 

tros universos, onde se venham a produzir, pelo discurso 

enunciado, outras significações, cujas análises possam no 

vamente desvelar uma realidade nebulosa. 

Na primeira Escola, a que chamamos de Escola A, 

a apresentação foi feita à Diretora que nos encaminhou a 

equipe técnica. Foram marcadas entrevistas com as super 

visoras de C.A., Jardim e primeira Série. 

Após essas entrevista~ onde fomos informados so 

bre o trabalho realizado, uma das supervisoras encaminhou 

-nos às turmas de primeira Série. Põde-se perceber a pr~ 

ocupação em que a pesquisa fosse realizada nas turmas de 

alto rendimento. Entretanto, solicitamos a participação 

de todas. Havia nessa Escola, em 1990, dez turmas de pri 

meira Série, sendo duas consideradas fortes, três regula 

res e cinco fracas. As cinco melhores têm aulas no primei 

ro turno e as demais no segundo. No decorrer da pesquisa 

constatou-se que a Diretora e a equipe técnica também com 

parecem a Escola com maior freqüência durante o primeiro 



104 

turno. 

A escolha das turmas é feita pelo critério de a~ 

tigüidade na Escola. Assim, às professoras mais antigas, 

que optam pelas séries de alfabetização, cabem as turmas 

consideradas mais fortes. As turmas consideradas mais fra 

cas ficam com as professoras mais novas na Escola, que 

muitas vezes não gostam de alfabetizar, permanecendo 

por não poderem optar por outras séries. 

Há nessa Escola uma enorme preocupaçao com a ma 

nutenção da limpeza do chão. A toda hora, durante as ati 

vidades as professoras pedem aos alunos que não sujem. A 

valorização do limpo por oposição ao sujo faz-se presente 

também no preconceito da Diretora em relação aos alunos do 

segundo turno: "Elv., ~ão o uxo da ~oc.<..e.dade." - disse ela em sua 

entrevista. E parece que a intenção das professoras e 

"limpá-los" como quem limpa o chão. 

Mas a "sujeira" sempre aparece: assim como, ap~ 

sar da limpeza, a Escola é toda poeirenta pela proximid~ 

de com a linha férrea, também os "alunos-lixo" atordoam 

as professoras, que não sabem o que fazer para que aten 

dam aos pré-requisitos tidos como necessários à alfabeti 

zaçao. 

o espaço físico da Escola é sombrio. As cartei 

ras sao todas agrupadas em fileiras separadas. Somente 

nas turmas 101 e 102, as primeiras, há murais, cartazes e 

livros trazidos pelas professoras. Nas demais o ambiente 

e cinzento como as paredes. 

Os trens que passam parecem também determinar o 
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movimento monótono e compassado das relações nessa Escola 

Nada acontece de novo. 

Somente uma Supervisora (de segunda à quarta se 

ries) mostrou-se interessada em mudar. Disse estar des 

contente com o trabalho porque muitas crianças repetem as 

séries. Procurou-nos solicitando sugestões para leitura 

e mostrou-se interessada em conhecer a nova proposta cur 

ricular. Entretanto, como mudar é às vezes muito difícil 

e em geral contraria o grupo, essa Supervisora saiu da 

Escola durante o ano, quando ainda realizávamos a pesqui 

sa nessa Escola. 

Na segunda Escola (B), as relações são mais in 

formais. Fomos apresentados as professoras de Jardim, 

C.A. e primeira série e cada uma delas falou de seu tra 

balho. Percebeu-se nessa Escola uma preocupaçao com a es 

tética. A Escola é bonita e toda enfeitada no pátio e 

nas salas com murais coloridos, preparados pelos professo 

res. Os alunos apenas contemplam a linda decoração, mas 

não participam de sua feitura. Nessa Escola, mais que na 

Escola A, evidencia-se um luto pelo afastamento da classe 

média. Ambas foram, em épocas passadas, freqUentadas pe 

la classe média do bairro e os professores mais antigos 

recordam-se saudosos desse tempo. 

Na Escola A o luto se expressa pela queixa, pela 

lamúria. Na Escola B, pelo sentido de piedade em relação 

aos alunos de classes populares. 

A Escola B passou a receber, há alguns anos, alu 

nos de internatos de menores da região. Muitas professo 
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ras mostram-se penalizadas pela situação dos alunos e, de 

sejando ajudar-lhes, compram para eles material, uni for 

mes e livros, utilizando para isso seus próprios salárioa 

A Escola tinha em 1990 duas turmas de C.A. e três 

de primeira série. As professoras costumam acompanhar uma 

mesma turma por alguns anos. Uma delas, porém, relatou 

que havia optado pela turma considerada a mais fraca da 

Escola, a fim de fazer com eles um trabalho que os "recu 

perasse". Também nessa Escola é grande o número de alunos 

que repete as primeiras séries. 

Com relação às falas evidenciou-se nas duas Esco 

las (A e B) poucas enunciações espontâneas dos alunos. Na 

Escola B pôde-se perceber, entre os meninos do internato, 

a solidariedade no silêncio: olhavam-se, acotovelavam-se 

quando um deles deixava escapar alguma crítica sobre o 

tratamento recebido na instituição em que moram. 

Apenas uma professora da Escola B consentiu que 

sua fala fosse registrada durante a aula. As demais pre 

feriram conversar fora da sala. 

Em diversas entrevistas nas duas Escolas pode-se 

perceber o autoritarismo presente no discurso, através da 

freqüência com que eram usadas expressões como "entendeu?", 

"compreende?", "sabe?". Não há dúvidas, não há questões. 

Está tudo mui to arrumado. As verdades são repetidas e peE. 

petuadas. 

A realização da pesquisa na terceira Escola de 

veu-se a necessidade de procurarmos algo novo. Procuramos 

a Coordenação de Pesquisa da Secretaria de Educação soli 
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citando que nos indicasse uma Escola que estivesse efeti 

vamente alfabetizando seus alunos. Gente que estivesse 

buscando saídas. E realmente encontramos. 

A entrada na Escola C foi acompanhada de grande 

surpresa e satisfação de vermos que é possível caminhar. 

Ali sopra a vida, em contraste com as outras (A e B), on 

de sopra a morte. Ali tudo parecia diferente. 

Apresentamo-nos à responsável pelo turno que, 

quando soube que a pesquisa seria sobre alfabetização dis 

se-nos: 

"- Entã.o voc.ê tem que 6alaJt c.om a. pJto6e.6.6oJta. X." 

Levou-nos à sala e a professora, sem opor nenhu 

ma resistência, convidou-nos a entrar: 

"- Voc.ê en.tJta. e M.6,ú,te li a.u1.a.. Na. hoJta. do Jtec.Jteio a. gente C.OI1VeMa.." 

E, dirigindo-se às crianças: 

"- Gente, e.6.6a. e: uma. tia. que veio v,ú,dM voc.ê.6." 

Na sala nada era igual. Não havia uma preocup~ 

çao com a ordem. Tudo era feito pelas crianças. Havia 

muitos desenhos nos murais , muitas poesias nas paredes, 

letras de músicas que eram cantadas pelos alunos. Havia 

o "Alfabeto do Toquinho", o da "Xuxa", o da turma e também 

um quadro com os nomes de todos os alunos. Havia j~ngle.6 

de anúncios de TV. 

As mesas e cadeiras eram todas diferentes umas 

das outras (soubemos depois que porque 

assaltada e grande parte dos móveis 

a Escola foi 

foram depreda 

dos). As crianças, sentadas em grupos, também eram bem 

diferentes umas das outras. Havia crianças de idades di 
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ferentes (entre 6 e 13 anos), novos e repetentes, negros 

e brancos, de classe média e de classe popular. As cri 

anças levantavam muito, conversavam muito, brigavam muit~ 

riam muito e liam muito. 

Na parede havia, entre outras, uma poesia que a 

turma cantava: 

Na ponta do mundo 

Tem uma !tO -6 eJJc.a 

Que álo~a e cho~a 

Nã.o tem ventayúa 

Que apague a 

Candua do -6 en;t,únento • 

No pe. do vento 

Tem uma cart.tig a 

Que quando -6op~a 

Roda meyúna 

VeMama alegJtia 

Realça o dia. 

Toda wança que nMce 

P~ece a pJtim~a e-6~ela 

Amo~, p~ome-6-6a 

B~hando no ce.u do tempo. 

Nas paredes havia também histórias feitas pelos 

alunos, datas dos aniversários e as regras da turma elabo 

radas por eles: "e-6p~M o colega áalM, á,[CM na ~odinha, -6~ e 

ducado, nã.o -6W da -6ala -6em av~~, cu,[d~ dO-6 bJtinquedo-6 e cu,[dM 

da mM-6,[nM." 

Conforme nos relatou a professora da turma, o que 
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se procura nesse trabalho é valorizar a construção da es 

crita. Partindo de textos extraídos de obras da Literatu 

ra Infantil, elabora-se atividades que facilitem o alcan 

ce dos objetivos propostos. 

Na Escola C esse trabalho havia sido iniciado em 

1990. Participaram dele apenas duas turmas de C.A. e uma 

de primeira Série. Os professores das demais turmas ain 

da resistem a entrar nessa nova proposta. Mesmo sabendo 

que nela a maior preocupação é com a produção de textos 

cada vez mais fluentes, centram suas críticas em cima da 

questão da ortografia. Insistem em avaliar o desempenho 

dos alunos desde o C.A. pela correção na escrita de pal~ 

vras. 

Ao se conhecer os trabalhos das Escolas A, B e 

C ficam patentes as diferenças entre eles. Na Escola C 

("sopro da vida"), o trabalho flui com mais naturalidade 

e as crianças adquirem maior autoconfiança, conseguindo ler 

e escrever de forma criativa e prazeirosa. Também as e 

nunciações aparecem de forma mais espontânea, não tendo 

sido possível, por isso, registrar separadamente as falas 

da professora e dos alunos. 

Nas Escolas A e B ("sopros da morte") o trabalho 

é arrastado, precário e pouco produtivo. Os professores 

se perdem em suas justificativas e reclamações. 

Contudo, apesar da diferença evidenciada, não se 

deseja aqui opor perfeição e imperfeição, bem e mal, cer 

to e errado na comparação entre os três trabalhos. Todos 

três caminharão mais lenta ou rapidamente no sentido da 
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transformação, até mesmo porque a consciência se produz a 

partir da realidade social concreta. 

o trabalho da Escola C está ainda em construção . 

Tem falhas, problemas, dúvidas, mas busca encontrar 

das. E este é justamente seu maior valor. 

Concordando com Oliveira: 

o que 110-6 ,Ü1..teJteMa ê meJtgulhaJt l1a e-6peMuJta do Jteal, c..aptaJt 

a lõg~c..a dil1âm~c..a e c..ol1tJta.ditõ~a do ~c..Uft-60 de c..a.da a.tOJt 

-60ual e de -6eu Jtefuuonamel1to c..om outJtO-6 a.toJte-6, v~ando a 

de-6 peJttaJt nQ-6 dom~n.a.do-6 o de-6 ej o de mudanca e, ela.boJtaJt c..om 

ele-6, 0-6 múo-6 de -6 ua Jteruzacã.o. 100 

... sal 

O que buscamos na análise que a seguir se inicia 

é então compreender, a partir do discurso, o que ocorre no 

interior dessas diferentes práticas. Que significações po 

dem ser identificadas nesses discursos que criam uma dis 

tância entre elas? Quais são as significações que as cri 

anças trazem para a Escola, quando é possível que falem? 

100 OLIVEIRA, Rosiska Darcy & OLIVEIRA, Miguel D~rcy. Pesquisa Social e Ação Educat! 
va: conhecer a realidade para poder transforma-la. in BRANDÃO, C.R. Pesquisa Par 
ticipante. são Paulo, Brasiliense, 1988, 7ª ed., p. 25. -



ARALISE DAS FALAS DE PROFESSORES E T!CNICOS 

ESCOLA A 
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I Entrevista livre com a supervisora de primeira sé 

rie (primeira entrevista, em anexo). 

A - TEMAS 

Relação do trabalho com o contato da criança 

Papel da Escola na socialização da criança 

Relacionamento entre professores e pais 

. Dificuldades de aprendizagem 

• Castigos e prêmios 

B - ANALISE SEMÂNTICA 

1 - A o4ganizaCão d~ t~m~ da E~cola A é n~a de aco4do com 

uma c.i..tu,~i6ica..cão logo no úu.uo do ano, onde ~ CJÚanç~ ~ao 

tutad.tu quando vêm do C.A.. EM~ CJÚanç~ n04am tutad.tu, 

leitMa 04a.t e a paJr):e uCJU.X.a também, e ~ tMm~ ~ao ag~ 

pad.tu de ac04do com uma d{v~ão da cantilha, n~a logo no 

büuo do ano com ~ p40nU~04~ no peJÜodo de p!a.nejamen:to. 

Através das palavras grifadas (organização, clas 

sificação, testadas, agrupada, período de planejamento) ~ 

videncia-se a preocupação com procedimentos formais, com 

a rotulação dos alunos. A intenção é igualá-las por cri 

térios rígidos, fixados previamente. 

2 - M CJÚanç~ M.ntem, M vez~, a.tgum~ d{ôicu..tdad~ quando nó;., 

p04 exemplo, 6a.tamo~ dete4minad.tu pa.taV4~ que não ~tão no 

contexto d~. E ~~o inc.tMive 60L.. nó~ 4~olvemo~ nao 

adotM a cantilha.. Nó~ botamo~ a cantilha. como um apoio e 



p!toc..uJta.mO.6 amaNtaJt 0.6 60nema..6 a..6.6hn m en.6 a1mente, po~ 

que ac..ha.mo.6 que c..ada tUltma tinha uma !teilidade na ho 

!ta da.. Mxação a..6.6,tm do 60nema, entende? Ã.6 veze..6 a 

pItO 6 e..6.6 o !ta quen,[a daJt um 60nema, a wança v,tnha c..om 

outlta !teilidade. Então n0.6 p!toc..u.Jtamo.6 duxaJt bem d,[ 

v~6,tc..ado. Cada um lança um 60nema, nao naquela da 

ta c..e.Jtta, ma..6 de..6 de que ating,[.6.6 e. o pn,[mwo bhne..6tJte 

c..om de.te.Jtm,tnado.6 60ne.ma..6. 
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Há no discurso a percepção da influência do con 

texto social e lingüístico das crianças nos processos de 

alfabetização. A apropriação dos conhecimentos da teoria 

lingüística e sua aplicação no ensino da leitura e da es 

crita restringe-se aqui, no entanto, apenas a palavra. 

"Contexto" quer dizer palavras que conheçam ou não conhe 

çam. Suprime-se a dimensão polissêmica e o sentido met~ 

fórico do uso da língua. Afasta-se a compreensão mais am 

pIa do texto e, portanto, do contexto em que o discurso se 

estrutura. Omite-se a relação entre linguagem e desejo. 

A pretensa valorização do contexto opoe-se 

aqui a necessidade explicitada de se "amarrar" os 

fonemas em bimestres certos. A Supervisora nao pe~ 

cebe o paradoxo no que diz, tamanha a sua submis 

sao a um discurso previamente estruturado, no qual 

ela nao e sujeito da enunciação, mas de um enun 

ciado pré-existente e racional. Essas mesmas idéias 

compoem o discurso da outra Supervisora da Escola: 

Então no.6 temo.6 tJtabalhado a..6.6hn, tamo.6 c..aminhando, nê? 

Aque.te..6 60nema..6 amaNtado.6, nê? Que ela..6 .6aem ma..6 vo.t 



tam pltO.6 6one.mM pMa pode.Jt plte..6e.JtVM M e.tapM, pO::!: 

que. o 6~nal do ano 6~ca todo mundo com aquito ja. 

3 - EMe..6 pltê.-Ite.q~do.6 .6 ao tltabalhad0.6 de..6de. o JM~ de. 

In6ânc.ia, mM no.6 te.mo.6 c~anCM que nao 6~ze.Jtam JM 

dim de. In6ânc.ia ne.m C.A.. Então logicame.nte nao te. 

mo.6 aquele. pe.n1odo de. .6 o ndag e.m, onde. o plto6e..6.6olt v~ 

dM M.6~ de.te.JtminadM a..t,.Lv~dade..6 pita ve.Jt .6 e. M W -
anCM e..6tão plte.pMadM pMa a al6abe.tizacão. são j~ 

tam e. nte. M pe.Jtce.Pcõ e..6 auditiv M , vi.6uw, e.nte.nde? A 

me.mõ~a também vi.6ual e. auditiva, a cooltde.nacão moto 

M. A paltte. de. p.6~co-moruc.idade. ê. mudo dada aq~ na 

e..6cola poltque. no.6 te.mo.6 um plto6e..6.6olt de. Educacão FI 

.6ica. Ele..6 tMbalham mudo junto com o plto6e..6.6olt de. 

.6ala de. aula, ente.nde.? E n0.6 .6e.ntimo.6 que. toda e..6.6a 

paJtte. M.6~m de... • e..6.6M pe.Jtce.pCOe..6, de. me.mõ~a, COOIt 

de.nacão, e.nte.nde.? 
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Valoriza-se o treino perceptivo considerando 

-o como determinante do processo. As crianças es 

tão preparadas ou nao em razao de seu maior ou me 

nor desembaraço para lidar com as atividades de trei 

no propostas. 

Alfabetização e vista como um ato mecânico 

que envolve apenas a percepçao. Não sao considera 

dos seus aspectos lingüísticos, afetivos e ideológi 

coso 



4 - [ •.• J a nocao a;te. a pCVtte de -6 o uat.üacão dM cJU.an 

CM, eYl-tende? POJtque mlÚtM vezu nÕ-6 temO-6 c.LteYl-tela aqui, 

cJU.anCM que vêm -6em nenhuma nocao de 6a.mma, de teJt c.oYl-ta 

to c.om o ou.:tJto, eYl-tendeu? EYl-tão ~-60 nõ-6 temO-6 a;te. um hOJtã 

Jc.io no ..tMUO do ano que eu. c.hamo de hOJtãJc.io M-6,tm de tazeJt 

dM c.Jc.ianCM de C.A. e PJc.ime..tJta Sé.Jc.ie, que eu áaco U-6e ho 

JtãJc.io onde M c.Jc.ianCM vão lá pJtã 60Jta nao pJtã bJc.inc.a.Jt d..tJte 

:to não, mM e. aquela. bJc.inc.ade..tJta d..tJc.ig..tda, eYl-tende? PJtã -6 a 

beJt Jtupwa.Jt o ou.:tJto, c.onhec.eJt o ou.:tJto, -6abeJt que o ou.tJto 

tem e. M-6..tm ••• de6wo-6 :também, eYl-tendeu? Como todo mundo 

tem, mM -6abeJt ac.Wa.Jt o ou.:tJto c.omo o ou.:tJto e.. 
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A "noção" de família correta para a Supe.E, 

visora e certamente o ideal de família de classe 

média: pai, mae, filhos, ideal esse que mesmo aí 

nao corresponde, em muitos casos, ao real. Também 

na classe média as famílias vêm se compondo de 

outras maneiras. 

A "noção" que, segundo ela, os alunos nao 

têm 
, 
e a da família instituída pela propriedade pri:. 

vada. 

Embora ela afirme que eles nao têm essa 

"noção", as crianças, em suas enunciações, falaram 

muito sobre suas famílias, que nao necessariamente 

são constituídas de acordo com o padrão da 

visora. 

Considera que as relações entre as crian 

ças sao aprendidas na Escola através de brincadei 

raso ~ como se as crianças nao houvessem estabele 
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cido relações sociais antes de entrarem para a Escola. A 

Escola então aniquila o grupo social em que as crianças vi:. 

vem e os valores que elas trazem. O sujei to (aluno) e o 

sujeito substancializado, que passa a ter consciência a 

partir da educação (escolarização). 

Propõe-se a aceitação do outro pelas crianças e 

entretanto, elas próprias não são aceitas como sao. No 

lugar de se tentar entender os comportamentos, busca-se 

mudar os valores. 

5 - Então e1.u utão Mando a..6.ú.m um ÜVltO c.omo apo,{o e. não c.omo 

c.~ha., que. quando Mava c.omo c.~ha a1 pa..6J.>ava de. ..úLmão 

pitá ..úLmão, todo mundo já J.>ab,{a a..6 pa.la.vlta..6-c.havu, todo mun 

do já J.>ab,{a :tudo, e.ntão nóJ.> aboümoJ.> .{.J.>J.>o. 

A aprendizagem fora da Escola, entre irmãos, p~ 

lo contato afetivo, é vista como negativa. Há uma super 

valorização do aparato escolar que considera os alunos co 

mo os que "não sabem". A Escola preocupa-se mais em mos 

trar aos alunos o que eles não sabem, do que em conhecer 

o que sabem, o que trazem de si, de suas vivências 

riores. 

ante 

As teorias pedagógicas e as crenças da superviso 

ra sao tomadas como verdades irrefutáveis e como o único 

caminho para o saber. A Escola detém a verdade das coi 

sas, verdade essa absoluta que está fora dos sujeitos: e~ 

tá nos objetos. Não se consegue admitir que os alunos a 

prendam a não ser pelos caminhos já traçados. 

Podemos vislumbrar a saída possível nos versos 

de Fernando Pessoa: 



Sim, já M~ ••• 

Há uma. lu 

Que ma.nda. no ~e~ 

Ha.ja. um ~egU-Út 

Uma. c..ma. ~.tJr..a.da. 

Que leva. a. na.da.. 

Bem ~u. t a.quela. 

Que cüzem bela. 

E de6inida. 

o~ que na. vida. 

Não q ueJt.em na.da. 

Ve qua.lqueJt. ~:tJta.da.. 

Vo u no c..aminho 

Que e meu vizinho 

POJtque não ~ou 

Quem a.qui ~tou. 101 

6 - Foi... vamo~ cüzeJt. M~im, 60i a.bolido o c..MugO. AgoJta. o c..M 

ugo não e a.quele c..MUgo c..omo eJta. a.ntigamente. Antigamente eJt.a. 

~c..JteveJt. não ~U qua.ntM vez~ a. 6JtMe tal, ou. então nic..M ~em Jt~ 

c..Jtuo, Mc..M~em meJt.enda. não, não ex.~te~~o, entende? Então o ~ 

lu.no a.goJta. e c..omo ~e nOMe um pJtêmio. Tem c..ampeonato na. ~c..ola., 

nõ~ na.zemM c..ampeonato, nõ~ tJta.ba.lha.mM muito c..om pJto j eto. AgoJta. 

nõ~ temo~ o pJtojeto "Sa.boJt de E~c..JteveJt." entende? Temo~ o pJtojeto 

do Ano I nteJt.na.uona.l da. Alna.betiza.ç.ão e temo~ a.goJta. que nõ~ tamo~ 

na.zendo a. Copa. do Mundo. QueJt. cüzeJt., então tudo tã ~e d~envof 
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101 PESSOA, Fernando. Poesias Inéditas (1930-1935). in. Obras Completas. Lisboa, Ática, 
p. 47. 



ve.ndo atJr..âJ., fu.6 o. Eu nao .6 u ... 
[ ••• ] ê. lô g..tc.o que. nô.6 não vamo.6 .6 u..6 pe.ndê - lo ne.m duxaJt .6 e.m 

.6a1da, ne.m nada. Ma..6 Ue. a1 pode. .6 eJl. ptvévado. POJt e.xe.mplo, 

VM .:teJl. c.ampe.ona..:to de. nu..:te.bol: Ue. não VM paJttiupaJt pOJtque. 

nao c.umptvéu a..6 .:taJte.na..6 daquua .6 e.mana. 
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Tenta-se, pela palavra, falsear a verdade. Ocas 

tigo é di to abolido mas continua existindo mascarado sob 

a forma de prêmio. Na medida em que o "prêmio" é suprimi 

do ele passa a ser "castigo". 

Os projetos e campeonatos, que deveriam ser ati 

vidades prazeirosas para os alunos, nao sao incluídos no 

currículo escolar. são castigos e prêmios. As outras ati 

vidades ("tarefas") j& são em si consideradas castigos. 

Os alunos são levados a cumprí-1as não porque gostem ou 

reconheçam sua importância, mas para serem posteriorme,!! 

te "premiados". 

7 - En..:tão nô.6 .:tam0.6 naze.ndo C.OJúLUO e.n..:tJte. a..6 .:tUltma..6. Um j oJtna..t 

que. ê. a..:tua..tidade..6, e.n..:te.nde.? Lôg..tc.o no ..tn.Iuo v..tnham aqu~ 

la..6 v..tolênua..6, dJtoga..6, não .6 u quê. V..tnham aque.la..6 C.O-<...6a..6. 

Ele..6 .:tJta.z..tam -<...6.60 pJtá. .6a..ta. de. aula. AgoJta Ue..6 já. .:tão ve.ndo 

que. ~.60 não ê. .:tão -<..mpoJt.:tan..:te., nê.? Que. que. ê. -<..mpoJt.:tan..:te.? O 

-<..mpoJt.:ta.n..:te. ê. c.o-<...6a que. pode. .:tJtazeJl. a..tgum be.ne.nZuo -pJta ge.!!:. 

.:te.. En..:tão 0.6 pJtone..6.6oJte..6 .:tão le.vando -<...6.60 pJtá. Ue..6. A dJtoga 

nao VM .:tJta.zeJl. be.ne.nZuo pJta ge.n..:te.. En..:tão pOJt que. que. a ge.!!:. 

.:te. VM .:tJta.zeJl. no.:tZua .6obJte. a dJtoga? Vamo.6 .:tJtazeJl. C.O-<...6a..6 que. 

podem .:tJta.ZeJl. be.ne.nZuO.6 pJtá. ge.n..:te.. Fo..t na ê.poc.a a..:tê. que. .:ta 



vam 6a1..a.ndo mu..Uo .6ObJte a. Ama.zônia., e1..e!.J a1 c.omeçaJtam a. p~ 

qlÚ-6aJt e bta.zeJt. E a. gente dizendo então pOJtque que é "cmpo~ 

ta.nte, entende? Então nõ~ temo~ pJtoc.u.Jta.do 6a.zeJt um tJta.ba.lho 

a.M"lm. Não ~ U ~ e é o melhoJt, mM tenta.mo~, né? Mo~bta.ndo 

ou.tJta. expeuênua. a. e1..e!.J, não e!.J~a. expeuênua. ~õ de v"coiên 

ua. que e1..e!.J e!.Jtã.o a.c.Mtu.ma.do~. 
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Fala-se em valorização do contexto, em liberdade 

mas paradoxalmente limita-se os temas do jornal dos alunos 

em função do que as professoras consideram ou nao como cer 

to e importante. Os alunos não são vistos como sujeitos 

da enunciação. Nega-se suas significações. 

8 - AgoJta. eu tenho uma. tu.Jtma. que 6 ez C. A. a.no pM~a.do e que e!.J~ e 

a.no e!.Jtá.. na. pumUJta. -6 êUe e que e!.Jtã. mudo 6Jta.c.a., mM também 

eu tive a.n~a.nd4 6o"c a. Última. tu.Jtma. de C.A .. Fo"c uma. tu.Jtma. 

que teve btê-ó pJto 6 e!.J-6 OJte!.J du.Jta.nte o a.no, entende? QueJt diz eJt 

não ha.v-i-a. c.o ntinu.-tda.de no tJta.ba.lho, então cu, Wa.nçM 60Jtam 

peJtdendo também o "cnteJte!.J-6e. E wa.nçM cu,-6"lm, c.om pJtobiemM 

~ veze!.J -6e.!tZ;.,-6"lmO-6 pJtá. Fono, entende? E pJtobiemM neu.Jtoiõ 

g"cc.o~. Nõ~ tZnha.mo~ C.MO~ M-6"lm que ioga no "cnZc.,{.o do a.no 

a. gente Jtefuuona. PJtã. 6a.zeJt o enc.am"lnha.mento. Então nÕ-6 ~en 

fuo-6 que tinha. mudo C.MO de!.J~M wa.nçM; eJtam wa.nçM c.om 

e!.J-6 e!.J pJto biemM , entende? QueJt diz eJt, nõ~ não ;únha.mo-6, "cn 

dM"cVe. eu. me le.mbJto que. a.no PM-6a.do eu Mz uma. Jtuv"cndic.a. 

ça.o. Eu pedi a.o VEC a.Z o VEC ~~e. que na.o pod,{.a.. Eu pe.di ã 

Cwo Wboa. que ma.ndM.6e uma. e!.Jta.g"cá.Jt,[a., uma. p.6"cc.õioga., en 

tende? PJtã. c.omeçaJt a. bta.ba.lhaJt a.qu.-t que tinha. uma. tu.Jtma. que 

eJta. teNt1ve1.., uma. c.o,{.;.,a. hoJrJUve1... A Oue.nta.doJta. ta.va. de li 

c.e.nça., queJt dizeJt, então 6o"c di6Ic.,[{ Jte.a.{me.nte, ~a.be? Eu Ia. 



mu,Uo na .6a.e.a., Mc.ava c.om de.ó. Ete.ó mu,Uo JtevoUad0.6: eJta 

gilete, vJ..nham c.om gilete pJz.á. e.óc.ola. Tava wna epoc.a que de 

Jtepente tinha c.nJ..anca, entende?, envolvJ..da c.om c.oÁ...6a.6 de dJto 

ga.6 e a gente Mc.ava .6abendo dA_MO, entende? EMa.6 c.oÁ...6a.6 

mexeJtam wn pouc.o c.om a e.óc.o.ta. I.6.6O 6az 6aUa dentJto da e.óc.o 

.ta, entende? A gente .6ente que tudo bem, tem oJtJ..entacão, mM 

c.hega a wn po nto que a g ente, nem oJtJ..entacão, nem.6 upeJtvÁ...6 ão, 

c.o n.6 eg ue . Tem que .6 eJt wn demento e.ó pec1 Mc.o • E al pMa. E 

a g ente não c.o n.6 egui..u, nem enc.amJ..nhando. Enc.amJ..nhamo.6 pJto Po~ 

to ma.6 não tinha vaga pJtã .6eJt atendJ..do, queJt dJ..zeJt, a gente 

e.óbaJtJta c.om e.ó.6e.ó pJtoblemM me.ómo, Á...6.60 eu ac.ho que toda.6 a.6 

e.óc.oiM .tã e.óbaJUl.ando. E a gente .6ente que Jtepeticão é mlU. 

to ne.ó.6e.ó c.a.60.6 de c.JtJ..anca.6. t mu,Uo c.a.60 a.6.6Á..m também de 

pJtoblemM 6amilJ..aJte.ó, entende? Que envolvem, pJtejudJ..c.am de 

maÁ...6 a... Aqui.. no hoJz.á.JtJ..o da al6abetizacão eu .6J..nto Á...6.6 O. 
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Apesar de dizer que a turma teve três professo 

ras durante o ano, o que confirma que os professores fo 

gem das turmas estigmatizadas como fracas, considera que 

o fracasso é devido a problemas dos próprios alunos. A 

esses "problemas" são atribuídas causas supostamente ina 

tas ("problemas neurológicos") e causas sociais ("familia 

res" , "coisas de drogas"). 

A formação desses profissionais é carregada de 

estereótipos, próprios ao senso comum, como por exemplo o 

que atribui os chamados "desvios de comportamento" a fato 

res neurológicos. Não se percebe que o comportamento não 

desejado, ou não aprovado socialmente, e o comportamento 

agressivo das crianças são reações a situações afetivas e 
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sociais vividas, inclusive, ao desprezo com que sao trata 

das na Escola. 

O importante é que a Escola nao saiba sobre as 

drogas. Tenta calar as vozes dos alunos quando abordam e.,ê. 

se assunto. Mas quando a droga ultrapassa a palavra e in 

vade a Escola pela ação, ela se desestrutura e precisa da 

autoridade de alguém que detenha uma verdade maior, o psi 

cólogo, para julgar e dar o veredito final. 

9 - Ela Mc..ava ate c..om e.ó-6a..6 unc..o cJÚança..6 pJtã tentaJt de.ó peJttaJt 

nele.ó alguma c..oMa. E ef.a. c..omeçou a n.otaJt que ele.ó qUeJÚam 

maM e a..6-6im pJt06M-6ionwzaJt, entende? FazeJt alguma c..oMa 

não ügada pJtã -6en.taJt e e.ótudaJt. Não, nada diMo. VamO-6 te!!:. 

taJt: "Ah, vamO-6 6azeJt uma hoJtta". AI de.ó iam e qUeJÚam 6azeJr. 

Ma..6 Mc..aJt na -6ala, e.ó c..JteveJt, M-6 o não inteJte.ó-6ava maM a ele.ó. 

Ele.ó não e.ótavam queJtendo e nÓ-6 tamO-6 agoJta c..om qua:tJto .•• não 

c..om tJtêll. EMe.ó tJtêll Jtealmente c..ontinuam a..6-6..tm. AgoJta e.ó-6e.ó 

que Mc..aJtam de.ó não peJttuJtbam não. Não -6ão cJÚança..6 de tí~ 

zeJt ••• -6ão levado-6 de tíic..aJt batendo nO-6 outJtO-6. Não -6ao naa 

A paJtte -60ual dele.ó e ótima, entende? Não queJtem apJten.deJt. 

Ele.ó c..hegaJtam ••• tem ate um que c..ol1-6egue apJtendeJt, ma..6 c..hega 

a um ponto ele pãJta, e e.óquec..e tudo, volta tudo. Eu me lembJto 

no pa..6-6ado ele 60i enc..aminhado pJtum neuJtologMta. rã 6azen.do 

tJtatamento ate hoje, entende? O neuJtologMta mandou a c..aJtta 

pJtã e.ó c..ola, pJtã ouentadoJta e Jtealmente ele tem e.ó-6 e.ó pJto bl~ 

ma..6, -6abe? Ele vcu:. ate um dUeJtminado ponto. Eu me lembJto ano 

pa..6-6ado de üa tudo, e.óc..Jtevia tudo, mM quando deteJtm..tna 

dO-6. •• na hOJta da..6 d..tMc..uldade.ó, ele paJtava. Ou então n.a ho 

Jta da oJtgaMzação de pel1-6amento ele paJtava, enten.de? QueJt ~ 



z eJt, ue não inteJtP'Letava CÜ!teito, entendeu? Nó.6 :ti.vemo.6 que 

nepnovan e.6.6a ~ança. 
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Opõe-se, aqui, o trabalho manual ao intelectual. 

O primeiro é visto como algo inferior, destinado aos que 

nao conseguem êxito nas atividades intelectuais. 

Não é feita a ligação entre o interesse objetivo 

da criança e a alfabetização. A Escola está distante da 

vida concreta de seus alunos. 

10 -Ah, e no Mnal do ano aqui na. e.6c..o.ta tod0.6 0.6 alun0.6 de C.A • 

.6 ao te.6 tado.6, to do.6 .6 ão te.6 .ta.do.6: .tei:t.uJta e a pa.n.te e.6 CJU...ta. 

Todo.6. Então, quen dizeJt, quando eu vou ongan.izan a tu.nma de 

pnimwa .6we, a..t~ pJtá na~an o pno tíe.6.6on, eu já pOMO 

mw ou meno.6 na, enc..a..ixan: "e.6.6a tunrna aqui ••• " Eu nao vou 

botan uma wança nu..ta c..om uma ~ança boa. Eu.6 U que M tu!!:: 

mM têm que .6 eJt he.teJto 9 êneM , mM pno c..u.nando a j eitan da me 

.thon manwa PO.6.6ZVU pná a..tendeJt o aluno e a pnOne.6.6ona. .t~ 

b~, ponque ~ ditíZc..il, n~? Quen dizeJt, então iMO ~ neito. 

Considera, a Supervisora, ser possível a existên 

cia de "crianças nulas". E esta é uma expressão bastante 

usada nas Escolas. A "nula" opoe-se a "boa". O nulo, por 

tanto, seria equivalente ao mau, ao ruim, ou ainda ao ze 

ro, ao inexistente. 
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Entrevista livre, com professora de primeira sé 

rie (terceira entrevista, em anexo). 

A - TEMAS 

• "Problemas familiares" 

• Dificuldades de aprendizagem relacionadas a causas 

sociais 

• Dificuldades materiais e de trabalho para os profe~ 

sores 

• Falta de outros professores e profissionais 

· Uso da literatura infantil na alfabetização 

· Necessidade de cursos para professores 

· Falta de atenção dos pais aos problemas dos filhos 

· Falta de turmas especiais para repetentes 

B - ANALISE SEMÂNTICA 

1 - Qua.n.do a. ge.n.te. e.ome.ça. a. .:toe.aJL n.o pftoble.ma. na.m~ a. ge.n.te. 

e.ome.ça. a. ~e.~ 6a.t.:ta. de. o~o~ pfto6~~~0n.~ de.n..:tJto da. e.du 

e.a.ção e.omo p~~e.ÓlogM, 60n.oa.u~ólogo~, de... t M 6a.mWa. ••• 

A 6a.mZtia. de.t~ n.ão e uma. 6a.mZ1ia. n.oftma.t, ou e.omum, e.u n.a.o 

~ú. Que.Jt ~ze.Jt, a.que.la. 6amZua. de. PM, mãe., ~mãM, n.ão. A 

mMo~a. v~ve. e.om a. ma.e. e. n.a.o e.on.he.e.e. o PM, ou n.a.o e.o 

e.he.e.e. ~ ve.z~ n.e.m a. mãe.; v~ve. e.om a. a.vó pa..:te.JtM, ou e.n..:tão 

o~ ~ ~ão ~e.paJLa.do~, n.ão .:tem e.on.ta..:to e.om a. ~a.n.ça.. En.tãq 

n.~~ ~ e.M o~, ou e.t~ fta.p~da.me.n.te. a.do.:ta.m um pM pftá. n.ão dú 

XaJL a. Me.ha. de.t~ em bfta.n.e.o, ou e.n.tão e.t~ e.xc..tuem m~mo, ~a. 

be.? Como o e.MO de. uma. me.~n.a., a. EduaJLda.. Ela. ~e. n.e.gou a. 

e.oloe.aJL o n.ome. do pM pOftque. e.ta. ~z~a. que. o PM ~ e.pa.!tou da. 

mãe. e.n..:tão n.ão e.Jta. o pM de.ta.. Não e.Jta. m~ o pM de.ta.. Não, 



nao ~ m~ manido da mae então 

dda.. Então I.>e Jtec..u..6Ou a uc..JteveJt 

nao eJta m~ o pu 

o nome do pu. V~ 

po,w que eu c..onVeMU c..om da. de que de eJta o pu. 

Ela pocüa. gOl.>tM m~, gOl.>tM menol.>, não gOl.>tM ma.!.> de 

qualqueJt manUJta de eJta o pU. Então que a n~c..ha dda nao 

pJtec..,wava n~c..M em bJtanc..o aquele upaço, poJtque ela c..onhec..eu 

o pu dela. Ela então pJteenc..heu, nê? 

punupaimente OI.> que não c..onhec..em 01.> 

AgoJta 01.> ou:tJtOI.> 01.> ••• 

p~ du Jtap~dame!:!: 

te ••• du adotam ou ê o c..ompanh~o novo da mae, ou a c..omp~ 

nh~a nova do pu, ou ê o ~o, ou ê o ~mão m~ vdho, ma.!.> 

du evilam, du não ac..U:tam m~o de dUXM aqude u paço 

em bJtanc..o, então .<..mecüa;(:amente du adotam um. 
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A composição das famílias é considerada anormal 

por nao obedecer ao padrão aceito pela professora. Apesar 

do preconceito em relação às famílias, a professora prQ 

cura observar as atitudes dos alunos e ouve suas falas so 

bre o assunto. Não percebe, entretanto, que nao há nada 

de "anormal" nas situações. As crianças que vi venciaram 

a separação dos pais participam de algum modo desse proce.ê. 

so e envolvem aí seus afetos, suas mágoas. Isso ocorre em 

todas as classes sociais. Só que, nesse caso, o pai real 

identifica-se com a figura do pai simbólico. 

Já aquelas que não conhecem o pai real, o pai g~ 

nital, estabelecem urna relação simbólica com alguém que 

assume para elas o papel de representante da ordem. Mas 

nos dois casos e corno significante que esse pai deve ser 

percebido. 



2 - A c.ada ano e um numeJto de wanCM c.om mcú.6 cüúic.u.1..dadeJ.J, c.om 

mcú.6 pJtoblema.ó, c.om um Jtendimento menoJt. Ê impJteJ.J.óionante, 

queJt cüzeJt, eu. jã tou na alüabe:tizacão hã dezoito ano.ó e há 

quatoJtze ano.ó aqui na eJ.Jc.ola. Então, logo no inZc...to, no.ó 

c.ol1.óegu1amo.ó bOJtmaJt a.ó.óim qua:tJto, c...tnc.o tu.Jtma.ó que c.aminha 

vam peJt6edamente junta.ó.óem o menoJt :tJtabalho. Agente pocüa 

6azeJt uma pJtova únic.a, avaliã-Io.ó de uma meJ.Jma manwa po~ 

que não teJtia o menoJt pJtoblema. Hoje no.ó temo.ó .•. ac.ho que 

dez tu.JtmCl-Ó. Cada uma tem o .ó eu pJtop!Lio pa.ó.ó o • Não c.o l1.ó eg ui:: 

mo.ó m~. E den:tJto de c.ada tu.Jtma tambem voc.ê enc.on:tJta deJ.JnZ 

vw. Então, queJt cüzeJt, eu ac.ho que a pJtopJtia cüMc.u.1..dade 

ec.onômic.a da.ó peJ.J.óoa.ó, ne? A úUdabiüdade de empJtego, a 

.ó epaJtacão, a alimentacão, pOlLque mudo.ó vêm 6azeJt alimentacão 

aqui na eJ.Jc.ofu. Ê a únic.a, ne? Então iMO tudo tã geJtando 

wanca.ó c.ada vez c.om m~ cü6ic.uldadeJ.J, c.om Jtendimento mui 

to baix.o. An:tigamente no.ó .:t1nhama.ó a.ó.óim qua:tJto ou c...tnc.o t~ 

ma.ó ex.c.elenteJ.J, que eJtam a.ó r.1elhoJteJ.J. Hoje rLo.ó temo.ó a me 

lhoJtzinha, .óabe? E muda.ó Jtuil1.ó, .óabe? A quan:tidade e mudo 

gJtande, c.om muda JtepJtovacão. 
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Mais urna vez a suposta dificuldade na leitura e 

na escrita é atribuída a causas externas à Escola. 

A fala da professora tem um tom queixoso, um cer 

to luto pelo afastamento da classe média da Escola. 

Lamenta-se por não conseguirem mais igualar as 

crianças ao avaliarem seu desempenho. O que deveria ser 

visto corno positivo - cada turma ter seu próprio passo -

é visto aqui corno um obstáculo ao trabalho. 



3 - Ê ma.teJÚal que. não c.he.ga, ê o pltêcüo que. ê de.Mue.nte.. Ã-6 ve. 

Ze.-6, que.Jt cüze.Jt ... e.u já tJtabalhu aqu na e.-6c.o.ta c.om um /tio 

paMando Yl.O muo da -6 ala. Houve. um VMame.n.to na -6ala, e.n.tã.o 

c.ome.çou a VMaJt agua. Eltam algumM gotinhM que. e.-6c.oJtJte.g~ 

vam e., de. Ite.pe.n.te., c.ome.çou a aume.n.taJt, aume.n.taJt, aume.ntaJt, 

6oJtmou uma poça. En.tão v~nha da paJte.de. do c.an.to a.tê a po~a 

da -6a.ta, um /tio. Eu Mc.ava numa maJtgem do /tio e. e..te.-6 na ou 

tJta. En.tão e.u -60 que. atJtaVe.-6-6ava o /tio. Eu não duxava nun 

c.a Ue.-6 c.he.gaJte.m a.tê o quadJto poltque. c.ada ve.z que. Ue.-6 c.he.g~ 

vam Yl.O quadJto Ue.-6 c.a1am na poça, a no.tha c.a1a, o c.ade.JtYl.O de.-6 

pe.nc.a.va. Tudo de.n.tJto da poça. E e..te.-6 pltaUc.ame.n.te. não Ma 

vam o quadJto. Pitá MaJt o quadJto Ue.-6 tinham que. daJt a volta 

.tá na -6a.ta pitá paMaJt. En.tão dava tan.to tJtabalho que. e.u. nao 

6az~a. ne.m MO do qu.adJto c.om e..te.-6, qu.e.Jt cüze.!t, e.u. Mava, mM 

e..te.-6 nao. 
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O prédio ruim também se apresenta como obstácu 

10 à realização do trabalho. O rio tem aqui um sentido 

metafórico. Representa, na verdade, uma separação. Não 

a separaçao física entre a professora e os alunos, mas a 

separaçao de valores, de mundos, de vivências, que cria 

barreiras que parecem intransponíveis. Assim como, no en 

tender da professora, as gotinhas foram aumentando, aumen 

tando até formarem um rio, as turmas também foram piora~ 

do, piorando, até que o trabalho tenha se tornado, para 

ela, extremamente difícil. 

Porém, ao contrário do que supoe a professora, 

nao e impossível aos alunos nem a ela atravessar o rio. 

~ necessário, para isso, que a Escola abra mão desse uni 
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verso de realidades fabricadas que se interpõe entre ela 

e o real. E que possa, a partir daí, valorizar as signi 

ficações dos alunos. 

4 - POJt exemplo, eu l1ao teYLho habilA..dade.ó manuw. Então cüü:!:: 

cJJ.meYLte eu vou daJt um tJtabalho maYLual pJto meu MUYLO. Uma 

c..oi.6a que pJtá Ue.ó M.M.a e.ó.6eYLual, YLao.6ó pJto de.óeYL.6olv-ime!}; 

to due , mM até. c..omo uma c..oi.6a que ue pude.ó.6 e JteYLdeJt em 

c..Ma. Se ue c..OYLnec..uoYLaJt uma bobagem M.6.tln, ue pode veYL 

deJt i.6.60 é. c..omo é. ••. ajuda me.ómo pJtá ele.ó .6e vJJtM aI noJta, 

YLé.?, pJtepMaYLdo me.ómo pJtá v~da, YLé.? Na m~~c..a, quaYLtM c..o~ 

.6M, pOJtque YLO.6 :tIYLhamo.6 aq~ a pJto6e.ó.6oJta de m~~c..a. Ele.ó 

apJteYLcüam a toc..aJt Mauta. Nô.6 :tIYLhamo.6 uma eq~pe eYLoJtme de 

c..M.aYLCM que apJteYLdeJtam a tOc..M Mauta aq~ YLa e.óc..ola. MM 

ac..abou, e.ó.6a pJt0ne.ó.6oJta agoJta tá c..om uma tuJtma, JtegeYLdo tuJt 

ma. QueJt cüzeJt, YLÔ.6 :tIYLhamo.6 um aJtte.óaYLato, oYLde Ue.ó apJte!!; 

~ i.6.60 tudo. IYLc..lU.6~ve teve uma tuJtma que nez uma áJtvoJte 

de Natal c..om papu de bala e depoi.6, ue.ó eJtam gJtaYLde.ó, ue.ó 

veYLcüam e.ó.6M MVOJte.ó. V~ pe.ó.60M c..ompJtavam e ue.ó c..OYL 

.6eg~am um CÜYLh~YLho aI YLO MYLal do aYLO pMa ue.ó. t YLO.6 

:tIYLhamo.6 b~büotec..a. EYLtão ue.ó dJtamalizavam. 

A professora valoriza as atividades manuais na Es 

cola. Entretanto, relaciona-as a sObrevivência dos alu 

nos, ou seja, sua expectativa é de que os alunos das clas 

ses populares serão, no futuro, trabalhadores manuais. O 

trabalho é visto como separado da vida real do indivíduo. 

t o trabalho alienado. 

S -" A.6 apMêYLUM eYLganam". Então ~YLc...tU.6~ve e.ó.6 e üVJtO.6~ j a 

de c..JJtc..ulacão, mM eJta um c..oYLteúdo m~o bom. Ai eu xeJtoquu 



o uvJU..nho, Ue!.l então tJtabal..haJtam c..om o uvJU..nho. LeAam o 

uvJU..nho. PIVÚrle.br.o Ue!.l tíoJtam pJto pilio, teAam uVJtemente 

aU. QUeA dizeA, al..gWt6 já unham até udo em c..Ma pJto c..uJU..~ 

.6.-tdade. Vepo,w tJtabal..hú a tmUlta na .6al..a. Ete!.l teAam em 

voz a..U.a, n-tzemo.6 0.6 diá!og0.6. No tí.-tnal.., Ue!.l tía.taJtam: "Pux.a, 

ua, a gente podia tíaZeA uma peunha c..om e!.l.6a ... " A pJtopo.6:ta 

vúo due!.l. Eu tíal..ú: "Entá :tá bom. Então vamo.6 tíazeA". MM 

al Ue!.l c..omeçaJtam a .-tnventaJt - Ue!.l .6ão muA./to CJÚa.;tiVO.6. "Ah, 

:tem que tíazeA o pM.6a.JU..nho. Como é que nô.6 vamo.6 tíazeA a Ma 

do pM.6a.JU..nho?" AI c..ompJta papu c..a.Jt:tão, 6az a Ma do PM.6~ 

nho. CompJta não .6Ú o que p~ tíazeA o b.-tc..o, e dal tío.-t. Eu 

.6 ú que a :tUJtma .-tntWa paJtUupo u do etenc..o. Então 6.-tz eAam 

0.6 jaJtdin.ó, M 6toJte!.l, o pM.6 a.JU..nho , a taga.Jt:ta, a bOJtbote:ta, 

a m.-tnhoc..a, :todo.6 0.6 peJt.6onagen.ó. E 0.6 peJt.6onagen.ó nao u 

nham pJtá c..ompte:taJt a :tUJtma .-tnte.br.a; eu 6.-tz de títoJte!.l, pOJtque 

M títoJte!.l :também unham 6 al..a , né? E al Ue!.l c..omeçaJtam: "MM 

pitá quem que a gente va..t mO.6tJtaJt ,w.60?" Eu fu.6e: "ué, pita 

e!.lc..ota." AI vúo a .6emana da c..JU..ança e então nô.6 jun:tamo.6 :t~ 

dM M :tUJtmM de JaJtd..tm, C. A. e PIVÚrle.br.a Swe e uma. :tUJtma 

de Segunda. Swe pequen.-tn.-tnha e no.6 apJte!.l entamo.6 a. peça. Ete!.l 

adoJtaJtam, v.-tbJtaJtam, qUeA dizeA, nao eAa. uma c..o,wa p~ .6 eA e~ 

ptoJtada uma. vez pOJt ano. t uma c..o,wa pJtá .6eA ex.ptoJtada mu.i: 

:to ma-W. Até que não 60M e ne!.l.6a d..tmen.óão, mM mW .6hnpte.õ, 

c..om mM c..aJta de papet 6 wa pOIt Ue!.l, mM que UV e!.l.6 e uma .6 ~ 

qullênua. Não é .6Ô na dJtama..u.zação, mM em :tudo. Na mÚ.6.-tc..a 

:também eu ac..ho ..tmpoJt:tant:l.6.6..tmo e a 9 ente não :tem pe!.l.6 oal.. pitá 

,w.60. 
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A professora fala de seu trabalho e valoriza o 
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uso da literatura na alfabetização. Porém, suas queixas e 

reclamações não permitem que o prazer que poderia ter ne~ 

se dipo de trabalho sobreponha-se ao sofrimento com o qual 

o executa. 

Rá, sem dúvida, nas escolas municipais, urna ex 

cassez de material. Muitas não dispõem do mínimo necessa 

rio para seu funcionamento. Contud~ nesse caso analisado, 

poderiam certamente haver alternativas para a continuação 

do trabalho. 

6 - Ve Jtepente a gente enc.ontJta também uma wança tJtoc.ando le 

tJtM. Voc.ê peJtc.ebe que é uma c.o"wa .úJrlpleÃ, que e uma c.o"wa 

Jtãpida e voc.ê não tem uma 6ono que po~~a te oJtientaJt, ~abe? 

PoJtque voc.ê não enc.ontJta no VEC, voc.ê não enc.ontJta na eÃc.ol~ 

muito meno~ na. eÃc.ola. No Po~to de Saúde JtaJtamente voc.ê vai 

c.o~egu.iJt e o que nó~ :t1nhamo~ bMtante que eJta um atendimen 

to a nZvel até de VEC, de Jteun.iõeÃ pedagógic.M ... Ac.ho que o 

Último c.~o bom que eu 6iz 60i em 84 e 85. Fo~ um ano intei 

Jto de C.~Oi nó~ Zamo~ lã 6azeJt a Jtec.ic.lagem, 60i uma tJtoc.a 

ótima. Nunc.a mw, nem Jteun.iõeÃ , ~abe? SugeÃtõeÃ de VEC, n~ 

da, nem apo~~nha, nada, nada, nada, nada. QueJt dizeJr, de.:!:: 

xaJtam o pJto6eÃ~oJt ~em dinhwo, ~em oJtienta.ção e ~em c.olabo 

Jtação do~ ou.tJto~ pJto6"w~ionw. POJtque é na. a.l6abetização on 

de voc.ê vai 6azeJt a ruagem. 

As queixas agora recaem sobre a ausência de pr~ 

fissionais da área médica e sobre a falta de cursos. Ten 

ta-se aqui patologizar supostas dificuldades de aprendiz~ 

gemo 

Professora abre mao de sua autonomia, de sua ma 
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turidade profissional para queixar-se da falta de ajuda. 

Não se considera sujeito em sua prática profissional. Não 

há aí a dimensão da práxis. 

Finalmente considera que o papel da Escola e efe 

tivamente o de "triar" os alunos. 

7 - AI.. voc..ê c..hama o lte..6polUá.be1..: " Olha, eu ac..ho que o nu..taYÚnho 

não tá. enxeJtgando d.útwo.". "A .6enholta ac..ha, é? Eu nunc..a ti 

nha ltepaJtado." "t, então a .6enholta enc..aminha, né, pltUm 06:t~ 

mologi.óta, né, pita exame." "t, Itewente o médic..o di.ó.6 e que 

e1..e não enxeJtga nada da vi.ó:ta d.útwa, da e..6queJtda também é 

qua.óe c..ego, ma.ó e1..e Itec..wou o óc..ulo.6, ma.ó o Óc..u..tO.6 eu nao 

vou podeJt nazeJt agolta." AI.. nic..a o pltOne..6.601t c..om aque1..a c..Jti 

anca c..apengando o ano intwo, né? Ou então voc..ê: " Olha, o 

nulayúnho não tá. enxeJtgando bem." "Nada, é plteg uic..i:te , é plt~ 

guiCa, a .6enholta ... " QueJt dizeJt, até voc..ê c..onveJt a mãe de 

que aquilo nao é I1Oltmal ... Ou então: "Olha, o nu..taYÚnho nala 

eJtJtado: em vez do t: e1..e nala o d." "Não olha, meU.ó nilho.6 .6ão 

todo.6 a.ó.6im; depoi.ó do.6 dez ano.6 é que e1..e..6 c..omecam a nalM 

d.útwo." E.ó.óe.ó .6ão 0.6 c..a.óo.6 que a gente tem, queJtdizeJt: i8,. 

noltânUa total do.6 pai.ó e até também um •.. c..omo é que eu vou 

dizeJt •.. um c..omodi.ómo que eu ac..ho que é um gltande denwo do 

no.6.6O povo. t alienado, c..omodi.óta, vai deixando o negóc..io 

ltolM pitá. Mc..M me.tholt, que aZ dá. menO.ó :tJtabalho. Não vai tÍu~ 

do no.6 pltoblema.ó. Então e..6.6a é uma da.ó diMc..uldade.ó, tambénJ 

que nó.6 temo.6, também no no.6.6O :tJtabalho. 

Observa-se, aqui, o estilo irônico na reprodução 

(ou imitação) da fala dos pais dos alunos. Utiliza-se em 

tom pejorativo, de expressôes características do vocabulá 
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rio das classes populares. 

A professora atribui, mais uma vez, as dificuld~ 

des a problemas de saúde. Metaforiza isso com o uso da p~ 

lavra "capenga". 

Queixa-se, dessa vez, do povo brasileiro, atribu 

indo a ele a culpa pelos problemas sociais existentes. Há 

um desprezo, como se ela própria não fizesse parte do p~ 

vo. 

8 - Um gJtupo de alun.o.ó que n.ão c.OVl..óeglÚa. .ó0vÚt da. PJU.mwa. Svu.e 

já e.óta.va.m há úu a.n.o.ó n.a. pJU.mwa. .ówe .•• Ele.ó c.oVl..óeg~ 

Jta.m 1Í0Jtma.Jt uma. patota. boa. de 1Ía.JtJta., de btU.n.c.a.dwa..ó. En.tão 

tudo pJtá ele.ó é bob~n.ho, é bobo, e a.pJtov~a.va.m a. a.ula. pJta. 

btU.n.c.a.Jt. En.tão n.O.ó de.óma.n.c.ha.mO.ó e.ó.ó e gJtupo e 1Ío~ MV~Mdo 

poJt toda..ó a..ó tu.Jtma..ó de PtU.mWa. Swe. En.tão n.a. m~n.ha. tu.Jtm~ 

pOJt exemplo, tem um. Ele e.ótã ma.Jtg~n.a.üza.do até pela. ~da.de e 

poJt ele me.ómo, pOJtque ele tí~c.a. de.óloc.a.do. En.tão ele já tem ••• 

uVl..ó 12 ou 13 a.n.O.ó ou de 13 pJtá 14, e ele n.ão noJtma. c.om a. tUlt 

ma.. Ele n.ão na.z Educ.a.ção F2.ó~c.a. c.om a. tUltma., n.ão btU.n.c.a., ma..ó 

ele a..ó.ó~te a..ó a.ula..ó, é ~n.teJte.ó.óa.do, ele peJtgun.ta., ele me ~ 

j uda., ga.óta. de me a.j uda.Jt, tía.z que.ótão de na.z eJt o.ó.ó eJtv~ço.ó ~ 

.ó~m: c.a.JtJtega.Jt me.óa., nec.ha.Jt poJtta., a.bw poJtta., .óub~ e.óc.a.da., 

pJte.ótativo. Ma..ó qua.n.to a.o Jten.Mmen.to dele é uma. c.o~a. que já 

pa.Jtou, e.óta.gn.ou. En.tão o que ele a.pJten.deu, a.pJten.deu. O que 

que ele n.ão a.pJten.deu eu n.ão ten.ho Jtec.u.Jt.óo.ó, eu me .ó~n.to ~n. 

c.a.pa.~a.da. de c.oloc.a.Jt alguma. c.o~a. pJtá ele. O.ó Jtec.u.Jt.óo.ó que 

eu a.pJten.M, que eu c.on.heua., que eu. ~n.ven.tu, eu já u..óu t9.. 

dO.ó, ma..ó já 1Í0Jta.m e.ógota.do.ó. A2. Jtealmen.te ou.tJto.ó pJto1Í~.ó~!!.. 



nw pJte.wavam e.n;t!tM na Me.a e. xte. de. !.>e. 60JtmM uma ..tu.Jtma 

de. CJÚanÇ.M upe.uw, que. já boi e.x.un...to iMO, ne.? E aque.la 

..tu.Jtma unha bol1J.> Jtuu.t..tado!.> , pOJtque. e.Jtam ..tu.JtmM pe.que.nM, de. 

CJÚanÇ.M e.x.c.e.puonw que. e.Jtam ..tJtabalhadM, que.Jt dize.Jt, pJt~ 

pMadM. t C.lMO que. daLl MO ;ta !.>w ne.nhum dou...toJt, mM 

!.>a1am pJtoMMionw e.m alguma c.oiJ.>a, ne.? E já e.Jtam pJte.pM~ 

dO!.> pJtá iJ.>!.> o e. du não !.> e. !.> e.n...tiam ..tão in6 e.JtioJtlzadO!.> pOJtque. 

ve.ja, numa ..tu.Jtma de. CJÚanÇ.M c.om 8/9 ano!.>, de.c.omlZ/13 ano;., 

de. não vai pMUUpM dM atividadu da ..tu.Jtma. 
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A Escola não aceita o crescimento dos alunos. Os 

desejos e significações dos alunos adolescentes parecem a~ 

sustar as professoras. Ao invés de se promover modifica 

çoes curriculares que atendam aos interesses desses alu 

nos, a Escola dispersa-os para que a ordem seja mantida. 

O aluno adolescente, afastado de seu grupo, iso 

lado depois que muitos saíram da Escola, é considerado a 

gora como marginalizado, "fora de esquadro". Todos os ou 

tros se enquadraram e quem nao se enquadra sai. 

Constata-se que o aluno está marginalizado e no 

lugar de tentar integrá-lo de algum modo ao grupo, pref~ 

re-se conviver com a mentira de deixá-lo ir ao banheiro 

para que não vejam o "marginal" de sua sala. 

Mais uma vez fica como única saída para os alu 

nos que nao aprendem, o trabalho manual (braçal). 

Ao finalizar sua fala, a professora queixa-se de 

sua impotência para lidar com os alunos. O professor 

"purinho" vê o saber fora de si mesmo, como um saber alie 

nado. Opõe o "ser" ao "conhecer". 
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111 ---- Entrevista livre, com professora de primeira sé 

rie (sexta entrevista, em anexo) . 

A - TEMAS 

· O trabalho com a alfabetização: dificuldades e li 

nha seguida 

· Problemas no desenvolvimento do trabalho 

· Interesse dos alunos 

· Necessidade de mudanças na Poli tica de Alfabetização 

· Perspectivas futuras dos alunos 

B - ANÁLISE SEMÂNTICA 

1 - Bom, eu já. tJtaba1.ho c.om a1.fiabetizacão há. a1.gUn6 al1O-6. Não cLt 

go nem tanto po~ e-óc.olha, ma<> ê po~que quando voc.ê entJta no 

Murúc.Zpio voc.ê já. fiai do Murúc.Zpio -6abe 

- voc.ê geJtalmente ê jogada P~M c.la<>-6e-ó de a1.fiabetizacão ou 

C.A. ou P~~a S~e. E tMvez voc.ê enc.ontJte ••• Po~ um la 

do voc.ê enc.ontJta cLtfiic.u.ldade-ó po~que ê um tJtaba1.ho cLtnZc.il, 

-6UpeJtcLtnZc.il, voc.ê tá. c.omecando uma c.oi-6a totalmente nova, 

nê? E, po~ ou.tJto, voc.ê ap~ende muito. Então voc.ê pa<>-6a a d~ 

-6envolveJt muito a tua ~atividade, voc.ê pa<>-6a a de-óenvolveJt 

muito o teu e-óp~o de tentativa de a1.c.anc~. 

A alfabetização é vista aqui como um castigo. A 

professora não se considera sujeito e sim objeto ("é jog-ª. 

do") . 

A idéia aqui explicitada é amplamente aceita en 

tre os professores: a alfabetização como algo "difícil". 

Não é considerada como um processo natural, uma decorrên 

cia do desenvolviemnto das crianças que após andarem, fa 
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larem e interagirem socialmente, passam também a compreeg 

der e utilizar a língua escrita. ~ um conhecimento alie 

nado, alheio a quem o produz. 

A professora desenvolve argumentação no sentido 

de tentar convencer o interlocutor ("tua", "você", no lu 

gar de "minha", "eu"). 

2 - MM, den:tJto de.6.6 e.6 a.no.6 que eu :tJta.balhu c.om alna.betiza.ção 

-i.nn e1.izmente eu tenho enc.o n:tJta.do m~ d-LM.-c.u1.da.de.6, não .6 Õ 

pOJt pAAte d0.6 alun0.6, mM pOJt pAAte do Mul'Úc1p-i.o em .6-i. 

ma.teJt-i.al d-Ldrnc.o, dM e.6 c.o.teu, , c.o nd-Lçõ e.ó dM e.6 c.o lM , 

da ... 

-e ... 

pO.6.6ib~da.de.6 a. OneJtec.eJt a.0.6 alun0.6. POIt ex.emplo, qua.ndo eu 

en:tJtei pitá e.6.6 a. e.6 c.o la. nô.6 t1nha.m0.6 ê AAte.6 a.na.to , nô.6 t1nha. 

m0.6 a. hOM da. M.ótô!tia., em que ele.6 c.Jtia.va.m em c.ima. da. M.ótô 

!tia., nô.6 t1nMmO.6 plt06e.6.60ltM que :tJta.balha.va.m c.om -i.Mo, de 

po-i..6 ele.6 a.c.a.bMa.m c.om -i..6.6 o, nê? Nô.6 não temo.6 mw. Então 

no.6 temo.6 que 6a.zeJt 0.6 vâJt-i.o.6 pa.pê-i..6. PJt0ne.6.60lta. de Educ.a. 

ção FZ6-i.c.a. nô.6 tem0.6. Não no hOJtâJt-i.o da. tMde, não no-i. po~ 

.61vel c.onc.iüM o hOJtâJt-i.o. Então voc.ê tem que .6eJt pouvale!!; 

Voc.ê tem que j ogM em todM M PO.6-i.çõe.ó a.o me.6mo 

tempo que c.Jte.6 c.e d-L6-i.c.uUa. o teu :tJta.balho. 

o discurso da queixa parece estar presente sem 

pre nas enunciações das professoras. Procura-se sempre um 

culpado que está sempre fora do sujeito. 

Professora manifesta aqui um sentimento de onip2 

tência e autoritarismo, atrav~s da metáfora "jogar em to 

das as posições". Essa postura contrasta com a ante 

rior - "ê jogado" - de assujeitamento ã ordem. 

3 - MM a. maiolt d-tM.-c.u1.da.de que eu tenho enc.o n:tJta.do e.6.6 e tempo 



todo é em ~elação a ... ao d~envotv~ento do~ aluno~. Eu 

não M.i ~e devido ã di6ic..uidade ~oual que a gente ~e enc..o~ 

~a hoje o~ atuno~ ... Vem c..aindo o ~endimento do~ aluno~. 

Vem c..aindo M~~ num nlvu M~Mtado~, ~abe? Voc..ê. . . Eu te 

nho wançM na ~ata que voc..ê 6az todo um ~abatho em uma 

d~~a wança, indMive ~ão wançM até que têm uma ap~e~ 

dizagem di {lw, mM o pMbtema não é ~Õ dua: ~ao o~ pw 

em c..Ma. Como é que voc..ê vai 6az~ tMbatho em uma de uma 

wança ~e quando ua c..hega em c..Ma ela nao enc..o~a um YrU..vu. 

mo de apoio nem de c..o nheumento mlnimo, nem de int~~~ e mI 

nimo do~ pw ou, enMm, do~ ~~po~ã.vw pua wança, p~a 

que ela c..o~iga atc..ançM o mInimo e a p~ d~~e mlnimo eta 

me~ma c..omec..e a ~e d~envotv~ até a .6e int~~.6M? Po~que o 

d~envotvimento não vem .6Õ da c..apaudade. 6I..6ic..a ou mental da 

wança. Vem até do int~~.6 e que. ua tem, vendo que tã. a 

volta dela em c..Ma, na ~ua onde. ela mo~a, no.6 c..onheumento.6 

que ela tem, na vida que ua teva, o que a ~c..ota tem pM ~ 

6~ec..~ p~ã. ua. 
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Atribui as dificuldades a problemas externos a 

Escola, principalmente à falta de ajuda dos pais. Profes 

sora coloca-se impotente diante da realidade: nao há "a 

poio dos pais", então não há o que fazer. A Escola aqui 

reconhece sua falência: ela só é eficiente na medida em 

que os pais acompanham o trabalho escolar. 

a uso da palavra mínimo repetidamente funciona 

como recurso semântico no sentido depreciativo. 

4 - Então eu tenho notado uma c..oÁÁa int~~.6ante, não .6Õ nM W 

ançM de c..tM.6e de al6abetização, mM nM wançM em g~, 



pJU.nupa1.me.nte. nM CJvi.ançM quando c.o lUl e.guem pM.6aJL de.Ma n~ 

.6e. e. vão até a QuaJtta sêJúe., até a Quinta, pOIt e.xemplo: UM 

têm um c.ruo de..6c.JtécLUo da .6oue.dade., e.lM nalam. InüeLi..zme.!2 

te. a maioJU.a de.la.6 vem de. c..ta.6.6e. be.m baixa, vem de. navuM, 

e.nn-Ún. Então UM M ve.ze..6 nalam abruame.nte c.om voc.ê: "Pitá 

que. que eu vou e..6tudaJL .6e o meu plt-ÚnO, ou o meu tio, ou o 

meu c.olega ... Ele me d{z, tia, que ue. c.olUlegue. um Ituõg~o 

ou, enn-Ún, qualque.Jt bem ma:te.JU.al, c.om m~o mai.6 na~dade 

.6em tJtabalhaJL." Então Ue..6 .•. InneLi..zmente ~MO é Iteal. 

9 e.nte e..6 c.u.ta ~M o c.o n..6tantemente em vãJU.M e..6 c.olM, não 

uma ve.z ou ou.tJta, é c.o IUltante.mente, em vãJU.M e..6 C.OlM ou 

A 

-e. 

em 

A .6 ouedade. que.Jt agolta o lte..6uUado -Úned{a;to. Eu que.Jto ~M o, 

eu vou naze.Jt ~.60, em tJtoc.a eu vou naze.Jt ~.6o. E Ue..6 nao 

entendem: o e..6tudo é a ÚMc.a c.o~a que lhe dá o 1te..6u.Uado a 

longo pltazo. E é ~.60 que Ue..6 não tão mai.6 agUe.ntando, ~ 

.6 o tá Ite nlwndo em c.-Úna dM c.JU.ançM. A.6 c.JU.ançM n~c.am ve!2 

do ~.60 o tempo todo em c.Ma, na tuev~ão e n0.6 ltéid{o.6. En 

n-Ún, Ue..6 pM.6am a adqu..úUJr. ~.60 pitá Ue..6 também, e..6.6e pen..6~ 

mento pM.6a pitá Ue..6 também. Então, "Que. que e.u vou ganhaJL 

c.om ~.6o?" 
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Professora desqualifica as crianças. Como é po~ 

sível ao aluno acreditar ou dar crédito a uma sociedade 

que o discrimina? 

Na fala a professora toma o lugar do aluno, sub 

mete-os a seus valores. 

Há uma falta de coerência no que diz. Como expll 

ca que todas as crianças das várias classes sociais assis 



136 

tam TV e ouçam rádio e, portanto, sejam influenciadas pe 

las significações ditadas por esses veículos, e somente 

as de classe popular nâo aprendam a ler? De que maneira 

os signos sociais impostos pela TV podem funcionar como 

obstáculo a aprendizagem? 

A fala da professora é tomada de tal modo por es 

tereótipos perceptuais que nâo sabe de fato o que diz. 

5 - Olha o método ... Tem váJúo~ método~: o"Abellúnha'~ que é o m~ 

todo 6ôyúco, o "CM-<.nha Feliz" também é 6ôyúco, tem o método 

da palavJLacão, tem o método natWtal. E como a claM e é uma 

c..tM~e d-<-{[c.il de ~e .tJr..abalhaJt, eu pOJt enquanto unda nao p!:!; 

de nem mumo lancaJt mão da at6abe.tizacão em ~-<.: le:tJta.;." pat~ 

vJtM. Eu utou .tJr..abalhando unda o "PruUodo PJtepaJtató!t-<.o" 

com elu. AgoJta u~a ~emana com a PMcoa é que eu apJtovUtu 

o~ bato~ que .6Wtg-<-am: o ovo, en b-<-m , toda.;., aquela.;., palavJta.;., 

de ... da epoca. E comecu a lancaJt M vog~ a p~ daqu~ 

lM palavJtM e contaJt wtó!t-<.a.;., den.tJr..o da Jteilidade delu, 

pJtá elu ~ e -<.nteJtu~aJtem m~, pJtá. podeJt tancaJt a.;., vog~ que 

~ao a.;., pJt-<.mWM le:tJtM que elu captam com m~ 6aUUdade, 

né? E a paJtUJt du~a.;., vog~ eu também lanco palavJtM M 

~-<-m .•. -<.nc.-<-dent~. POJt exemplo: ~egunda-bwa eu 6aco a H~ 

Jta da.;., Nov-<'dadu, que elu chegam do Mnal de ~ emana queJtem 

contaJt tudo. Então du~a HOJta dM Nov-<'dadu a1 ~e eu tenho 

alguma gJLavWta eu mo~.tJr..o. Em c.-<-ma du~a gJtavWta eu vou .tJr..aba 

lhaJt M vog~ que apaJtecem, Ou.tJr..M palavJtM em que aquela.;., 

vog~ apaJtecem. AI eu tô ;tJLabalhando ..• t qUMe um método 

natWtal. Então eu tenho que m~tWtaJt um pouco 6ôyúco, um pO!:!; 

co natWtal, um pouco patavJtacão, queJt d-<-zeJt, Mca d-<-{[c.il v~ 



c.ê lanÇ.aJt mão J.:,Ó de um mdodo: "Vou daJt uJ.:,e mdodo." Voc.ê 

M vezu tem que lanÇ.aJt mão de Jtec.~oJ.:, que utejam ali na 

hOJta, pJtã voc.ê c.aptaJt a atenÇ.ão de.tu. 

137 

Usa-se aqui diversas expressões que desvalorizam 

o aI uno: turma difícil, rendimento baixo, dificuldade de 

captar. 

A alfabetização é compreendida como a junção de 

letras e palavras. Não há uma percepção mais ampla, que 

envolva as idéias de língua escrita de texto. 

A palavra "ovo" é signo de Páscoa para a profe~ 

sora. Trabalha com as "palavras da época" e nao com as 

significações dos alunos. Assujeita-se ao código pela re 

ificação do objeto-signo. 

6 - Elu têm 7/8 an.oJ.:" e e.tu não J.:,ao alunoJ.:, Jtepetentu. A ma.-éo 

Ma não é Jtepetente, mM tem cü.ô..tc.uldadu j Mtamente poJt teJt 

a c.lMJ.:,e J.:,oual bem ba.-éx.a. Então e.tu não têm aque.te ac.omp~ 

nhamento em c.Ma. Eu c.on.J.:, egu.i, depo..[J.:, de mu.ito C.Mto, de 

po..[J.:, de 3 mu u , ôaz eJt c.om que e.tu tJto Ux.UJ.:, em o mateJU..al bã 

J.:,..tc.o, né? PJtã del'ltJto da. J.:,a.ta de aula. 

Até uma mãe me peJtguntou: "Pô xa, queJt cü.zeJt que e.tu nunc.a 

vão teJt c.hanc.e de pMJ.:,aJt de ano?" Eu ôalu: "Não, não ê. que 

e.tu nunc.a vão teJt c.hanc.e." Eu nao pOMO ••• Eu não J.:,ou acü. 

v..tnha, nem pJ.:,..tqu.iatJta pJtã. podeJt cü.zeJt: " Olha, uJ.:,e aluno tem 

..[J.:,J.:,o." Eu não J.:,u. Nem pJ.:,..tc.óloga. Eu não tenho UJ.:,a c.apaC:i:. 

dade, UJ.:,a c.ompuênua pJtã cü.agnoJ.:,uc.aJt, mM pe.to que eu J.:,..tn 

to no d..ta.-a-d..ta de.tu, talvez um ou outJto tenha mw c.hanc.e 

pJtã alc.anÇ.aJt alguma c.o..[J.:,a., né? na v..tda, alguma Mc.enÇ.ão na 

v..tda, pOJtque a ma.-éoMa é tudo mu.ito JtutJt..tto. Elu não tem 
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um le.que. abeJtto n.a nJte.n.:te. de..te6. Ele6 .têm um c.am..i..n.ho qUa..6 e. 

que. .tJtacado. 

Mais uma vez atribui-se aqui supostas dificulda 

des a problemas de saúde (psiquiátricos ou psicológicos) • 

A diferença de valores e compreendida como patologia. 

Mesmo sabendo que eles têm 7 ou 8 anos e que nao 

sao repetentes a professora afirma que eles já têm um des 

tino traçado. Profetiza de modo categórico o fracasso dos 

alunos e inculca nos pais essa idéia. Transforma as cri 

anças em objetos com um lugar determinado. 

A essa ótica perversa opomos aqui a beleza e a 

esperança dos versos de Drummond: 

Nã.o há. que. de6 e6 peJta.Jt do no me.m. 

T e.mo.ó a...i..n.da. - a.Jtc.a de. .ó u.JtpJte6 a..6 - O.ó me.n.Ã..n.o.ó, 

e. é pJto..i..b..i..do an.:te.c...i..pa.Jt a .óoJt.te.. 

Ve.gu..ó.tam be.m-ave.n.:tu.Jtada.me.n.:te. um n.ac.o de. me..tan.c...i..a, 

ac.omodam-.óe. n.uma c.a...i..xa de. b..i...óc.o..i...to.ó, 

adeJte.m ao c.a.Jtn.ava..t. 

Se.u..ó olho.ó pJtotíun.do.ó ..i..n.dagam: 

- Que. tíaze6 pOJt m..i..m? 

Nã.o .ó abe.mo.ó Jte6 po n.deJt - ma..6 O.ó me.n.Ã..n.o.ó c.o n.:Un.u.a.m, 

e6peJtan.ca de. .todo.ó O.ó Ma..6, e. pJtome6.óa de. human.Ã..dade.. 102 

7 - OlM. •• c.o n.:te.údo e.u .te.n.ho .tJtaba..thado c.om e..te6: j ogo.ó de. p.ó~ 

c.omo.tJt..i..c...i..da.de.. Ã.ó ve.ze6, quan.do o pátio .tá. oc.upado, e.u naco 

até aqu...i.. me6 mo , de.n..tJto da .ó a..ta. t a.:tVta.Jt o b j e..to.ó de.n..tJto da 

102 ANDRADE, Carlos Drummond de. Poesia não publicada em livro. Extraída do Jornal do 
Brasil, de 15/10/88, Caderno B, p. 1. 



.tata, que. deJ.J e.nvo.tv e. o movime.nto de. eJ.J CJlila dO-6 a.tuno-6, a 

peJtc..e.pção v"wua.t, ne? Inte.gMÇão Soua.t deleJ.J, pOJtque. eleJ.J 

b~gam muito, muito, muito. Olhou, b~gam. Enc..o-6tou, -nao 

queJte.m -6abeJt, não pe.de.m deJ.Jc..u..tpa, b~gam, bate.m, e tvvUve.L 

Um pe.ga o mat~a.t do o~o. Então e.u p~oc..~o ~aba.th~ c..om 

h.-Wtó~M, c..ontando h.-Wtó~M p~á eleJ.J, M ve.zeJ.J, e. dando a 

Mama...tização ate e.m teJtm0-6 de. -6ouabilização PM eleJ.J, tam 

bem de.-6e.nvolv~me.nto de. ~d~, ne?, de.po"w da h.-Wtó~a. Eu 

p~oc..~o nazeJt um tMba.tho de. de.-6 e.nho de.le.-6 da pMte. que. ele.-6 

mw g0-6~am da h.-Wtó~a. Toda eJ.J-6a pMte. de. peJtc..e.pção do 

a.tuno e.u te.nho ~aba.thado de.-6de. ne.veJt~o, de.-6de. que. nÓ-6 c.. o 

me.çamO-6 e. ••• p-6~c..omo~udade.. Eu p~e.te.ndo nazeJt mw c..om 

ele.-6, ate na no.tha mime.og~anada me.-6mo, ne? Aquela pMte. to 

da de. c..ob~ e. ••• Conte.údo ~e.a.tme.nte. e.u -6Ó c..ome.c..~ há um 

mê-6, um mu e. m~o e. numeJtação... Ate a numeJtação e.u ~aba.tho 

~nude.nta.tme.nte.: tudo que. e.u p0-6-60 ap~ov~~ e.m jogO-6 ou e.n 

tão ~nude.nta.tme.nte. e.u lanço p~á eleJ.J. Po~ e.xe.mp.to, e.m a.tg~ 

mM b~nc..ad~M bateJt uma pa.tma ele.-6 têm que. nazeJt de.teJtmi. 

nad0-6 mo vim e. ntO-6 • AI ~e.pe.te. o númeJto 1, 2, 3, ate na ho~a 

do ~e.~~o e.u p~oc..~o b~nc..~ c..om e.le.-6, quando dá te.mpo, 

quando não tem ou.tM-6 ~nçM, muita ~ança no pátio que. 

~apa.tha. Ennim, de.-6de. o ~nluo do ano e.u te.nho ~aba.thado 

toda eJ.J-6a pMte. c..om eleJ.J, e. o c..onte.údo p~og~amátic..o e.m -6~ e.u 

tô lançando... Va P~m~a S~e. e pouc..o , po~que. ele.-6 unda 

não a.tc..anç~am e.-6-6a 6Me.. Voc..ê que. v~u a t~ma 101 voc..ê pode. 

be.m peJtc..e.beJt. A t~ma 101 já 6o~ uma t~ma p~onta. Ela ja 

tá c..om uma t~ma pJtonta. Então ela pode. de.-6e.nvolveJt o c..om 

ple.me.nto da P~~ S~e., ne? E e.u tô ~~~ndo. 

139 
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Em outros trechos de sua fala, a professora re1a 

ta que os alunos são novos (7 ou 8 anos), que fizeram 

C.A. no ano anterior e que a maioria fez também Jardim. 

Apesar disso, não desenvolve com eles nenhum trabalho 

de alfabetização, porque julga-os corno incapazes, "não-

prontos". 

Formula idéias pré-concebidas de que sem o trei 

no perceptivo os alunos não conseguirão aprender. Desce 

a detalhes mínimos de exigências, corno a relação entre a 

tirar a bola dentro da lata e a escrita dos alunos. Em 

que o fato de alguém nao conseguir atirar urna bo 

la na lata pode se tornar impeditivo a aprendiza 

gem da leitura? Seria oportuno pedir que ela, a 

professora, atirasse também para observar sua perfo,E 

mance. 

Há um desconhecimento do processo de alfabe 

tização. Professora se perde nas objetivações de seu 

discurso. Procede, corno no entender de Orlandi, for 

mulando: 

a:tJtavv., da me.ta.U..nguagem da êpoc.a, pJtoblemM c.lM.6Á..C.O.6, de 

manWM cü 6 vr.ente.6 , I.> em que I.> e .:tenha c.o n.6 uênua CÜM o, uma 

vez que não I.>e .:tJta.:ta de uma Jte61exão 1.>0bJte 6atol.>, nem da h-i...6 

.:tõJtÁ..a dM cü6vr.ente.6 60Jtmulacõe.6 dO!.> me.6mol.> pJtoblemM c.o 

loc.adol.> pelaI.> 6atol.>. Ve.6 c.onhec.e-I.> e a h-i...6.:tõJtÁ..a doI.> c.on 

c.e-i...:tOI.>, ou melhoJt, que OI.> c.onc.e-i...:tol.> .:têm uma 

JtÁ..a[ ••• ] No entanto, -ao que e 60Jt.:tu.-i...:to e 

( a peJt.6 pec.ti v a ) a.:tJt-i.. bu.-i.. - I.> e um e.6 .:tatu..:to de nec. e.6 I.> Á..dade, 

a:tJta v v., da a v al-i..ac ão que a e.6 c.o la pJto duz , Á..n.6 illu.-i..ndo 
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um co n.he.ume.nto que. e. co VlllideJLado, va1.olÚzado ou, e.m 

Ou..tJtM pa1.avJtM, um .6abeJL le.gWmo. 103 

IV Entrevista livre com a Diretora da Escola (oit~ 

va entrevista, em anexo). 

A - TEMAS 

· Interesse das professoras pelo trabalho 

· Dificultades em relação à porbreza dos alunos 

· Falta de material enviado pela Secretaria 

B - ANALISE SEMÂNTICA 

1 - Não .6U .6e. dã. pJtã. voc.ê peJLce.beJL que. o gJtupo;tâ. dividido e.m 

dUM paJtte..ó, e..ó.6 e. me.u gJtupo de. PlÚmwa sé.JÚe.. Então e.u .:te.n.ho um 

gJtupo que. gO.6.:ta do que. naz e. o ou.:tJto .:tã apJte.n.de.n.do a gO.6.:tM pe.la 

con..:tin.gên.ua de. e.u n.ão .:teJL, vamo.6 dizeJL M.6im, ou..tJto Upo de. .:tt0; 

ma pJtã oneJLe.CeJL pJtã. e.lM que. n.ão .6e.ja a1.nabe.Uzacão. EiM UVeJLam 

que. o p.:tM de.n..:tJto da naixa de. a1.nabe.Uzacão. MM, pOJt e.xe.mplo, n.M 

.:tUJtam.6 mai-ó nJtaCM, n.e.n.huma de.lM gO.6.:taJÚa de. e..ó.:tM de.n..:tJto da ~ 

nabe.Uzacão... Então e.u ve.j o aI. a luta .:toda que. e.lM e..ó.:tã.o emp~ 

n.han.do. Comple..:tame.nte. din eJLe.nte. dM pJto n e..ó.6 OJtM da 101 e. 102, que. 

você e.n..:tJte.vi.6.:tou. EIM... e.u tive. que. Jte.c.JtutM pOJtque. e.lM e..ó.:ta 

vam que.Jte.n.do nugiJt, mM e.iM .6ão M.6im, e..ópe.u~.:tM em a1.nab~ 

tizacão e. M .:tUJtmM da .:tMde. n.ão. EiM e..ó.:tã.o n.a a1.nabe.Uzacão po~ 

que..6Ó tin.ha. que..:teJL a1.nabe.Uzacão. Eu n.ão tin.ha ou..tJta .:tuJtma pJta 

dM pJtã. e.lM. En..:tão, n.a veJLdade., o que. e.u pe.co pJtã. e.quipe. da .6Up~ 

vi.6ão e. um apoio muito gJtan.de. PJtã. e.lM e. a ge.nte.. Na me.di 

da do PO.6.6Zve.l, a ge.nte. vai naze.n.do i.6.60 de. dM apoio, .6ub 

103 ORLANDI, E. P. A Linguagem e seu Funcionamento: as formas do discurso. Campinas, 
Pontes, 1987, 2ª ed., p. 20-21. 



~Zdio~1 po~que a maio~a não tem ~~a exp~ência em al6ab~ 

tização. E~~e é o p~m~o ponto. 
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A Diretora aborda uma situação freqüente nas Es 

colas: as professoras que dizem gostar de alfabetizar e 

que estão nisso há muitos anos, fazem aquele trabalho tra 

dicional com cartilhas, ou mesmo com livros de história. 

Esse trabalho é quase sempre bem sucedido com as crianças 

oriundas da classe média que passam pela pré-escola e sao 

iniciadas no universo letrado pelas famílias. 

Essas mesmas professoras marginalizam os alunos 

mais pobres que por acaso estejam em suas turmas, ou se 

negam a trabalhar com turmas repetentes, onde as criança~ 

em geral, provém de classes populares, ou ainda quando o 

brigadas a trabalhar com eles desinteressam-se e lamentam 

-se pela perda dos alunos ideais que tiveram algum dia. 

Assim imagina-se na Escola que tudo dá certo com 

as crianças de classe média, consideradas aptas pelos pr~ 

-requisitos traçados. O fracasso das demais é atribuído a 

elas mesmas ou a suas famílias. Não são valorizadas suas 

vozes, seus signos, suas verdades. 

2 - O ~egundo ponto é que ~~a c.Li..ente1.a também que... e1.M têm 

que 6az~ eomo eu digo - 6aze~ v~~ 6lo~zinha am~e1.a den 

~o da ~oeiedade a gente tem que eonviv~. t o fixo. Eu 

digo mtU;to ~~e exemplo po~que ~~e eant~o que -voee 

vendo aqui. Vo lado de eã ~ o fixo ali do VEC. AZ eu pla~ 

t~ tudo e v~ou uma po~ção de 6lo~zinha am~e1.a. Então eu 

dou mtU;to d~~e exemplo. E~~e meu p~~oal de de t~de que 

tã aZ p~ã ~~ al6abetizado é exatamente ~~e fixo da ~oeieda 



de, pOIt e..6.6e..6 11 6a.:tolte..6 que voc.ê jã. ob.6e.!tvou. En:t:ão nao .tem 

,- -o Itendimento que dev~a te.!t. A maioftia ja nao e a pJtime.iJta 

vez que e..6tã. 6azendo a Pltime.iJta SéJtie, que.!t dize.!t, nao c.o~e 

gtd..u e..6t1mulo. E alem fu.6o, voc.ê viu ainda pelo Co~elho de 

Cla.6.6e que a gente tem muito.6 em c.ada tu./tma que não tão c.on 

.6egtd..ndo ainda ac.ompanhaJt. 
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o "lixo da sociedade" sao os alunos das turmas 

consideradas fracas, que justamente ficam com as professo 

ras que não tiveram direito de escolha e que dizem não go~ 

tar do trabalho que fazem. 

o "lixo" contrasta com a "nata" da quarta entre 

vista. 

Olha a tu./tminha, o rUvel. A mcU.oltia delu e um rUvel a.6.6im 

6e.ito o meu, ne? Eu tenho 5 ou 6 6ilho.6 de plto6e..6.6olta, plt~ 

6u.6ofta.6, ne? Tenho pai advogado, .6abe? Então e..6.6a tu./tma e a 

pltimUfta tu.Jtminha, vamo.6 dize.!t a.6.6im, e a na;ta da e..6c.ola, de 

Pltime.iJta SéJtie. Então eu tenho aqtd..... pouc.a.6 c.Jtiança.6 .6ão. 

A maioltia tem uma c.ondição .6oual boa, ne? Remediada, vamo.6 

dizeJt, poltque a.:tuafmente e Itemediada. 

A metáfora "nata x o lixo" demonstra a forma como 

as crianças são vistas pela Escola: "nata" como signifi 

cando o que e bom, escolhido, que fica acima e "lixo" co 

mo o resto, o que pode ser desprezado. 

A tarefa da Escola ~ transformar o "lixo" em 

"florzinha amarela", ou seja, no lugar de se mudar a ma 

neira de trabalhar, a Escola quer mudar a realidade. Isso 

ficou bem claro nas palavras de duas professoras na reuni 

ão de Conselho de Classe: 
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PJta que. e...6.6M CJU.a.nÇ.M apJte.nde...6.6e.m .6eJu:.a pJte.wo mudaJt a 

vida de..te...6, M.Ma pJte.wo que. e..te...6 .tJtOc.M.6e.m de. namZ.u.a •.• 

(Uma supervisora sugere que nao se cobre tanto a 

ortografia para aprovação dos alunos e a professora reage: ) 

Que.Jt dÁ..ze.Jt que., pOJtque. M c.JtÁ..anÇ.M não c.OI1.6e.gue.m, 110.6 vamo.6 

110.6 Jte.baix.aJt? Abaix.aJt o MVe..t? Vaqui a POUc.o vam0.6 todo.6 vi 

JtaJt onÇ.M do Pantanal. 

A mudança de valores pela Escola é vista como re 

baixamento. No momento em que se deixar de dar tanta im 

portância à correção na escrita das palavras e se passar 

a valorizar mais a produção do texto oral e escrito, a 

fluência, os professores estarão se rebaixando. A Escola 

tem uma verdade inquestionável. Por isso o seu papel é o 

de submeter, o de transformar o "lixo", matéria orgânica 

que exala mau cheiro e incomoda, em "florzinha amarela", 

que perfuma e tranqüiliza. Tudo fica assim em seu lugar. 

No lugar já determinado, já dado. 
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ESCOLA C 

I Fala registrada em sala durante a aula e na hora 

do recreio (entrevista da Escola C, em anexo) • 

A - TEMAS 

· Tipo de trabalho realizado 

· Características dos alunos 

· Dificuldades pessoais encontradas no trabalho 

B - ANALISE SEMÂNTICA 

1 - O me.u btaba1..ho ;tá em cima da c.oVlJ.Jbtução da e.u.J1..Ua. Ervtão e.u 

não btaba1..ho c.om c.oVlJ.Jbtução de. 6one.m~, não btaba1..ho e.m ~ma 

de. 6~xação de. pa1..av~~, ne.m btaba1..ho c.om c.~ha. cê pode. 

v~ que. o me.u btaba1..ho tem mu,i;t~ .e.~ de. miLó~c.~, hMtô 

ti~, a1..6abe.t0.6, tem o a1..6abe.to dUell, te.m o do Toq~nho. E!!; 

tão c.ê vê que tem um morvte. de. a1..6abe.to.6 pua .6a1..a e. a ge.rvte. 

btaba1..ha ~.6~: e ... uma hMtôtia que. e.u c.orvte, Uell ~ec.on 

tam a hMtôtia ellMevendo, ~e.ellMe.ve.ndo, Mammzando. A ge.!!; 

te. 6az b.ingo c.om ~ pa1..avtinh~ da hMtôtia, a ge.rvte. 6az rru. 

c.o plteto, a gervte. 6az jogo da. memõlLÚl ••• Que. m~? t ... c.om 

~MO uU vão .6empJt.e. pe.VlJ.Jando na ellMUa ~nde.pendervte. de ~ 

6~c.utdadu. Hoje. e.u p0.6.60 ~ba1..h~ c.omo e.u btaba1..h~ c.om 

"abuha", "oJt.qulde.a", c.om "tamanduá", c.om "ma1..andfto", c.o~~ 

que. a1..gum~ t~~ de. C.A . .6Ô v~m no ano que vem. Se.m a 

p~e.oc.upação de. Mx~ ell.6~ pa1..av~~. t. .. te.nho e.nvo.e.v~do 

mu,i;to a c.timv~dade. dUell. No ~n1~o e.u .6 e.ntia uu ~.6~m 

p~ellO.6 ao due.nho mime.og~a6ado. Hoje não, a.6a1..a:tá. ~e.ple.ta 

de. delle.nho.6 dUell. T~aba1..ho c.om jo~na1.., c.om ~e.v~ta.6, c.om no 



dUM, c..om 0-6 mU0-6 de c..omunic..ação. GeJta1mente o ponto de 

p~da de alguma ativ~dade ê alguma c..o~a que e.-6teja -6endo 

6alado ou na telev~ão, ou no ~ã~o, ou então ap~ov~ando 

c..omo a gente ap~ov~ou em ago-6to a nO-6-6a c..utt~a, o 6olcl~ 

~e, M lendM, M miú,~c..M, M pMlendM úava.-úngua. 
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A professora fala com prazer do seu trabalho. A 

ceita a produção, as formulações dos alunos sem preocupa 

çoes excessivas com a correção, com as normas ortográfi 

caso 

o trabalho parte do real (músicas," j~ngle.-6 ") de 

coisas que têm um sentido concreto para as crianças, sem 

que se deixe de dimensionar o desenvolvimento infantil. 

As crianças são levadas pelo trabalho a brincar com a lín 

gua. Quebra-se a rotina, liberta-se a língua de seu uso 

racional pelas poesias, trava-línguas e histórias. 

Procura-se conviver, de forma descontraída, com 

os signos presentes no dia-a-dia das crianças como a te 

levisão. Não se supervaloriza esse objeto-signo, mas tam 

bém não se finge ignorar sua importância: a Xuxa entra na 

sala, entram os "j~ngle.-6'~ tudo na Escola se aproxima da vi 

da. 

2 - O Mex. ê um menino -6 upeJtdotado, mM ele nao -6 e e~o-6 a em g~~ 

po nenhum. cê vê que ele 6~c..a, olha. Ele ago~a ê que tã ~~ 

pondendo mw li e.-6c.tvLta. Se voc..ê -6enta do lado dele, ele te 

de.-6v~a c..ompletamente do úabalho. Ele tem mil c..O~M p~ã. te 

c..ontM, que tão ac..ontec..endo 6o~a daqui da -6ala. 

Percebe-se aqui que, apesar do trabalho avançar, 

a professora sente ainda dificuldade em lidar com a dife 
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ferença. O aluno é bem mais velho que os outros e tem in 

teresses diferentes. Vem de outras escolas (particulares 

com vários anos de repetência. Não consegue aprender a ler 

mas seu comportamento social é compatível com o de um ado 

lescente. Dispõe de informações sobre o mundo, as ciên 

cias, os acontecimentos de modo geral que estão mesmo a 

cima do que é comum em sua idade. Como nao consegue exp1i 

car o que se passa com o menino, professora o classifica 

de "superdotado". Sua lógica aqui se assemelha a das pro 

fessoras que atribuem deficiências aos~unos. Só que em 

outro pólo da questão. 

3 - Eu queJl.ia :te 6a1aJt, :também, .óobJte a1.gumM wan.CM. EMa me 

n.in.a aql..Ú, a LaMa. cê. já viu c.omo da peJt:tMba o gJtupo M 

.óim :tiJta.n.do M c.oi.6M? EMa men.in.a é uma men.in.a que c.om 6 

an.o.ó 60i JtepJtovada n.um C.A. pa.Jt:tic.u.la.Jt. Então da c.hegou pJtá 

mim, logo n.o iMUO do an.o, e 6a1.ou: "0 que voc.ê.:tá 6azen.do 

al n.a 6Jten.:te é pJta me en..óin.a.Jt a leJt e e.6c.JteveJt?" IMO 60i 

ma.i.6 ou men.o.ó em abltil. Ela fu.óe: "Voc.ê. :tem c.eJt:teza que eu 

vou apJten.deJt?" Eu 6a1.ei: "Vai." Ela viJtou-.óe pJtã. mim e fu.óe 

M.óim: "Voc.ê. já en..óin.ou ou.:tJtM wan.CM a leJtem?" Eu 6a1.ei: 

"Já. " E da: " POJtque eu .ó o u b u.JtJta • Eu n.ão apJten.di a leJt. Eu 

:ten.ho um pJtoblema de c.é.JtebJto." 

En.:tão 
... 

voc.ê. vê. o que um 6nac.M.óo Wan.ca de 6 lU. pJtuma an.o.ó 

pJtovoc.a. Ela deve :teJt :tido um :tJtaba1.ho c.ompen..óa.:tõJtio e Mx~ 

cão de c.oi.6 M que n.ão :tin.ham n.ada a v eJt. E n.:tão da n.ão c.o n..ó e 

gl..ÚU, mM n.ão pOJtque da n.ão :tiVe.6.óe c.apaudade. E i.6.óo 6~ 

c.ou n.ela. e a.:té a POUc.o :tempo a LaMa ..• cê. n.ão vê. M 

eM c.haman.do ela de man.:teiga deJtJte:tida? Ela. c.honava o dia 



,Ú'l;two, pOJt qualqUeJL c.o"v.,a. Se. c.ala o tá.p"v." da c.hoJtava. 

Se. .6ujava a c.am-L6a, da c.hoJtava. QualqUeJL ú;tuacão na .6 ala 

eJLa motivo de. c.hoJto, mM de. c.hoJto --tnc.o ntJtotá.vd. Eta já. me. 

thoJtou mui;to, mM a..i.nda... Voc.ê vê que. e.ta te.m M 

c.ompUc.adM al pJtá. Jte..6otVeJL. 

q Ue..6 tõ e..6 
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Observa-se aqui que os alunos sao tratados como 

sujeitos. Em nenhum momento a professora referiu-se aos 

alunos como "eles", mas a cada um como um ser Gnico, com 

sua história, seus valores, seu desejo. 

4 - O N e.wto n é o u.tJto Jte.pe..te.nte.. O N e.wto n e.te. .6 e. peJLde.u no 

uo do ano e. a ge.nte. tava tMbalhando aqu.-L na e..6 c.ota c.om 0.6 

nome..6. Ete. já. e..6tá. o teJLc.wo ano aqu.-L na e..6c.ota. Ete. nunc.a 

va..i. até o n--tnat. Ete. é tido pe.ta nam~a c.omo boladO, maluca 

cê vê que. e.te. não te.m nada de. maluc.o. A tuJtma adoJta de.. cê 

vê que. de..6 e..6peJLam de. PJtá. .{.Jt jogM bota. Então o Ne.wton .6e. 

peJLde.u da mã.e. no ôn.-LbU.6 e. o c.ontato que. nO--t nWo nO--t a.tJtÇ!; 

vê.6 do me.u nome.. POJtque. a ge.nte. .tJtabalhava c.om nome..6 e. o ú~ 

c.o nome. que. de. te.mbJtava eJLa o me.u. E e.u .60U pJta.tic.ame.nte. Jt~ 

c.e.nte. aqu.-L na e..6C.OM. Sou nova aqu.-L. QUeJL d.{.ZeJL, de. já. te.ve. 

.tJtê.6 ano.6 aqu.-L e. num... ne.m da mae.. Então ac.haJtam a e..6C.OM e. 

.tJtouXeJLam da pJtá. c.á. MM eJta. ou.tJto gMoto que. .6 e. ne.gava a 

e..6 c.Jte. v eJL q ualq UeJL c.o"v., a. Não .6 e. .6 e.n.tia c.apaz. Ete..6 õ e..6 c.Jte. 

v--ta C.O"v.,M da .6ala: aJtmá.Jt.{.o, pMe.de., mUJtal. Ou.tJta c.o"v.,a e.te. 

nao e..6c.Jte.v--ta. Hoje. e.te. •.• Ante..6 de. voc.ê C.he.gM, de..6 tiveJLam 

que. e..6c.Jte.veJL oJtqulde.a, aque.ta.6 palavJtM pJte.wa veJL c.omo de. 

natava me..6mo M ve.ze..6 na ru.põte..6e. dde.. POJt e.xe.mpto, quando 

de. qUeJL d.{.ZeJL maJLgaJLida. de. e..6c.Jte.ve. aaio.., pOJtque. de. ac.ha 

que. o a .6e. Jte.pJte..6e.nta a .6Uaba. MM de. tá. nalando e. e..6c.Jte. 



149 

-vendo, eo~a que ele nao 6azia. 

A situação narrada pela professora indica qu~ ao 

ser dado ao aluno a condição de sujeito, que tem um nome 

e é valorizado em sua produção, ele descobre que pode ler 

e escrever. Liberta-se das objetivações em que havia se 

perdido. 

o ato de falar é tratado aqui como diretamente 

relacionado ao de escrever, o que é mui to difícil de se en 

contrar nas Escolas. Na maioria dos casos cala-se os alu 

nos e exige-se deles que passem mecanicamente a escrever 

corretamente o que lhesé imposto. 

5 - MM eu não levu ~-60 em COMa não. Eu peco a ue-ó pMa 6az~ 

Jtem o que 0-6 meU-6 aluno-6 6azem. MM em eompen-óacao ele-ó têm 

o que a eaJr..t,L.tha dá de-óde o -trUuo. O meeani-ómo da IwUJta. 

Ele-ó têm a -6 egmentacão da 6JtM e, o e-ó pacameMo, pOJtque a eM 

Wha. btabalha "Mamãe vê o papai". "Beto vê a bola." EMão 

e-ó-6 e o... deeoJtado e-ó-6 e e-ó quema ele-ó têm. 0-6 meU-6 não têm. 

0-6 meU-6, -6 e você 60Jt VeJt 0-6 text0-6 dele-ó, vêm tudo j UMO. 

Ete-ó não -6egmen-tam. POJtque a geMe já -6egmeMa pOJtque age!:; 

te já tem ~ -60 , a e-ó eJti;ta já tá. .. Então, quando ele-ó tão 

co n-óbtuindo. .. Já 0-6 da eaJr..t,L.tha têm. Mecanizado, mM têm. 

MM e uma etapa poJtque 0-6 meU-6 daqui a pouco vão 6azeJt. E 

talvez 0-6 oubtO-6 quando .•. pOJt não teJtem PM-6ado pOJt ~-60 

quando -6e -6eMiJtem -6ozinh0-6 JtetoJtnam a ~-6o. E não eon-óbtôem 

o texto due-ó. Comecam a 6azeJt 6JtMe-ó; "O telhado e azul." 

"A eMa e M-6im." FJtMe-ó, mM não 6azem uma hi,6tôJtia. IMO 

a gente já peJteebeu. Ele-ó depo~ podem teJt uma tal JtegJte-ó-6ão 

que o Pe-ó-6oal da QuiMa SéJtie eobJta. POJt que e-ó-6M eJtianCM 



e..6CJ1.e.vem mal. .6e. Ue..6 Vtam do C. A. c.om 100, c.om c.on 

c.eito A? Po~ quê? Po~que. e. ai que. Ue..6 c.ome.çam a pe.~ 

.6M, ai c.ome.çam a c.ome;tVt ~0.6 • Po~ e.xe.mp.lo e..6.6 e. ti 

po de. c.on.6tJwção ••• c.ome.çam a 6azVt e..6.6e. tipo de. C.On.6 

btução que. nao 6-{.zVtam no do 

nam, .6e.gme.l'Ltam, e.iU:e.nde.u? AI que. e.le..6 vão "[iU:Vtme.CÜM 

a 6al.a, 
..,. 

cu. vao 6azVt te.xtO.6 M.6"tm. 

E no C.O.C. 6,,[c.ou mu,,[to g~aiU:e. ,,[,6.60. A ge.iU:e. 6e.z 

de. C. A. a Odava. O pe..6.6 oal. de. Qu-<-iU:a a Odava tã 

~e.c.lamando da tMma 501. Po~ que., .6 e. a tMma 501 60,,[ 

toda de. de..6 e.mpe.nho bom no P lLÚnáJU.o ? Po~ que. que. tã 

ac.oiU:e.c.e.ndo ,,[,6.6 o ? Po~ que. que. e..6.6M wançM nao e..6 

CJ1.e.v e.m, nao lêe.m, .6 e. Vtam CJ1.,,[ançM de. c.o nc. eito A, nê? 

AI 6,,[c.am e..6.6M ,,[ndagaçõe..6 e. a Jte..6 pO.6ta e..6tã no U.60 

que. 60,,[ {jeito da unguage.m e..6CJ1.da. Um U.60 to talm e. n -
te. aUe.nado da v"[da. 
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A professora procura analisar seu trabalho 

de maneira nao tendenciosa, pesando os ~ 

pros e os 

contras e demonstrando maturidade ao relativizar a 

relação entre teoria e prática. Não se trata, pOE 

tanto, de abandonar urna abordagem teórica (a compen 

satória) e de assumir ou incorporar urna outra (a 

congnitiva), mas de desenvolver pela práxis a cons 

trução de seu trabalho, através da reflexão a paE 

tir do cotidiano escolar. Um trabalho aí que sera 

único e nao alienado. 

6 - E.6.6 e. tipo de. btabal.ho me.xe. mu,,[to m~ c.om a c.abe.ça 

da wança. t um btabal.ho mu,,[to m~ wativo p~o p~!!. 



.~ 

1Íe..6,6oJt. Eu po<Üa. dM uma... Aó cJtianÇ.M C.,tM,6,[6-[c.am. 

t mtúto ma..L6 Cal1-6a, 
~ ~ 

voc.e ve que e1.M peJtgun.-tam mtúto. 

c.anóativo p~ã m,tm. Eu nao vou d,[zeJt que todo,6 tão 

~e..6 po ndendo c.o mo eu q ueJt,{.a, mM eu unda tô mtúto p~~ 

oc.upada c.om o Jte..6 uUado . Ape..6aJt de ja teJt tempo, tã 

tJtabalhando de o~a 60~ma. Que 
,-

~abalhu há. eu ja 

v,[n.-te ano,6 c.om al6abetizacão, mM nao M,6,tm, mM de 

qualqueJt man~ eu unda tô p~eoc.upada c.om o p~od!:!: 

to. Eu unda nao tô tão ,6olta c.omo eu qu~a. 
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Como práxis, como trabalho nao alienado, essa 

atividade leva a professora a se rever, se auto. 

-avaliar. Não há uma idéia de trabalho pronto, ar 

rumado, mas da procura constante de caminhos. 

o trabalho iniciado corajosamente por essa 

professora, embora encontre ainda resistências na Es 

cola, foi assumido também por mais duas colegas 

que abandonaram as cartilhas, já iniciado o ano le 

tivo, enfrentando inclusive o questionamento dos pai~ 

Tem contagiado também professoras das Escolas próxi 

mas, que se interessam por conhecê-lo, e tentar mu 

dar. 

Sua prática nos leva a refletir sobre o que 

diz o poeta Thiago de Mello: 

Não, não tenho c.aminho novo. 

o que tenho de novo 

e o jeito de c.aminhM. 

Ap~end,[ 

(o c.aminho me enóinou) 
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a caminh~, cantando 

como convem a m~ 

e ao~ que vao com~go. 

Po~ já não vou m~ ~oz~nho. 104 

104 MELLO, Thiago de. Faz Escuro mas eu Canto. Rio de Janeiro, CivilizaçãoBrasileir~ 
1981, 7ª ed. p. 17. 



ARALISE DAS FALAS OOS ALOROS 

ClLianca Vta outJto •.. 

Naquele em que me to~nei 

C~e..óu e e..óqueu 

Tenho de meu, ago~a, um ~itênuo, uma lei. 

Ganhei ou pVtcL.L? 105 

ESCOLA A 

153 

Essa foi a Escola em que o trabalho com os alunos 

tornou-se mais difícil. As crianças falaram muito pouco 

e demonstraram grande dificuldade em se aproximar ou pe.;: 

mitir aproximação. 

Durante as aulas percebeu-se que em todas as tu.;: 

mas, até mesmo nas di tas "fortes", as professoras falavam so 

zinhas. As crianças se limitavam a responder ao que lhes era 

perguntado ou se utilizavam da linguagem para contatos u 

teis como ir ao banheiro, beber água ou pedir um lápis. 

Na primeira turma (101) - a "nata" segundo a pro 

fessora - foi sugerido que tentássemos uma aproximação den 

tro da sala de aula. As crianças não se aproximaram com 

facilidade e a presença do gravador ainda as tornou mais 

distantes. 

Percebeu-se que nessa turma, composta de crianças 

de 6 a 7 anos, até mesmo as conversas entre elas eram mui 

to restritas. Circulavam em torno de pequenas brincadeiras 

105 PESSOA, Fernando. Op. Cito p. 182. 
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entre dois ou três, como: aborrecer o colega, que chega à 

sala levado pelo irmão, dizendo-lhe: "Ele é neném, ue -e ne 

ném!" Ou então: "Me dá meu láp-w!", referindo-se a um lápis 

que o colega havia tomado. 

No recreio as brincadeiras eraro, em geral, de cor 

rida e futebol com bola de papel e as conversas pratic~ 

mente não existiam. 

Uma das meninas (Carla), apontada pela professora 

como a que mais demorava a fazer as tarefas, porque se de 

sinteressava rapidamente pelas atividades (ver 4ª entrevis 

ta), certo dia aproximou-se na sala para nos mostrar o tra 

balho terminado corretamente: 

Carla: Olha., tia! 

Pesq.: E.6tá bom, mu"i;to bom. Voc.ê g0.6tou de tíazeJt o deveJt? 

Carla: G0.6tu. 

Pesq.: POJt quê? 

Carla: POJt que eu gO.6to de e.6tudaJt? PoJtque é bom. Quando ll.O.6 c.Jte.6c.eJt 

nó.6 e.6tuda, .6e tíoJtma, empJtego, MÚ.m •.. 

Pesq.: E voc.ê, queJt.6eJt o que quando c.Jte.6c.eJt? 

Car la: Mé<ü'c.a. 

Pesq.: Mé<ü'c.a de quê? 

Car la: Ve CJÚanca. Mé<ü'c.a de CJÚanca é muhoJt que mécüc.a de aduUo. 

POJtque .6e não tem que tí..i.c.aJt ..i.nteJtnada, e.6.6U negóu0.6 M.6..tm ... 

Eu não 9 0.6 to . 

Pesq.: E em c.Ma, voc.ê utuda também? 

Car la: E.6tudo. 0.6 negóuo.6 que eu não .6 U eu peco pM m..tnha avó me 

expüc.aJt. 

Pesq.: Voc.ê mOJta c.om .6ua avó? 
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Car la: Molto. 

Pesq.: Sô c.om .6ua. avô? 

Carla: Não. Com minha avô, c.om meu avo, c.om meu tio, c.om a minha 

tia e c.om o meu pai e c.om 0.6 meU.6 pJtimo.6. 

Pesq.: Voc.ê: não tem iJtmão.6? 

Carla: Tenho. Sô que minha mae não malta aqui. 

Pesq.: Ela. malta aonde? 

Carla: Lã. no são CaJc1.0.6. 

Pesq.: A1 voc.ê: malta c.om a .6ua avô? 

Carla: Hum, hum. 

~rico interrompe: 

~rico: Eu molto c.om meu pai e c.om minha mae. 

Pesq.: E c.om mw alguém? 

~rico: Com meU.6 iJtmã0.6. Ele.6 .6ao gltande.6. 

Pesq.: Voc.ê: é o mw novo? 

~rico: sou. 

Carla: Eu .6ou a mw velha. 

Pesq.: 0.6 outJtO.6 têm que idade? 

Carla: Meu iJtmão tã. c.om doi.6 ano.6. Minha iJtmã tã. c.om um. 

Pesq.: E a1 voc.ê: Mc.ou c.om .6eu pai? 

Carla: Hum, hum. Minha mãe me entJtegou, eu nao .6U quanto.6 me.6e.6 eu 

tinha. 

Pesq.: O quê:? 

Carla: Minha mae me entJtegou eu não .6U quan.:to.6 me.6e.6 pã. minha avô. 

Na conversa acima, embora de certo modo dirigida 

com perguntas pela pesquisadora, pode-se destacar os te 

mas: escola, profissão e família. Evidencia-se, primeira 

mente, que ao contrário do que disseram algumas professQ 
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ras (ver 4ª e 6ª entrevista da Escola A), a criança valo 

riza a Escola e a ve como um meio para alcançar suas asp~ 

raçoes profissionais. Neste caso as aspirações parecem 

um tanto distantes da possibilidade de realização. A cri 

ança e muito pobre e sonha com a profissão de médica. 

Sobre a profissão futura, constatou-se, nessame~ 

ma turma, em outra situação, que as crianças de classe m~ 

dia têm um tipo determinado de aspiração. Enquanto Carla 

deseja ser médica, um menino e outra menina manifestaram 

a intenção de serem respectivamente mergulhador e atriz. 

Nas turmas repetentes dessa mesma Escola, compo~ 

ta de alunos mais velhos e também mais pobres, ouvimos o~ 

tras crianças dizerem que desejam ser policiais, soldado~ 

motoristas de õnibus, passadeira, operária. 

A escolha ou a aspiração profissional pareceu aí 

demonstrar em primeiro lugar que, com o passar do tempo, 

com a repetência e o fracasso que advém, as crianças apro 

ximaram suas escolhas das profissões que lhes parecem mais 

acessíveis. Há uma espécie de desilusão. Numa dessas tur 

mas uma menina disse para a colega que não quer ser"nada" 

quando for adulta. 

Percebeu-se, também, a partir do tema profissão, 

a presença da ordem social determinando o lugar das crian 

ças. Em função do desprestígio que algumas profissões an 

tes valorizadas,vêm atualmente experimentando, as crian 

ças da classe média demonstram aí interesse por ativida 

des que vem tendo maior aceitação em seu grupo social. A 

profissão é consumida como um bem. Passa a ser o objeto 
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-signo que assume valor absoluto. :t:, portanto, objeto de 

consumo. 

Com relação ao tema família, percebe-se que as cri 

anças, de certo modo, marcam em suas conversas a diferen 

ça de estruturas familiares. O menino (:t:rico) interrompe 

para dizer: "Eu mono c.om me.u pai. e. c.om minha mãe..'~ apos a cole 

ga ter narrado que sua mãe não vive com ela, com seu pai, 

com sua avo e com os demais parentes. 

O que chama atenção nessa situação nao e o fato 

das crianças apontarem as diferenças. Isso parece até ba.,ê, 

tante saudável. O que se deseja comentar na situação é o 

fato da Escola ignorar essas diferenças. Não há conversas 

entre as professoras e os alunos sobre isso. Ao contrári~ 

as professoras julgam as diferenças como anormalidade 

("famílias anormais", "eles não têm noção de família" -

ver 1 ª e 3 ª entrevistas da Escola A). Ao invés de procurar 

compreender, discutir com os alunos as causas das diferen 

tes composições familiares, fica-se buscando um modelo de 

"normalidade", de "perfeição" que muitas vezes nao corres 

ponde nem ao que é vivido pelas próprias professora. Tam 

bém na classe média são muito freqüentes, nos dias de ho 

je, as separaçoes, os novos casamentos, enfim, toda uma 

composição familiar diversa da que se pretendeu aqui ele 

ger como normal. 

A realidade social é vista, nessa situação, como 

algo exterior aos indivíduos e de cuja construção eles não 

participam. 

O significante família associa-se a um significa 
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do pré-determinado. ~ um mito que assombra os sujeitos, 

instaurando nessa relação (S - s) a supremacia do simbóli 

co, socialmente determinado. 

Em outra turma de primeira Série (108) da Escola 

A pode-se registrar algumas breves enunciações dos aluno& 

As crianças em idade entre 8 e 10 anos falavam pouco ·e as 

conversas muito curtas se assemelhavam por vezes a monólo 

gos. A professora da turma fala muito e muito alto e in 

sistia para que os alunos ficassem sentados e calados. 

Quando chegamos à sala um dos alunos aproximou­

-se e falou: 

Meu pai :tJtabalha n.a Sen.dM! 

Outro menino, apos algum tempo, nos perguntou: 

Leandro: On.de a .óen.hoJta molta? 

Pesq. Na TÁ..juc.a 

Leandro: Eu molto n.o En.gen.ho Novo. 

Pesq. AqUÁ.. me.ómo, peJrJ:o da E.6c.ola? 

Leandro: Nã.o. Molto lã. peJrJ:o do Jac.Mê.. 

Pesq. 

Leandro: Com meu..ó Á..Jtmã.o.ó. 

Pesq. Quanto.ó .óã.o? 

Leandro: Sã.o qu.a:tJto: uma meMn.a e :tJtu meMn.o.ó. Min.ha mã.e ê. doente 

da c.abeç.a. Ela MO .:tem Á..n.c.en.tivo pltã. naze.Jt n.ada. O meu pai 

.:tem que lavM n.O.ó-6M ftOupM de e.óc.ola, naze.Jt c.omÁ..da. 

Pesq. E e..ta 6az o quê. em c.Ma? 

Leandro: Min.ha mã.e? Nada. Ela.óõ Mc.a 6a.tan.do .óozÁ..n.ha, aque..te.ó :tJto 

ç.o.ó ltUÁ..Vl..ó. t ... aqUÁ.. ••• o meu pai leva a gente pJtá. pa.éJ.óeM 

em .:tudo quanto ê. lugM. Lã. em Pe.:tJtõpow... AqUÁ..... o meu 
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..úunã.o tã. be.m doe.vt:te.. Me.u pai vai le.vCVt ele. no hO-6plial. 

t? E o que. e que. ele. te.m? 

Leandro: rá p~-6ando mal. O ... onde. o me.u pai ~abalha a moça e boa 

z"tnha • .• 

Pesq. Onde. e que. -óe.u pai ~abalha? 

Leandro: Lá na... ("tn..{.vt:te.Ug:tve.lJ 

Pe sq . Se.u pai 6az o quê? 

Leandro: rJtabalha de. pe.dJtwo. Aqu.i. .. a moça e boaz"tnha ••• Aqu.i ... 

ela dá c.CVtne. pILá 9 e.vt:te.. 

Nessa conversa, tentativa espontânea de aproxim~ 

çao, vimos mais uma vez o desejo de falar da familia. Du 

rante o tempo em que permanecemos na Escola realizando a 

pesquisa, outros alunos de diversas turmas também relata 

ram casos, eventos de suas vidas, de suas familias. Entr~ 

tanto, constatamos, através das reuniões pedagógicas, que 

as professoras e demais funcionários da Escola desconheci 

am completamente os aspectos relatados pelos alunos. 

Essa situação contrasta com a da Escola C, onde 

a professora fala sobre cada aluno individualmente, tra 

tando-os como sujeitos e não se referindo ao grupo de alu 

nos como "eles" mas a cada um separadamente. 

Na Escola A, ao contrário, os alunos sao trata 

dos como sujeitos substancializados, sem desejos, sem vi 

da exterior ao espaço escolar. 
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ESCOLA B 

A pesquisa na Escola B foi feita com alunos de 

urna turma de crianças repetentes de Primeira Série. A tur 

ma e quase toda composta por meninos de um internato esta 

dual próximo à Escola. As idades variam entre 8 e 13 anos. 

Alguns foram recolhidos nas ruas e não têm mais nenhum con 

tato com as famílias. Outros sao internados pelos própri 

os responsáveis que dizem não ter como criá-los. são fi 

lhos, segundo as professoras da Escola, de domésticas, 

prostitutas, camelôs. Algumas famílias levam os meninos 

para casa nos finais de semana; outras vêm apenas visitá 

-los. 

Essa turma, conforme disse a Diretora, ficava sem 

pre com a última professora a chegar na Escola. Esse an~ 

porém, a professora optou pela turma porque desejava "fa 

zer alguma coisa por eles". 

Os alunos que nao sao do Instituto residem nas 

favelas próximas à Escola. 

Na turma as crianças falam e brigam muito umas 

com as outras. são enunciações breves, relacionadas a con 

tatos sociais necessários ou a pequenas brincadeiras ou 

brigas. 

Fábio: Cadê. .6ua bMa.-ta.? (o menino desenhava uma barata) 

Leonardo (rindo): M-tl1ha baJtaXa.. E para outro colega: Olha a 

lap,w wa do ]0 e1.. 

As conversas e as brigas giram sempre em torno de 

objetos que uns tomam dos outros ou que dividem: chicle 
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tes, doces que ganham, lápis, borracha, enfim objetos que 

escondem. 

o gravador foi um objeto que despertou muita eu 

for ia. Queriam saber como funcionava. Queriam ouvir suas 

vozes e ficaram perplexos ao ouvi-las. 

Os objetos ganhos em casa ou na Escola, quer se 

jam pequenos brinquedos, materiais escolares ou ainda do 

ces e balas, adquirem para eles um significado de grande 

expressa0. Uns disputam com os outros, reeditando, 

por assim dizer, a substituição do objeto perdido ("a"). 

Ao ouvirem suas vozes no gravador pareciam enco~ 

trar-se consigo mesmos, como se contemplassem suas imagens 

no espelho. A esse respeito, aliás, a professora infor 

mou que no Instituto em que os meninos da turma vivem não 

há espelhos por "medida de segurança" (sic). 

Muitos quiseram cantar no gravador. Um dos meni 

nos (Joel) quis gravar uma história, e contou: 

"A h.,ú.,tõ/Úa. do.6 TJtu PoJtquin.ho.6". Ca.da. um tÍe.z uma. C.Ma. pJta. 

VOc.u. A1 o tobo ma.u .6e. e..6c.on.de.u e. tÍa..tou M.6-Ún: "ScU, de..6.6a. c.~ 

.6a.. Eu vou c.on.ta.Jt de. um até. tJtu: um, do..ú, tJtu." A1 a.MO 

pJtou, a.Z voou, a.Z tÍ0Jta.m pJtã C.Ma. do outJto. A1 de.po..ú o gOJtdo 

tÍe.z C.Ma. de. tijolo. A1 M.60pJtOU e. a. C.Ma. n.ão c.cU,u, n.ão a.cüa.~ 

tou. A1 c.cU,u n.a. c. ha.mJ..n.ê , a.Z.6 e. que.-Únou e. de.po..ú mOJtJte.u. 

Carlos falou: "AgoJta. e.u, tia.." 

Pesq. : Fa..ta.. 

Carlos: Um cüa. e.u tÍui, e.u tÍui ••• e.u tÍui c.ompJta.Jt pão pJtã mJ..m.A1 

de.po..ú e.u tÍui c.ompJta.Jt, n.ê? A1 vúo o ÔMbU.6 e. me. a.tJto 

pe..tou. 



Pesq.: Você n0,[ a;útopelado? E .6e. machucou? 

Alessandro: Machucou .6,tm. Se. machucou na peJtna. 

Carlos: Machuque.,[ .6Ô um pouco. Machuque.,[ na pe.~na. 
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Reinaldo: Eu te.nho uma M.ó.:tôw, ma.6 não é: veJtdade. nao, tá, ua? 

Pesq.: Conta, e.ntão conta. Se. você qu.,[J.JeJt ,[mag,[nM uma M.ótô~a PE-

de. contM. 

Reinaldo: Eu vou contM de. me.~nha. 

Pesq.: Então conta. 

Reinaldo: Um d,[a e.u nu.,[ p~á pwa, 01 unha um gMoto lá num .6We.. 

vo1 todo mundo ••• do1 che.gava um boc.ado de. ge.nte com ne 

gôc.,[o de pwa a.6.6,tm. AI o mole.que. che.gou e. ca-tu l~ de.n 

~o da água. vaI e.u nu.,[ e ele. pe.gou me.u pé:, puxou, puxou 

w. Val todo mundo n0,[ p~á de.~o da água, todo mundo b~ 

gando. Eu pe.que.,[ e. e..õc.ape.,[ e. che.gou um to~o. Um .:to~o me. 

.:tendo o ch,[n~e em .:todo mundo. Ve.u c.h,[n~ada. 

Luís Cesar: Acabou a M.ó.:tô~a? 

Pesq.: E 01, como é: que. você e..õcapou do .:to~o? 

Reinaldo: Vo to~o? Sendo am,Lgo. Eu amunte.,[ nele., ele. n0,[ e. me. le.vou 

pM c.a.6a. Ele. n0,[ me. .6a.tVM ••• 

Pesq.: Ele. n0,[ .:te. .6a.tVM co~a que.m? 

Reinaldo: Co~a o gMO.:tO. Ma.6 ,[.6.60 é: uma M.ó.:tôw ,[nve.ntada, ua. 

(riu muito) . 

André: POMO c.ontM uma ago~a? t uma mÚ-ó,[c.a. 

Pesq.: conta. 

André: P,[nUYLho nug,[u, nug,[u. 

T~e.pou na pe.~a, pulou, ca-tu. 

Mamãe. grunha mu.Uo a.6.6u..6.:tada 

Pegou p,[nUnho, deu uma.6 palmada.6. 



Pe sq.: Vo c.ê é do r n,6:ti;tu;to, A nd!r.. é ? 

André: Sou. 

Joe1: Eu também. 

Pesq.: E voc.ê, Regina1.do? 

Reginaldo: Não, eu mOJto aqui pe.Jt:to. 

Pesq.: Voc.ê não é do Rio, é? 

Reginaldo: Não, eu .60U da PaJtalba. 

Pesq.: E voc.ê .6e lembJta quando voc.ê veio? 
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Reginaldo: Eu vim agoJta. Tinha .6e.:te ano.6. Meu pai veiopJtime.iJto, de 

poi.[) eu vim c.om minha mãe. 

Nessas enunciações percebe-se a pobreza da sinta 

xe nas falas dos meninos do Instituto. O primeiro menino 

(Joel), de 12 anos, confunde os ouvintes com os person~ 

gens. O segundo a contar história (Reginaldo), que nao e 

do Instituto, demonstrou maior facilidade em se expressar 

e em imaginar uma história. Até no próprio conteúdo da 

história pode-se perceber a diferença. 

Nos meninos do Instituto observa-se, além da ali 

enaçao de seus próprios corpos pela fragilidade de suas 

auto-imagens, de sua caracterização como individuos, aali 

enação pela palavra. As falas são estereotipadas, falam 

pouco de si mesmos e procuram até mesmo mudar de assunto. 

Conversam sobre televisão, programas que assistem e até 

mesmo ai percebe-se a alienação. Certamente por não te 

rem com quem conversar sobre alguns conceitos, passam a 

imaginar a seu modo determinadas situações. 

Um menino perguntou-nos: "Tia, tu é "Ba.óil"? Eu .60U 

"Ba.óil". Quando eu c.Jte..6c.e.Jt vou .6e.Jt "Ba.óil". Falava sobre a Copa 
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do Mundo que vinha se realizando naquele período, mas nao 

conseguiu compreender bem o que é exatamente isso. 

Também nessa Escola, um outro tipo de enunciação 

merece nosso comentário. 

Um dia em que chegávamos à Escola, uma das meni 

na da turma (Fernanda) vinha chegando. Perguntamos-lhe1'V~ 

c.ê ve.m -6 o z..{.nha.? " 

Fernanda: Ve.nho. M..i..nha mae. ê doe.n;te.. 

Pesq.: Fia &. doe.nte. de. quê? 

Fernanda: E.ta tem um :tbto na peJtna. 

Pesq.: E não :tbtou a bala? 

Fernanda: T Vtou, mM &. ..{.nc.ha.da. T Vto de. me.:tJta1.hadona. 

Pesq.: Aonde. ela le.vou e.Me. :tbto? 

Fernanda: Lá. no MOMO do Amon. 

Pesq.: Voc.ê mOJta no MOMO do AmoJt? 

Fernanda: Mono. 

Pe sq.: E -6ua mãe. le.vou o :tbto lá.. Ela e.-ó:tava pM-6ando ••• ? 

Fernanda: Não. Me.u tio c.he.gou, a1 tava M-6..tm ••• a:tbtaJz.am. O moç.o 

pa-ó.60U e. pe.Yl.-60U que. e.le. eJta vagabundo. A1 tinha uma c.eJt 

c.a M-6..i..m e. tinha a te.nd.{.nha. A1 o :tbto 60..{. e. pe.gou nela. 

Sa..i..u da te.nd.{.nha e. pe.gou ne.la. 

Essa fala reporta-nos a outra da Escola A. Per 

guntamos a um menino (André) se ele já estudava há muito 

tempo naquela Escola. E ele respondeu: 

André: Não, a ge.n;te. mOJtava lá. em Cax..tM. A1 e.nA:!LMam e. mataJz.am meu 

avô e. me.u tio e. a ge.nte. vuo PJtá. c.Ma da m..tnha tia. A1 me.u 

pa..i.. 60..t VeJt -6e. e.nc.onA:!Lava c.Ma e. e.nc.onA:!Lou c.Ma aquL A1 me.u 

pa..i.. 60..t lá. pe.gM nOMM C.o..t-6M e. -6Um..tu. M..i..nha mã.e. tá. pJtoc.~ 
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Jr..ando de. O padJr..e tã. ajudando. M-tnha. mae fu-6e que c.onnun~ 

Jr..a.m de c.om bandido. 

Nas duas situações as crianças narram os fatos di 

zendo "pensaram", "confundiram". Não há sujeitos, nao há 

quem pratica a ação. A ordem social já está presente no 

discurso. Já compreendem as regras do jogo e explicam a 

situação a partir delas. 
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ESCOLA C 

Nessa Escola houve maior facilidade de aproxima 

çao e as crianças deixavam mais claramente, através das e 

nunciações, transparecer suas significações, seus valorea 

Percebeu-se também aí a marca da ordem estabele 

cida pelas diferenças de hábitos e de valores de consumo 

entre as classes sociais. 

A primeira menina que se aproximou (Alessandra) 

nos trouxe um brinquedo que pula de u' a mão para outra e 

disse: 

- cé .6abe óazeJt? 

Dissemos: 

- Vuxae.u veJt. 

Perguntamos a ela: 

Qual é o nome de.6.6 e btvi.nquedo? 

t mota. 

Jaqueline interrompe: 

Não, é "c.hoJta-neném". 

Não é não, ~.6e a ptvi.m~a. t mola. 

E Jaqueline: 

Não, é "c.hoJta-neném", pOJtque eu pecü a meu pai paJta c.ompJtaJt um 

pJtã: mhn, ele não unha cünh~o. AJ.. o moço que vencüa 

"ChoJta, neném. ChoJta, neném." 

E tomando o brinquedo da colega: 

6alou: 

- "ChoJta, neném", "c.hoJta, neném", no ri tmo em que movia o brin 

quedo. 

Na turma as crianças disputam muito a posse de 
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brinquedos. Há crianças de diferentes níveis sócio-econô 

micos e as de mais possibilidades levam brinquedos, figu 

rinhas, papéis de carta. As crianças falam sobre iss~ bri 

gam, trocam. Também, por enunciarem mais livremente, dei 

xam surgir mais explicitamente no discurso os desejos. 

Seus textos, falados e escritos, são ricos em metáforas, 

como o que foi transcrito acima. 

Percebeu-se isso também no texto escrito de um 

dos alunos: 

O mu~do, o Rio de Ja~~o é uma ~dade m~o bonita. Tem an 

vo~e, tem p~~Oa6. Até que um V~a de Chuva a Qo~eQeu, um 

g~a~de, um g~a~de TeJUtemoto. M ÔJLvO~~ Qwam. M p~~Oa6 

mo~~am. O mu~do aQabou. O Sol 6~QOU ~te. A Lua Qho 

~ou. 106 

Em outro dia duas meninas vieram nos mostrar a 

coleção de papéis de carta. Alex dirigiu-se a nós e disse: 

IMO ~ão é p~ã. meM~o, é p~ã. meM~a. Ã6 vez~ eu ~Mevo Qanta 

p~ m~~ha6 meM~. 

Perguntamos-lhe: 

Vo Qê tem muila6 meM~a6? 

Te~ho. 

Luciana interrompeu e disse: 

- Não tem ~ada. Ele mo~a ~o meu p~é~o. 

E dirigindo-se a Alex: 

VOQê ~ão mo~a ~o meu p~é~o? 

106 Texto transcrito como o aluno escreveu. 
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Alex então respondeu: 

Mono, m~ voeê mona lá ponque tua mae ê empnegada. 

Luciana não respondeu e Alex tornou a perguntar: 

- - -- Tua mae nao e empnegada? 

Ela disse então: 

t. 

E afastou-se. 

Mais uma vez a presença da ordem social estabele 

cida faz-se presente nas falas infantis. O menino mostra 

a menina o seu lugar. 

Os valores aí, no momento de entrada na Escola, 

já estão postos e é preciso que a Escola conviva com ele& 
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o trabalho aqui desenvolvido surgiu a partir de 

questões em torno da aprendizagem da leitura e da escrita 

Ele não teve por finalidade encontrar respostas inovadoras 

e definitivas para a questão da repetência nas primeiras 

séries do primeiro Grau. Buscou-se através dele trilhar ou 

tros caminhos menos usuais do que os que se vem percorren 

do nas pesquisas educacionais. 

Refletindo sobre a prática na escola de Primeiro 

Grau, tomou-se como ponto de partida o discurso enunciado 

no interior do espaço escolar. Acredita-se assim que o 

presente trabalho venha a se constituir como uma alterna 

tiva que possa-se contrapor aos tradicionais estudos empí 

ricos e críticos, tão amplamente realizados em Educação e 

cujos postulados e princípios já se incorporaram ao uni 

verso de realidades do ambiente escolar. 

Tenta-se propor aqui um outro quadro de referên 

cias para algumas questões educacionais, que permita aos 

educadores compreenderem a pesquisa em Ciências Sociais 

como uma interpretação do real. 

Utilizando então o discurso dos sujeitos envolvi 

dos, considerou-se a significação dos fenõmenos sociais, 

estabelecendo uma dialética entre objetividade e subjeti, 

vidade. 

A opçao metodológica pela Análise de Discurso ju.ê, 

tifica-se também a partir da consideração de que é pelo ca 

ráter representativo da linguagem que se efetivam as di 

versas formas de relações entre os homens. A Análise de 

Discurso relaciona-se principalmente ao aspecto semântico 

• 
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da língua, podendo-se através dela discutir o "dito" e des 

velar o "não-dito", presente nas representações verbais. 

Neste trabalho procedeu-se à Análise de Discurso 

a partir de encontros institucionalizados, onde o tema 

principal das enunciações - a alfabetização - foi defini 

do pelo próprio objetivo do estudo. Entretanto, no decoE 

rer da pesquisa outros temas paralelos apareceram com fre 

qüência. Ganharam, por isso, tal destaque e importância 

na totalidade do trabalho que se pode, a partir deles, 

vincular a análise aqui procedida não somente à aprendiza 

gem da leitura e da escrita, mas a toda a dinâmica do pr~ 

cesso educacional e, de modo geral, às interações que se 

constituem na instituição escolar. 

Esses outros temas tais como a família, a pobre 

za e a vida futura dos alunos permitiram na análise a apro 

ximação entre linguagem e valores. E aqui não se trata 

apenas do valor lingüístico, como é visto em Saussure, da 

do em cada termo pela presença simultânea de outros. Mais 

que isso, cabe considerar como em Baktin a relação entre 

signo e valores, entre signo e ideologia. 

Partindo de Blikstein tem-se a Educação como uma 

construção que surge a partir de um universo de realida 

des fabricadas. Criam-se aí padrões perceptivos que se 

confundem para o indivíduo com o próprio real. 

Os conceitos da Teoria Psicanalítica aqui discu 

tidos buscaram aproximar Educação e desejo, compreendendo 

-o aí como metonímia e metáfora, como substitutivo e des 

locamento do objeto eternamente faltante, representado pe 
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los demais na cadeia dos significantes. 

Cabe distinguir essa aproximação entre Educação 

e desejo de outra mais freqüentemente conhecida pelos edu 

cadores, identificada na Psicologia do Comportamento. O 

desejo de que aqui se fala não se remete as clássicas Teo 

rias da Motivação, onde assume o caráter de representante 

da vontade, que se manifesta no comportamento dos indiví 

duos. 

Trata-se aqui do movimento que se constitui corno 

desejo do desejo do outro, corno reconstrução do processo 

pu1siona1 inicial de satisfação. 

O sujei to que advém pelo recalque originário cons 

titui-se, na verdade, corno objeto do outro. Dá-se aí sua 

primeira alienação. 

A segunda advém da entrada na ordem simbólica já 

consti tuída, que irá confirmar-se pela linguagem através 

do discurso do sujei to. Assim, o desejo aqui é o desejo 

que advém pela linguagem e que cinde o indivíduo, a1ienan 

do-o de si mesmo. 

A outra aproximação que se buscou estabelecer foi 

entre Educação e alienação do trabalho, dentro da perspec 

tiva marxista. 

Considera-se o trabalho alienado o que separa ser 

e ter, pensar e fazer. Pelo trabalho dividido, dividem 

-se também os interesses, que se tornam antagônicos, pec~ 

liares a cada classe social, e ainda as condições de tra 

ba1ho que, separadas dos indivíduos, criam um poder estra 

nho a eles. O objeto produzido torna-se mercadoria. Tor 
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na-se um fetiche. 

O trabalhador, por sua vez, ao vender sua força 

de trabalho, torna-se também mercadoria. Seu meio de vida 

não lhe pertence. O dinheiro transforma seus desejos. 

Nega-se a si próprio, passando a pertencer ao objeto. 

Para Baudrillard, fundem-se no consumo a aliena 

çao da mercadoria, corno é vista por Marx, com a alienação 

do desejo, corno identifica Lacan. O uso dos objetos é re 

guIado por sua significação. Os objetos-signos reificam 

as relações entre os homens, submetem os indivíduos ao có 

digo, através da lei social. O objeto passa à condição de 

mito. 

Marx considera a Educação corno a forma de media 

çao capaz de levar os homens a superarem a alienação. Pa 

ra Lacan, torna-se possível chegar à palavra plena pela 

subjetividade criadora. Em Barthes e Blikstein tem-se a 

poesia corno o caminho capaz de libertar o homem, de desa 

marrá-Io dos estereótipos criados pela linguagem. 

Nas falas aqui analisadas pÕde-se perceber que, 

ao ingressarem na escola, os alunos já trazem consigo a or 

dem social em que estão inseridos; seus valores, suas ver 

dades, suas regras de jogo já postas. Sabem o que e po~ 

sível e o que não é possível dentro desse código a que es 

tão subjugados. 

Os professores, por outro lado, nao se destituem 

de suas verdades fabricadas e muitos deles demonstram um 

menosprezo pelos valores dos alunos, por seus interesses, 

seus problemas. ~ corno se vivessem em mundos diferentes. 
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Tentam impor aos alunos o código dominante, seja através 

da palavra ou de padrões estéticos, como ficou claro na 

Escola B. 

Os professores das Escolas A e B tomam como ver 

dades inquestionáveis os pressupostos da "Educação Compen 

satória". Buscam suas verdades num discurso já estrutura 

do, já pronto. Há um luto e uma queixa constantes. Ao in 

vés de entrarem em relação com o aluno real, ouvindo suas 

vozes, esses professores lamentam a perda dos alunos 

ideais, os de classe média, que um dia afirmam terem fre 

qüentado a escola pública. 

Alguns professores dessas escolas julgam conhe 

cer as significações dos alun?s porque utilizam na alfabe 

tização algumas palavras que atribuem à realidade vivida 

pelas crianças fora da escola. Não buscam as signific~ 

ções nas enunciações produzidas, mas na palavra isolada. 

A palavra, porém, precisa ser contextualizada. Só assim 

ela ganha sentido. ~ o discurso do aluno, seu texto, que 

precisa ser ouvido e valorizado para que possa surgir na 

escola o sujeito-aluno, tomando o lugar do aluno objetifi 

cado. 

O referencial teórico da "Educação Compensató 

ria" parece adequar-se exatamente aos valores identifica 

dos nos discursos dos professores das Escolas A e B. Os 

significantes "imaturos", "não-prontos", "carentes" ga 

nham sentido para valores de discriminação em relação aos 

alunos, para valores objetivados, fabricados pela socieda 

de de consumo, onde se valoriza o "ter" e não o "ser", on 
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de os sujeitos rotulam-se por estereótipos e desconside 

ram o outro. O aluno é visto como produto, como mercado 

ria. Ao professor cabe fazer a "triagem", como disse uma 

das entrevistadas, ou seja, cabe a ele o "controle de qu~ 

lidade" do produto. 

Sobre os alunos e suas famílias recaem, segundo 

as falas dos professores das Escolas A e B, a culpa pelo 

fracasso na aprendizagem da leitura e da escrita. Essa 

culpa é também atribuída aos orgaos do Sistema Educacio 

nal por não ministrarem cursos, nao suprirem as necessida 

des materiais das escolas e não remunerarem dignamente os 

professores. 

Os discursos dos órgãos que gerenciam o Sistema 

reproduzem esse mesmo movimento, no sentido inverso, cul 

pabilizando os professores pelo insucesso do trabalho. 

Percebe-se então, por esses discursos analisados, 

que os sujei tos encontram-se aprisionados numa teia e se 

confrontam na tentativa de justificar a inoperância do Sis 

tema. Dispõem de um discurso estereotipado em que se pr2 

cura encontrar um culpado. 

Os sujeitos permanecem nesse processo antropofá 

gico, em que uns tentam devorar os outros, e nao encontram 

saídas, embora as portas estejam abertas. 

Parece claro que para reverter esse quadro não 

basta treinar os professores ou ministrar-lhes cursos co 

mo vêm fazendo ano após ano os órgãos centrais da Educa 

ção. Não se trata de abandonar os referenciais compens~ 

tórios, substituindo-os pelos postulados da Psicologia 
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Cognitiva, da Psicolingüística ou quaisquer outros. A 

questão não se resolve substituindo urna "crença" por ou 

tra, mudando o discurso de um significante a outro, sem 

que os significados tenham se transformado. 

Trata-se, ao contrário disso, de inverter o pro 

cesso, modificando a própria maneira de lidar com o saber 

teórico. Compreendendo, a partir daí, que não há teoria 

capaz de dar conta sozinha da realidade. Que a teoria não 

e urna forma, um molde ao qual a realidade tem que se aju~ 

tar. 

Só invertendo o caminho, buscando refletir sobre 

a prática e cotejando essa prática com o saber teórico i 

que os professores poderão de fato recriar a relação peda 

gógica, transformando os valores cristalizados, aos quais 

se submetem, em valores reais. 

A diferença nesse percurso fica evidente ao se 

comparar as enunciações dos professores das Escolas A e B 

com as da professora da Escola C. Nas primeiras indica 

-se principalmente corno dificuldades para a realização do 

trabalho as supostas defasagens dos alunos. Na Escola C, 

ao contrário, i a professora quem propoe mudanças para seu 

próprio caminho. Busca encontrar saídas transformando a 

sua prática pedagógica. 

Encontrar esses caminhos, transformar essas ver 

dades que supõem absolutas, essas crenças que consideram 

inquestionáveis, i certamente abrir mão também do poder 

que alguns professores julgam ter: seu saber-poder. ~ 

aceitar urna relação com os alunos onde todas as vozes 
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sejam ouvidas e valorizadas. ~ compreender que a relação 

professor-aluno e uma relação transferencial, onde o dese 

jo do aluno remete-se ao desejo do professor: é um encon 

tro de desejos e não uma relação onde o professor éo juiz 

que determina a sentença, não dando ao aluno qualquer cha~ 

ce de defesa. 

Sabe-se que esse nao é um percurso fácil, especi 

almente porque implica em que os sujeitos se destituam de 

seus universos de realidades fabricadas. 

O sujeito é sobredeterminado pelo social. Habi 

tua-se, em geral, aos modelos prontos, impostos pela or 

dem social. ~ assim no cotidiano de cada um, no casamen 

to, na criação dos filhos, na adoção de padrões de consu 

mo. Os individuos tornam-se objetos da "midia" nesses di 

ferentes momentos, assim como também no desempenho de suas 

atividades profissionais. 

Quase todos os professores e técnicos, como fi 

cou evidente na análise aqui procedida, apropriam-se de um 

discurso que não lhes pertence. Perdem-se em suas objeti 

vações teóricas cujas origens lhes são, muitas vezes, de~ 

conhecidas. Tornam-se objetos de seu próprio trabalho. 

Claro está que esse movimento alienante não é pe 

culiar apenas aos profissionais da Educação. Em todas as 

atividades, na sociedade moderna, identifica-se o traba 

lho alienado, dividido e dividindo os homens. 

No magistério, especialmente o de Pré-escola a 

quarta série do primeiro Grau, essa objetificação nas re 

lações de trabalho está também relacionada à própria situ 
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açao de vida de grande parte desses profissionais. Há no 

exercício dessas atividades uma predominância de pessoas 

do sexo feminino e as mulheres, como se sabe, têm assumi 

do historicamente na sociedade o papel de objeto, seja nas 

relações familiares, seja nas relações sociais, incluind~ 

-se aí sua situação diante da sociedade de consumo. 

Transformar esse quadro no nível profissional pa 

rece algo, sem dúvida, difícil e que exige um investimen 

to e um percurso individuais num movimento coletivo. Não 

há cursos ou sistemas de treinamento, não há leis ou dire 

trizes traçadas que sejam capazes de levar alguém a assu 

mir sua condição de sujeito ou estabelecer com o outro uma 

relação entre sujeitos. Essa transformação faz parte de 

um processo coletivo que possibilite aflorar no interior 

da instituição escolar o desejo de todos como expressa0 

do desejo de cada um, onde se tenha a coragem de descobrir 

novos caminhos para a prática pedagógica. 

Nessa perspectiva os professores irão certamente 

substituir os monólogos que produzem em sala por diálogos 

com seus alunos, através dos quais passem a aceitar e re 

conhecer suas verdades. Farão surgir a partir daí uma re 

lação de solidariedade, compreendendo que a aliança com 

seus alunos é imprescindível para a valorização e a digni 

ficação do magistério e compreendendo também que todos f~ 

zem parte e são responsáveis pelas transformações da rea 

lidade social. 

Pode-se afirmar que essa ruptura produzirá uma 

nova prática e possibilitará modificações substanciais no 
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trabalho pedagógico. O professor-pesquisador não terá en 

tão como meta de seu trabalho a substituição de um conhe 

cimento teórico por outro ou de uma proposta curricular 

por outra. Irá rever sua prática, relativizando a teoria 

e utilizando-a como caminho para novas saídas e alternati 

vaso 

A mudança nas relações entre alunos e professo 

res pora a descoberto também as relações da insti tuição e~ 

colar com o Sistema Educacional. ~ necessário que os pro 

fessores conquistem sua maioridade como profissionais di 

ante do Sistema e que esse Sistema estabeleça com eles re 

lações mais democráticas. ~ necessário que o discurso ofi. 

cial passe para a prática, para que nao se torne a palavra 

vazia. ~ preciso também inverter o caminho em relação a 

gerência do Sistema Educacional. Do mesmo modo que se con 

sidera fundamental que o professor valorize a voz do aluno, 

considera-se importante que o Sistema valorize a voz do 

professor, ouça suas razões. 

A prática tem, sem dúvida, uma organização e que 

muitas vezes leva a experiências bem sucedidas, como e o 

caso da Escola C. Essa prática, contudo, não é valoriza 

da pela Academia, nem pelos órgãos centrais da Educação. 

Julga-se que é possível transformar a prática dos profe~ 

sores fazendo-os "engolir" o saber acadêmico através de 

treinamentos, que se constituem para eles em verdadeiros 

"ditados" do Sistema. 

Inverter o caminho e por isso também possibili 

tar a participação dos professores nas esferas de decisão. 
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~ desalienar a prática docente, estabelecendo um trabalho 

coletivo onde todos sejam autores e onde a palavra vazia 

dê lugar à palavra-ação. 

Com base na reflexão teórico-prática aqui desen 

volvida pretendeu-se ainda apontar para a possibilidade 

de envolver o conhecimento psicanalítico, que enquantopr~ 

tica se atém mais propriamente ao trabalho clínico, nabu~ 

ca de caminhos para o trabalho social, onde se inclui tam 

bém a Educação. 

Propõe-se também que a Análise de Discurso possa 

se constituir como uma prática de pesquisa-ação utilizada 

pela Escola, a partir da qual psicólogos e orientadores 

educacionais, dentre outros profissionais, possam empreen 

der tentativas no sentido de desconstruir as verdades pr~ 

-estabelecidas, os significantes que permeiame aprisionam 

o trabalho escolar. 
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